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Figura 139 - Espécimes vivos in loco.  

 
A: Pomacea sp.2; B: Biomphalaria sp.; C: Achatina fulica; D: desovas de gastrópodes, provavelmente Pomacea spp.; E: 

Omalonyx sp.; F: Phyllocaulis sp. 
Fonte: Equipe LÉVALU 

Registrado em 24 de setembro de 2014 
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Ictiofauna 
Os peixes são, talvez, os organismos aquáticos mais familiares e comuns nos ecossistemas 
aquáticos (Freitas et al., 2009). Estão entre os organismos mais utilizados como bioindicadores 
nesses ecossistemas (Schulz & Martins-Junior, 2001), uma vez que ocupam os mais diversos 
níveis da cadeia trófica e respondem de diversas maneiras a contaminações (Viana, 2011).  
Modificações nas comunidades de peixes também podem refletir fatores estressantes sobre a 
integridade dos ecossistemas dulciaquícolas (Fausch et al., 1990). Devido a isso, é imprescindível 
a caracterização da ictiofauna em estudos de impacto ambiental. 
A seguir, são apresentados os resultados referentes ao levantamento da comunidade ictiofaunal 
da área de estudo. 
 
a) Metodologia 
Estações de coleta 
Foram amostrados seis pontos, percorrendo-se cerca de 50 m em cada um. Todos representam 
afluentes do Rio Ipojuca, o qual se encontra na AII e, em sua maioria, são conectados entre si.  
As estações A e B  estão em áreas típicas de várzea (AID). Dentro de uma área utilizada para 
pastagem, sofrendo também deságue de esgoto doméstico. Apresentam largura entre 3 e 10 m, 
água escura, correnteza fraca e coluna d’água sempre inferior a 30 cm no período amostrado, 
sendo densamente cobertas por macrófitas, principalmente emersas e flutuantes, com substrato 
lamoso.  
A estação C corresponde a um curso d’água localizado entre dois morros de monocultura de 
cana-de-açúcar (AID), de correnteza fraca, com 1 a 2 m de largura e raramente atingiu mais de 10 
cm de profundidade no período amostrado. Tem águas límpidas, predominância de fundos com 
uma fina camada arenosa sobrepondo outra lamosa. Cobertura de macrófitas escassa. 
As estações D e E são as mais próximas ao Rio Ipojuca, localizadas na AII, e possuem trechos 
com 2 a 5 m de largura e até 1,6 m de profundidade, correnteza moderada a forte, com águas 
turvas, fundo de cascalho ou rochoso, macrófitas emersas apenas nas margens e, em alguns 
trechos do leito, possui campos de Elodea sp.  
A estação F está no leito principal do Rio Ipojuca (AII), que, neste trecho, apresenta mais de 20 m 
de largura e, em sua margem sul (local amostrado), atingiu profundidades superiores a 2 m no 
período de coleta. Águas turvas, fundos rochosos e macrófitas marginais flutuantes. 
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Figura 140 - Localidades das coletas de ictiofauna na Bacia do Ipojuca 

 

 
A e B: estações de coleta de ictiofauna A e B, respectivamente; C: estação de coleta de ictiofauna C (Área de 
monocultura de cana-de-açúcar); D: estação D (coleta com rede tipo puçá); E: estação E (coleta com tarrafa); F: 
estação de coleta de ictiofauna F (Margem do Rio Ipojuca). 

Fotos: Equipe lévalu 
Registrado em 23 de setembro de 2014 
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Amostragem 
Devido à diversidade morfológica dos cursos d’água estudados, foram empregados três diferentes 
tipos de técnicas de coleta: rede de arrasto de 5 m de comprimento e 5 mm de espaçamento 
entre-nós, tarrafa com espaçamento de 12 mm entre-nós e rede tipo puçá com 60 cm de diâmetro 
e abertura de 0,3 mm. O primeiro foi utilizado apenas em trechos com coluna d’água igual ou 
superior a 70 cm. A tarrafa foi utilizada complementarmente à rede de arrasto ou isoladamente em 
trechos onde não foi possível a realização de arrastos. O puçá foi utilizado em todas as estações 
de coleta, complementarmente às duas técnicas anteriores, com lances sob macrófitas nas 
margens dos riachos ou isoladamente em áreas de várzea.  
O somatório das amostras totalizaram 120, sendo 10 arrastos, 80 com rede tipo puçá e 20 lances 
de tarrafa (Tabela 26). Dos espécimes coletados, apenas amostras-testemunho foram fixadas em 
etanol absoluto e levadas a laboratório para identificação, visando a diminuição do impacto sobre 
a comunidade estudada. 
 

Tabela 26 - Técnicas de pesca utilizadas e quantidade de lances realizados em cada estação de coleta. 
Técnica de pesca A B C D E F 

Arrasto 0 0 0 3 3 4 

Tarrafa 0 0 0 0 10 10 

Puçá 20 20 20 20 5 5 

Fonte: Equipe LÉVALU 

 
Foram realizadas coletas apenas em um período, não sendo representados, portanto, variações 
sazonais das populações amostradas. 
 
Índices ecológicos e Abundância de espécies 

Foram analisados, ainda, o índice de diversidade H’ (Shanon, 1948) e abundância relativa. 
Também é fornecida uma curva de acumulação de espécies através de estimadores Jackknife (1 
e 2), Chao (1 e 2) e Bootstrap. Todos as análises foram realizadas no software Primer 6. 
Quanto à frequência de espécies, esta ficou estabelecida da seguinte forma: espécie esporádica 
(frequência menor que 9% nas amostras), pouco frequente (10 a 39%), frequente (ocorrendo entre 
40 e 69% das amostras) e muito frequente (presente em mais de 70% das amostras).  
A abundância relativa seguiu a seguinte classificação: rara (abundância menor que 9% nas 
estações de coleta), pouco abundante (10 a 39%), abundante (40 e 69%) e dominante (mais de 
70% nas estações). 
 
b) Resultados e Discussão 

De acordo com a curva de espécies (Gráfico 29), o número de amostras foi suficiente para 
representar a totalidade de táxons da área de estudo, se levados em consideração estimadores 
Jacknife (2), Chao (1 e 2). Os estimadores Jacknife (1) e Bootstrap indicam, porém, que é possível 
que a riqueza seja um pouco maior que a amostrada. O número de espécies esperado para 
afluentes da Bacia do Ipojuca, contudo, era inferior ao encontrado nesta pesquisa, por se tratar de 
uma área que, embora, rural, se encontra inserida num contexto urbano. 
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Gráfico 29 - Curva de acumulação de espécies com estimadores Jackknife (1 e 2), Chao (1 e 2) e Bootstrap. 

 
O eixo X indica o total das 120 amostras (lances). O eixo Y indica o total de 16 espécies encontradas 

 
Foi identificado um total de 16 espécies de peixes nas localidades estudadas, com 412 indivíduos 
coletados. A maior riqueza foi encontrada na estação D, com 12 espécies (Tabela 27). A maioria 
dos espécimes coletados foi de juvenis, o que pode indicar que as localidades amostradas podem 
se tratar de berçários para as espécies com fase de vida adulta no Rio Ipojuca. 
 

Tabela 27 - Diversidade de espécies de peixes de acordo com as estações de estudo. 
Estação  S   N      d     J' H'(Loge) 

A  8  76  1,616 0,8423    1,751 
B  8 103   1,51 0,7078    1,472 
C  2  25 0,3107 0,2423   0,1679 
D 12 102  2,378 0,7215    1,793 
E 10  90      2 0,7505    1,728 
F  3  16 0,7213  0,862   0,9471 

S: indica o número de espécies; N: indica o número de indivíduos; d: riqueza de Margalef; H’: diversidade de Shanon; J’: 
equitabilidade de Pielou. 

 

Não houve espécies abundantes ou dominantes nas estações. Duas espécies que puderam ser 
classificadas como pouco abundantes foram Poecilia reticulata com 143 indivíduos (34,71% do 
total) e Poecilia vivipara, com 79 indivíduos (19,17%), todas as demais não atingiram 10% de 
abundância relativa, sendo consideradas raras.  
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Figura 141 - Espécies de maior frequência nas estações de estudo 

 
Fotos: Equipe LÈVALU 

(A) pequeno cardume de Poecilia vivipara na estação C.  
(B) macho de P. reticulata coletado na estação A com puçá. 

Registrado em 24 de setembro de 2014 
 



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02
REV.

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA 

284
de

473
TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE:

 
ESCADA/ PE 

 
 
 
 

 
 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

Figura 142 - Espécies de peixes capturadas nas áreas do empreendimento (AID e AII) 

 
Fotos: Equipe LÈVALU 

(A) Aspidoras; (B) Lebiste/Guarú; (C) Piaba; (D) Bagre/ Peixe-gato; (E) Car ; (F) Geófago; (G) cascudinho/chupa-
pedra; (H) Tricogaster; (I) Mussum; (J) Bagre/ Peixe-gato.  

Escala: 10 mm. 
Registrado em 14 de outubro de 2014 
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Figura 143 - Espécies de peixes capturadas nas áreas de influência (AID e AII)  

 
Fonte: Equipe LEVALU 

(A) Piau; (B) Joaninha; (C) Tilápia; (D) Traíra.  
Escala: 10 mm. 

Registrado em 14 de outubro de 2014 
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Tabela 28 - Espécies de peixes encontradas na área de estudo. 

Espécies Abundância (%) Frequência (%) 
Steindachnerina notonota 5,58 10,8 
Astyanax bimaculatus 5,58 14,2 
Hoplias malabaricus 1,21 4,2 
Aspidoras spilotus 0,24 0,83 
Hypostomus sp. 3,15 9,16 
Parotocinclus sp. 7,78 10,8 
Trachelyopterus galeatus 0,49 1,6 
Rhamdia sp. 2,43 5,8 
Poecilia vivipara 19,17 26,6 
Poecilia reticulata 34,71 27,5 
Synbranchus sp. 2,43 5,8 
Cichlasoma cf. orientale 2,18 5,0 
Geophagus brasiliensis 1,46 3,3 
Crenicichla lepidota 9,46 1,6 
Oreochromis niloticus 3,89 10 
Trichogaster trichopterus 0,24 0,83 

Fonte: Equipe LÉVALU 

 
Quanto à frequência, não houve espécies que pudessem ser classificadas como frequentes ou 
muito frequentes. As espécies Poecilia reticulata, Poecilia vivipara, Astyanax bimaculatus, 
Steindachnerina notonota, Parotocinclus sp. e Oreochromis niloticus foram consideradas pouco 
frequentes. Todas as demais foram consideradas esporádicas. 
No presente estudo, três espécies exóticas foram encontradas. Todas de registro bastante comum 
ao longo da região nordeste e com poucas expectativas de controle ou diminuição de suas 
populações. São elas:  
 - Poecilia reticulata (Guaru): considerada como espécie com risco de invasão moderado e 
comum particularmente em Pernambuco. É nativa do norte da América do Sul e foi introduzida, 
provavelmente, através do aquarismo. Sendo altamente prolífera e resistente a variações 
ambientais. O principal dano que pode causar é a redução de espécies nativas, uma vez que pode 
se alimentar dos ovos destas (Leão et al., 2011). 
 - Oreochromis niloticus (Tilápia): comum no Oriente Médio e África, de risco de invasão alto, foi 
introduzida voluntariamente em açudes do Nordeste para aumentar a disponibilidade de pescado. 
Por serem onívoras e de reprodução precoce, terminam por predar e competir com diversas 
espécies nativas (Leão et al., 2013). Existem viveiros particulares desta espécie próximos às 
estações A e B, na AID e fugas a partir destes podem influenciar no aumento das populações 
locais e, consequentemente, do Ipojuca como um todo. 
 - Trichogaster trichopterus (Tricogate): distribui-se naturalmente na Malásia, Vietnã e Tailândia. 
De baixo risco de invasão, foi introduzida na região nordeste através da aquariofilia. Também 
altamente prolífera e resistente a alterações ambientais (Leão et al., 2013). 
A literatura aponta ainda a Tilápia como o pescado de maior abundância de acordo com as 
populações que fazem uso do Rio Ipojuca (AII) com essa finalidade (Alcantara & Aguiar, 2006). 
Estudos prévios realizados no Ipojuca relatam, ainda, a presença das espécies exóticas 
intencionalmente introduzidas: Cichla monoculus e C. ocellaris (Tucunaré), Plagioscion sp. 
(Pescada), Plagioscion squamassissimus (Piau), Cyprinus spp. (Carpa), Colossoma macropomum 
(Tambaqui), Piaractus mesopotamicus (Pacu-aranha), Clarias lazera (Bagre-africano) e 
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Astronotus ocellatus (Apaiari ou Oscar) (CPRH, 2011). Esta última ainda é explorada pelo 
comércio relacionado à aquariofilia. 
Não foram encontradas espécies ameaçadas de extinção nas áreas de influência do 
empreendimento, de acordo com o Livro Vermelho (Rosa & Lima, 2008). 
 
3.8.3. Meio Socioeconômico 
 
3.8.3.1. Área de Influência Indireta 
Os municípios que formam a AII nasceram ou cresceram ao redor dos grandes engenhos e usinas 
de cana de açúcar, estruturando-se para fornecer produtos e serviços exigidos pelos complexos 
sucroalcooleiros. 
A maior parte desta área era referida como "região canavieira”, uma das regiões de maior 
potencial econômico do Nordeste, pelos recursos naturais disponíveis, pelas vantagens 
locacionais e abundante contingente de mão-de-obra. Nessa Região concentrava-se a 
monocultura canavieira, que chegou a empregar, em épocas de safra, mais de 200 mil pessoas. 
O Setor Canavieiro de Pernambuco, no entanto, não conseguiu estabelecer um processo de 
desenvolvimento dinâmico como ocorrido em outras regiões do Brasil. Por razões históricas de 
sua formação, com raízes coloniais que remontam ao Século XVI, continuou nas mãos da 
oligarquia latifundiária, que usava a terra como base de poder. O monopólio da terra garantiu a 
monocultura canavieira e inibiu o surgimento de outras atividades econômicas, gerando 
problemas estruturais, tais como: desemprego e subemprego, déficits sociais elevados e a 
degradação do meio ambiente. 
Com a implantação do PROALCOOL, na década de 70, ampliou-se a plantação de cana em áreas 
de solos e relevo não adequados à cultura, agravando as dificuldades crônicas de baixa 
produtividade agrícola, outro efeito deste programa foi a drástica redução das pequenas áreas 
exploradas com culturas alimentares (mandioca, inhame, batata-doce, feijão e milho), e algumas 
espécies frutíferas.  
O ponto alto da decadência do setor sucroalcooleiro da Zona da Mata, região onde está situada a 
AII, ocorreu na década de 1990, através da aguda inadimplência financeira.  
Este cenário contribuiu negativamente para queda do desenvolvimento econômico em todo o 
estado de Pernambuco. 
Na década de 1990, Pernambuco crescia a passos lentos, passando por um processo de 
desindustrialização. Foi neste cenário que o complexo industrial de SUAPE ganhou força. A partir 
dos anos 2000 a construção da refinaria impulsionou a região, transformando-a em uma região 
atrativa de negócios. Atualmente a AII atrai diversas empresas não somente do ramo 
petroquímico, como também de alimentos. 
A mudança no aspecto econômico aliado à vinda de diversos empreendimentos vem atraindo um 
grande contingente populacional, especialmente para os municípios do Cabo de Santo Agostinho 
e Ipojuca, contudo, a população da AII ainda convive com diversos problemas infraestruturais e 
sociais que resultam em um meio natural degradado, com raros vestígios dos ecossistemas, 
terras erodidas, rios poluídos e ameaçados pelo assoreamento. 

 
Metodologia  
A caracterização socioeconômica contempla indicadores demográficos, de qualidade de vida e 
econômicos. Desta forma, são utilizados dados secundários para a população total, grau de 
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urbanização, taxas de crescimento médio anual, densidade demográfica, distribuição da 
população segundo grupos etários, indicadores sociais (educação, renda, saneamento e saúde) e 
estrutura econômica.  
 
3.8.3.1.1. Caracterização da dinâmica demográfica - AII 
A população total na AII é de 493.810 habitantes (IBGE, 2010). Na última década a população 
desta área apresentou um crescimento de 18,75%, taxa correspondente ao acréscimo de 77.971 
habitantes. Percebe-se que os municípios do Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca foram os que 
apresentaram as maiores taxas de crescimento, provavelmente, devido ao Complexo Industrial 
Portuário de SUAPE e suas oportunidades de emprego. 
O maior contingente populacional foi verificado no município do Cabo de Santo Agostinho, com 
um total de 185.025 habitantes, 39,46% da população total da AII, enquanto que o município de 
Primavera registrou o menor contingente populacional com 13.439 habitantes, equivalente a 3% 
da população total da AII. 
 

Quadro 38 - Evolução demográfica da AII - 2000/2010 

Município 
População Total Variação (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Cabo de Santo Agostinho 127.036 152.977 185.025 20,42% 20,95% 

Ipojuca 45.424 59.281 80.637 30,51% 36,03% 

Primavera 10.854 11.477 13.439 5,74% 17,10% 

Ribeirão 41.022 41.449 44.439 1,04% 7,21% 

Sirinhaém 33.258 33.046 40.296 -0,64% 21,94% 

Vitória de Santo Antão 106.848 117.609 129.974 10,07% 10,51% 

Total 364.442 415.839 493.810 14,10% 18,75% 
Fonte: CONDEPE/FIDEM; IBGE 

 
Foi verificado que a maior parcela da população da AII reside no meio urbano, ao todo são 
404.997 habitantes, número que corresponde a 82,01% do total de habitantes. A maior taxa de 
urbanização foi encontrada no município do Cabo de Santo Agostinho, com 90,7% de 
urbanização, enquanto que a menor taxa de urbanização foi verificada no município de Sirinhaém 
com 53,3%. 
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Quadro 39 - População total por situação do domicilio (AII) – 2010 

Município 
População Total Variação (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 
Cabo de Santo Agostinho 127.036 152.977 185.025 20,42% 20,95% 
Urbana 109.763 134.486 167.783 22,52% 24,76% 
Rural 17.273 18.491 17.242 7,05% -6,75% 
Ipojuca 45.424 59.281 80.637 30,51% 36,03% 
Urbana 25.168 40.310 59.719 60,16% 48,15% 
Rural 20.256 18.971 20.918 -6,34% 10,26% 
Primavera 10.854 11.477 13.439 5,74% 17,10% 
Urbana 5.235 6.641 8.579 26,86% 29,18% 
Rural 5.619 4.836 4.860 -13,93% 0,50% 
Ribeirão 41.022 41.449 44.439 1,04% 7,21% 
Urbana 26.419 29.646 34.003 12,21% 14,70% 
Rural 14.603 11.803 10.436 -19,17% -11,58% 
Sirinhaém 33.258 33.046 40.296 -0,64% 21,94% 
Urbana 10.405 13.646 21.484 31,15% 57,44% 
Rural 22.853 19.400 18.812 -15,11% -3,03% 
Vitória de Santo Antão 106.848 117.609 129.974 10,07% 10,51% 
Urbana 85.363 99.342 113.429 16,38% 14,18% 
Rural 21.485 18.267 16.545 -14,98% -9,43% 

Fonte: CONDEPE/FIDEM; IBGE 

 
Registrou-se um equilíbrio entre homens e mulheres na AII, a maior parcela da população é 
composta por indivíduos do sexo feminino, entre 30 a 39 anos. A população em idade 
economicamente ativa também é formada em sua maioria por mulheres. 
 

Quadro 40 - Distribuição da população por sexo e faixa etária (AII) – 2010 

Idade 
Cabo de Santo 

Agostinho Ipojuca Primavera 
  Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher 

0-4 7.112 6.820 3.743 3.649 583 543 

05 a 09 7.762 7.520 3.965 3.935 698 627 

10 a 14 8.807 8.522 4.227 4.099 748 675 

15 a 19 8.658 8.409 4.246 4.177 700 675 

20 a 24 8.860 8.870 4.016 4.152 696 657 

25 a 29 9.025 9.176 4.035 4.085 634 584 

30 a 39 15.744 16.182 6.307 6.451 1.021 996 

40 a 49 10.830 12.051 4.246 4.552 721 695 

50 a 59 7.242 8.226 2.605 2.751 501 528 

60 a 69 4.114 4.871 1.468 1.634 334 303 

+70 2.705 3.519 1.032 1.262 246 274 

Pop.Total 90.859 94.166 39.890 40.747 6.882 6.557 
Fonte: CONDEPE/FIDEM 
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Quadro 41 - Distribuição da população por sexo e faixa etária (AII) – 2010 (continuação) 

Idade Sirinhaém Ribeirão 
Vitoria de Santo 

Antão 
  Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher 

0-4 1.794 1.728 2.010 1.838 4.933 4.676 

05 a 09 2.096 2.013 2.000 1.925 5.291 5.218 

10 a 14 2.251 2.243 2.115 2.157 5.994 5.836 

15 a 19 2.249 2.154 2.127 2.144 6.016 5.953 

20 a 24 1.995 2.049 2.116 2.006 5.851 6.083 

25 a 29 1.966 2.100 2.059 1.935 5.933 6.249 

30 a 39 3.238 3.524 3.190 3.010 9.932 10.815 

40 a 49 2.494 2.710 2.040 2.092 7.514 8.662 

50 a 59 1.649 1.876 1.260 1.351 5.010 6.175 

60 a 69 1.119 1.276 819 855 3.227 4.188 

+70 883 1.032 612 635 2.708 3.710 

Pop.Total 21.734 22.705 20.348 19.948 62.409 67.565 
Fonte: CONDEPE/FIDEM 

 
Gráfico 30 - População Total por faixa etária (2010) 
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Fonte: CONDEPE/FIDEM 

 

Previsões do IBGE, para o ano de 2014, apontam um crescimento populacional na AII de 30,20%, 
em comparação com o levantamento de 2010. A previsão é de que a população da AII totalize 
527.325 habitantes.   
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3.8.3.1.2. Caracterização dos equipamentos, da infraestrutura e dos serviços públicos 
Serviços de educação 
No que diz respeito a educação, a AII apresenta relativos avanços. Nos últimos anos a área vem 
recebendo uma serie de investimentos dos setores público e privado, através da implantação de 
escolas técnicas, faculdades e universidades. São 910 estabelecimentos de ensino, em sua 
maioria, pertencente ao ensino fundamental da rede pública. 
 

Quadro 42 - Quantidade de estabelecimentos de Ensino – AII (2012) 

Município  
Rede Privada Rede Pública 

Pré-escolar Ensino 
Fundamental 

Ensino 
Médio 

Pré-
escolar 

Ensino 
Fundamental 

Ensino 
Médio 

Cabo de Santo 
Agostinho 25 30 6 86 100 13 

Ipojuca 13 15 2 72 82 6 

Primavera 4 4 0 7 13 1 

Ribeirão 11 13 2 34 42 4 

Sirinhaém 11 11 2 28 34 4 

Vitória de Santo 
Antão 54 32 8 52 78 11 

Total 118 105 20 279 349 39 

Fonte: MEC e INEP (2012) 

 
Apesar destes avanços a região ainda se mostra deficiente em termos de qualidade e qualificação 
dos profissionais locais. 
 
Saúde pública e particular 
A AII possui 393 estabelecimentos de saúde, em sua maioria pertencentes ao Sistema Único de 
Saúde – SUS. O período considerado para o levantamento abrangeu o mês de julho de 2014. 
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Quadro 43 - Quantidade de estabelecimentos de saúde, por tipo – AII (2014) 

 Municípios 

Tipo de estabelecimento  
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Cabo de Santo Agostinho 158 67 1 9 81 - - - - 

Ipojuca 71 42 - - 25 4 - - - 

Primavera 9 7 - - 2 - - - - 

Ribeirão 26 20 - - 4 - 1 1 - 

Sirinhaém 18 13 - - 4 - 1 - - 

Vitória de Santo Antão 111 55 - - 52 - 2 1 1 

Total 393 204 1 9 168 4 4 2 1 
Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

 
Destaca-se no município do cabo de Santo Agostinho, a existência do Hospital Metropolitano Sul 
Dom Helder Câmara (HDH)1, inaugurado no dia primeiro de Julho de 2010, o segundo dos três 
hospitais públicos construídos na Região Metropolitana do Recife(...), oferece serviços de 
urgência e emergência 24 horas, clínica médica, cirurgia geral, traumato-ortopedia e cardiologia. 
Essa unidade caracteriza-se como a principal unidade hospitalar das áreas de influência.  

 

“(...) o hospital funciona com capacidade operacional para 140 leitos distribuídos nas 
enfermarias de clínica médica, cardiologia clínica e cirúrgica e traumato-ortopedia, unidade 
de cuidados intensivos (UTI geral e unidade coronária), além de 20 leitos de observação na 
emergência. O atendimento ao paciente é realizado de forma referenciada pelo SAMU 192, 
Resgate do Corpo de Bombeiros por meio da Central de Regulação da SES/PE e pelas 
UPAS a ele referenciadas. (...) Mais de 1,2 milhão de pessoas serão beneficiadas oriundas 
dos municípios do Cabo de Santo Agostinho, Jaboatão dos Guararapes, Palmares, Ipojuca, 
Sirinhaém, Escada, Primavera, Barreiros, Tamandaré, Rio Formoso e São José da Coroa 
Grande2. 

 
O sistema de saúde mostrou-se fortemente dependentes do SUS, exceção feita ao município do 
Cabo de Santo Agostinho, devido ao percentual de leitos pertencentes ao SUS em comparação 
com os demais municípios formadores da AII e AID. 

 

 

 

 

                                                 
1 http://www1.hdh.imip.org.br/cms/opencms/hdh/pt/home/ 
2 http://www1.hdh.imip.org.br/cms/opencms/hdh/pt/conheca/ 
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Quadro 44 - Leitos existentes e leitos ligados ao Sistema Único de Saúde – AII (2014) 

 Municípios 

2014 

Total SUS % SUS Não 
SUS 

Cabo de Santo 
Agostinho 393 293 74,55 100 

Ipojuca 24 24 100,00 0 

Primavera 4 4 100,00 0 

Ribeirão 42 28 66,67 14 

Sirinhaém 50 50 100,00 0 

Vitória de Santo Antão 430 367 85,35 63 

Total 943 766 81,23 177 
Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

 
Sistema viário regional – AII 
A principal forma de acesso à AII é através da rodovia federal BR-101. Essa rodovia corta os 
municípios do Cabo de Santo Agostinho, Escada, Ipojuca e Ribeirão, atuando como uma 
importante via distribuidora. Essa deverá ser a principal via utilizada para transporte dos resíduos 
para o empreendimento. 
Na AII as principais vias de ligação localizam-se entre os municípios do Cabo de Santo Agostinho 
e Ipojuca. Essas vias funcionam como principal meio de ligação para o Complexo Industrial 
portuário de SUAPE, principalmente por meio das rodovias PE-009 e PE-060. 
Entre os municípios de Escada e Vitória de Santo Antão encontra-se a rodovia PE-045, uma via 
pavimentada, com 34,5 km de extensão que liga as rodovias federais BR-101 e 232. 

 
Figura 144 - Mapa rodoviário das áreas de influência 

 
Fonte: DER-PE 
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Atualmente o sistema de transporte ferroviário encontra-se abandonado, grande parte dos vários 
quilômetros de trilhos encontram-se inutilizados. No município do Cabo de Santo Agostinho ainda 
ocorre o transporte de passageiros através do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), implantado em 
2012, substituindo os antigos trens a diesel, com um percurso de 18 quilômetros entre Cajueiro 
Seco (Jaboatão dos Guararapes) e Cabo de Santo Agostinho. 
O transporte intramunicipal é caracterizado pela utilização de ônibus, vans e motos. Destaca-se 
que considerável parte destes veículos atual de forma irregular, principalmente no atendimento às 
áreas fora do meio urbano. 
 
Sistemas e veículos de comunicação – AII 
Na AII não existem emissoras de televisão locais, somente algumas emissoras de rádio, sendo 
muito comum a existência de rádios comunitárias, principalmente nos bairros mais carentes. 
O sistema de telecomunicações da área é majoritariamente operado pela operadora Oi, com 
presença de telefonia fixa, principalmente, nas áreas urbanas. A telefonia celular é prestada pela 
pelas operadoras OI, TIM, VIVO e CLARO. Destaca-se a deficiência do sinal, principalmente nas 
áreas rurais, da mesma forma o sinal 3G e 4G apresentam abrangência reduzida, tanto no meio 
urbano quanto no meio rural.  
O serviço de internet banda larga abrange somente parte das áreas urbanas, sendo realizado 
quase que exclusivamente pela operadora Oi. 
Não existem jornais locais, apenas algumas publicações de pequena circulação. O município do 
Cabo de Santo Agostinho possui Diário Oficial próprio, os demais municípios, divulgavam seus 
diários oficiais em conjunto, através da Associação Municipalista de Pernambuco (AMUPE). 
 
Energia elétrica – AII 
Segundo dados obtidos no Censo 2010, na AII o serviço de fornecimento de energia elétrica 
atende amplamente a população, são 99,7% dos domicílios atendidos por energia elétrica, sendo 
98,0% dos domicílios atendidos pela companhia distribuidora de energia elétrica. 

 
Quadro 45 - Quantidade total e percentual de domicílios atendidos por energia elétrica – AII (2010) 

 
Total 

Domicílios 

Possuem energia 
elétrica de 
companhia 

distribuidora 

Possuem 
energia 

elétrica de 
outra Fonte 

Não 
possuem 
energia 
elétrica 

Cabo de Santo Agostinho 53.402 53.077 243 82 

Ipojuca 22.016 21.270 648 98 

Primavera 3.754 3.642 80 32 

Ribeirão 11.942 11.763 118 61 

Sirinhaém 10.011 9.094 838 79 

Vitória de Santo Antão 39.446 38.984 325 137 
Total 140.571 137.830 2.252 489 

Fonte: CONDEPE/FIDEM 
 
Infraestrutura de saneamento ambiental - AII 
No geral, o abastecimento de água nos municípios que formam as duas áreas de influência 
apresenta taxas elevadas na distribuição através da rede geral. Em média 69,6% dos domicílios 
são abastecidos pela rede geral, porém, verificou-se que este serviço encontra-se solidificado 
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somente na área urbana, enquanto que no meio rural a maior parte dos domicílios são 
abastecidos através de poços artesianos.  
 

Quadro 46 - Percentual de domicílios atendidos por abastecimento de água – AII (2010) 
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Cabo de Santo Agostinho 

Urbana 91,58 5,69 1,76 0,16 0,01 0,01 0,14 0,66 

Rural 31,7 34,39 29,89 0,74 0,07 0,04 1,77 1,4 

Geral  86,45 8,14 4,17 0,21 0,01 0,01 0,28 0,72 

Ipojuca 

Urbano 74,8 14,82 8,27 0,44 0,01 0,02 0,1 1,53 

Rural 16,89 36,91 37,91 0,04 0,04 0,12 2,85 5,24 

Geral 61,16 20,03 15,25 0,35 0,02 0,05 0,75 2,41 

Primavera 

Urbano 77,26 3,28 17,11 0 0 0 1,85 0,5 

Rural 16,91 29,81 24,25 0,08 0 0,08 16,06 12,82 

Geral 55,99 12,63 19,62 0,03 0 0,03 6,86 4,84 

Ribeirão 

Urbano 90,71 2,95 4,41 0 0 0,03 0,51 1,38 

Rural 13,72 54,58 22,92 0 0,08 0,08 3,89 4,73 

Geral 75,3 13,29 8,11 0 0,02 0,04 1,19 2,05 

Sirinhaém 

Urbano 74,28 16,61 5,31 0,05 0,02 0 2,67 1,05 

Rural 40,7 23,97 17,77 0,05 0,23 0,11 9,04 8,13 

Geral 59,51 19,85 10,79 0,05 0,11 0,05 5,47 4,17 

Vitória de Santo Antão 

Urbano 87,81 1,91 2,91 3,28 0,09 0,06 0,14 3,8 

Rural 14,29 23,9 31,86 3,9 0,24 0,19 13,77 11,86 

Geral 79,2 4,49 6,3 3,36 0,1 0,08 1,73 4,74 
Fonte: IBGE 

 
O esgotamento sanitário nas áreas de influência apresenta características de precariedade no que 
se refere ao quantitativo total de domicílios atendidos pelo serviço. Aproximadamente 47% dos 
domicílios da AII utilizam fossas rudimentares e sépticas. Entre os municípios que compõem a AII, 
Vitória de Santo Antão apresentou o maior percentual de cobertura através da rede geral ou 
pluvial. 
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Tabela 29 - Domicílios atendidos pela coleta de esgoto sanitário (2010) 
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Cabo de Santo Agostinho 19.962 10.347 559 16.821 1.364 3.310 
Ipojuca 8.084 3.972 259 7.328 208 863 
Primavera 687 166 158 1.508 511 370 
Ribeirão 2.566 1.107 124 6.872 589 298 
Sirinhaém 4.961 1.687 326 1.750 117 426 
Vitória de Santo Antão 7.684 2.342 964 23.073 2.340 2.317 
Total geral 43.944 19.621 2.390 57.352 5.129 7.584 

Total (%) 32,31 14,43 1,76 42,16 3,77 5,58 
Fonte: IBGE 

 
No que se refere a coleta de lixo, a AII apresenta uma abrangência significativa do serviço público, 
principalmente no meio urbano.  
 

Tabela 30 - Destino do lixo – AID (2010) 
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Cabo de Santo Agostinho 49.283 45 96 2.749 41 1.188 

Ipojuca 18.516 26 197 2.001 58 1.218 

Primavera 2.495 43 18 569 15 534 

Ribeirão 9.564 71 24 1.583 31 669 

Sirinhaém 7.507 18 133 1.355 112 886 

Vitória de Santo Antão 34.546 71 71 3.146 30 1.582 

Total geral 121.911 274 539 11.403 287 6.077 

Total (%) 86,77 0,20 0,38 8,12 0,20 4,33 
Fonte: IBGE 

 
3.8.3.1.3. Identificação dos municípios que possuem plano diretor  
O município do Cabo de Santo Agostinho possui plano diretor, regulamentado pela lei nº 2.360, de 
29 de dezembro de 2006. Esse plano possui seu horizonte até o ano de 2015. O plano não trata 
especificamente sobre empreendimentos semelhantes ao proposto neste estudo, somente das 
áreas destinadas a implantação deste tipo de atividade 
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Art. 50 As ZEAF - Zonas Especiais Agrícolas-Florestais são as áreas não 
urbanizáveis, de uso predominantemente rural. 
Parágrafo único - Deverão integrar a barreira florestal e cinturão verde, em 
grande parte, as áreas classificadas pelo Plano Diretor de Suape, a serem 
estimuladas para o reflorestamento, a fruticultura, os usos rurais (incluindo a 
agricultura familiar dos assentamentos rurais), atividades de lazer, clubes 
campestres, parques esportivos, sítios de recreio, indústrias rurais isoladas, 
instalação militares, cemitérios-parques, hortos, jardins botânicos, estações de 
tratamento de efluentes e resíduos, aterros sanitários. 

 

O município de Ipojuca possui Plano Diretor, aprovado no ano de 2008, através da Lei Municipal 
nº 1.490, de 06 de julho. O plano tem duração de 10 anos. Este plano não trata especificamente 
da implantação de empreendimentos semelhantes ao tratado neste estudo. O PD trata somente 
do zoneamento do território municipal. 
A área pertencente ao distrito Industrial de Suape tem sua própria regulação que propõe a 
preservação ambiental para áreas além da definição das ocupações pelas empresas do 
complexo. 
O município de Primavera não possui PD, pois, o município não se enquadra no perfil dos 
municípios que devem possuir Plano Diretor. 
Segundo a administração municipal, o PD do município de Sirinhaém encontra-se em fase de 
revisão. O objetivo é adequar o município ao cenário atual da região, com destaque para a 
questão do turismo. 
Os demais municípios apresentam PD defasados e que não estão acompanhando o crescimento 
econômico do próprio município, como também dos municípios vizinhos. 
Percebe-se que os PD limitam-se ao zoneamento do território municipal, porém, sem referências 
especificas a destinação dos resíduos ou atividades relacionadas a essa pratica. 

 
3.8.3.1.4. Caracterização das atividades econômicas urbanas e rurais - AII 
Os municípios que formam a AII atravessam um processo de atração de indústrias dos mais 
diversos setores da economia. A proximidade do complexo industrial de SUAPE exerce uma 
influência positiva no cenário econômico desses municípios. O quadro a seguir apresenta os 
municípios do Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca e Vitoria de Santo Antão, como líderes em 
relação à quantidade de empresas atuantes. Chama atenção o município de Vitoria de Santo 
Antão a frente do município de Ipojuca, grande parte disso deve-se a expansão do seu distrito 
industrial e a chegada de novas empresas, principalmente, ligadas ao ramo de alimentos:  

Vitória de Santo Antão teve uma expansão significativa há cerca de cinco anos, 
com a chegada da Sadia. Entre os motivos que impulsionam a cidade está a 
proximidade com o Recife, a 50 quilômetros, e com Suape, a 70 quilômetros (...). 
O distrito industrial de Vitória de Santo Antão se desenvolve as margens da BR-
232 e vai ganhar o quarto módulo. No primeiro núcleo, além da Mondelez (Kraft) 
devem se instalar mais cinco indústrias (...). O segundo módulo industrial de 
Vitória comporta a unidade da Metalfrio, produtora de geladeiras. Também são 
aguardadas para o local uma unidade da fabricante de confeitos Docile e a 
produtora de computadores Elcoma. A unidade da Sadia fica no terceiro núcleo do 
distrito industrial. Hoje a unidade produz embutidos, mas deverá receber uma nova 
unidade produtora de margarina. No quarto módulo, há dez empresas instaladas, 
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como a Acinor (blocos intertravados de concreto), a Nordeste Tintas, a fabricante 
de aditivos químicos Baushemie, a fabricante de piscinas Igui e a Anjo Química.3  

 
Quadro 47 - Panorama dos empregos na AII (2012) 
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Cabo de Santo Agostinho 2.532 2.625 39.134 41.860 2,7 824.575 

Ipojuca 1.597 1.666 79.758 81.539 4,2 2.546.191 

Primavera 88 89 286 372 1,5 4.106 

Ribeirão 440 448 3.294 3.739 1,8 45.266 

Sirinhaém 319 332 7.695 7.985 2 104.646 

Vitória de Santo Antão 2.004 2.058 17.991 20.392 1,9 288.427 

Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2012. 
 
A agricultura, que ora representou a principal atividade economia destes municípios, atualmente 
vem perdendo espaço e representatividade na região, fruto da queda no preço do açúcar e da 
busca por maiores receitas vindas da implantação de indústrias, como exposto no trecho a seguir: 

Cultura secular, parte da economia pernambucana praticamente desde o 
descobrimento do Brasil, a cana-de-açúcar foi perdendo importância no Produto 
Interno Bruto (PIB) do estado e inicia o século 21 com a necessidade de se 
adaptar a uma economia diversificada, dominada por segmentos econômicos mais 
dinâmicos, como petróleo e gás e offshore. Se a produtividade aumentou cerca de 
25% nos últimos 15 anos, alcançando uma média de 15 toneladas por hectare – 
as áreas de plantio foram reduzidas, cedendo espaço para indústrias e para o 
crescimento do Complexo Industrial Portuário de Suape.  
 

A própria modernização na colheita da cana de açúcar colabora para uma menor 
representatividade da monocultura no cenário municipal, como apresentado no texto a seguir: 

A introdução de máquinas adaptadas ao relevo nordestino pode extinguir até 50% 
desses empregos nos próximos 5 anos, segundo cálculos da Fetape. Uma 
máquina deve substituir até 20 trabalhadores no corte da cana; no Sudeste, a 
proporção é de uma máquina para 100 homens. O investimento em pesquisa e 
tecnologia fez a produtividade média aumentar 25% nos últimos 15 anos, 
passando a 15 toneladas por hectare plantado. 

                                                 
3  http://pedesenvolvimento.com/2013/04/01/distrito-industrial-de-vitoria-de-santo-antao-vai-ganhar-o-quarto-
modulo/ 
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O quadro a seguir apresenta o quantitativo de mão-de-obra empregado nas atividades 
econômicas pertencentes aos setores primário, secundário e terciário. 
 

Quadro 48 - Empregos formais por atividade em 31 de dezembro de 2013 (AII) 
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Cabo de Santo Agostinho 12 14.608 140 5.012 6.557 11.572 5.847 419 

Ipojuca 66 19.789 35 24.862 3.801 16.576 4.762 1.029 

Primavera 0 5 3 0 139 32 515 34 

Ribeirão 0 674 276 26 589 390 1.300 531 

Sirinhaém 0 5.658 0 32 742 196 1.248 248 

Vitória de Santo Antão  206 889 14 380 5.331 4.125 4.095 400 

Total 284 41.623 468 30.312 17.159 32.891 17.767 2.661 

Total (%) 0,20 29,07 0,33 21,17 11,99 22,97 12,41 1,86 

Fonte: MTE 
 
As atividades da indústria e da construção civil agregam o maior volume de empregados, são 
50,24% da mão-de-obra da AII locada nessas atividades. Este fato se deve a implantação de 
diversos empreendimentos ligados ao Complexo Industrial Portuário de SUAPE. A Indústria da 
Transformação é a que mais emprega no Cabo de Santo Agostinho e a construção civil e serviços 
em Ipojuca. Isso se deve especialmente pela localização dos empreendimentos em fase de 
implantação que são mais numerosos e de maior porte em Ipojuca. Parte dessa mão-de-obra 
também encontra-se locada em empreendimentos voltados ao setor de turismo e imobiliário. Há 
ainda o potencial crescimento do setor de turismo e de toda cadeia econômica ligada a essa 
atividade4: 
 

De acordo com a Secretaria de Turismo de Pernambuco (SETUR-PE), até a Copa 
de 2014, Pernambuco vai receber R$ 125 milhões destinados ao setor. Com 
previsão de 13 novos grandes empreendimentos hoteleiros até a competição, o 
investimento em complexos turísticos imobiliários e o crescente interesse 
estrangeiro sinalizam um futuro promissor. 

 

Os municípios de Primavera e Ribeirão apresentaram uma baixa dinâmica econômica, sendo a 
administração pública o maior empregador nesses municípios. Ribeirão ainda possui forte ligação 
econômica com a monocultura da cana-de-açúcar. 

                                                 
4 http://www.revistanegociospe.com.br/materia/A‐dois‐passos‐do‐paraiso 
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Analisados os dados referentes ao rendimento médio mensal da população com ou mais de 10 
anos, percebe-se que a maior parcela da população possui baixos rendimentos, com valores entre 
½ e 1 salário mínimo.  
 

Quadro 49 - Rendimento em salários mínimos, população com 10 anos ou mais – AII (2010) 
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Cabo de Santo 
Agostinho 9.586 5.394 35.181 27.729 7.371 4.684 2.015 304 198 83 149 

Masculino 1.981 1.666 18.245 18.819 5.360 3.234 1.531 215 141 60 131 

Feminino 7.605 3.728 16.936 8.910 2.011 1.450 484 89 57 23 18 

Ipojuca 4.248 2.468 15.300 10.630 2.489 1.339 728 218 102 31 20 

Masculino 759 912 8.816 6.940 1.672 913 557 149 48 31 20 

Feminino 3.489 1.556 6.484 3.690 817 426 171 69 54 - - 

Primavera 1.397 977 2.802 1.532 235 138 87 - 9 - - 

Masculino 368 408 1.810 1.012 136 101 79 - 9 - - 

Feminino 1.029 569 992 520 99 37 8 - - - - 

Ribeirão 2.522 1.584 8.949 4.430 1.139 760 423 40 85 13 - 

Masculino 401 432 5.345 2.804 843 500 249 27 66 13 - 

Feminino 2.121 1.152 3.604 1.626 296 260 174 13 19 - - 

Sirinhaém 2.377 1.259 9.078 3.692 966 401 241 14 - 15 - 

Masculino 249 495 6.102 2.541 723 288 185 14 - 15 - 

Feminino 2.128 764 2.976 1.151 243 113 56 - - - - 
Vitoria de Santo 
Antão 10.641 7.235 30.079 13.609 3.515 2.565 1.574 190 223 48 87 

Masculino 2.386 3.139 16.270 8.543 2.264 1.552 1.088 85 156 48 59 

Feminino 8.255 4.096 13.809 5.066 1.251 1.013 486 105 67 - 28 

Total geral 30.771 18.917 101.389 61.622 15.715 9.887 5.068 766 617 190 256 

Total % 12,55 7,71 41,35 25,13 6,41 4,03 2,07 0,31 0,25 0,08 0,10 
Fonte: IBGE, 2010 

 
Através da análise do quadro anterior verificou-se que a população feminina possui rendimentos 
abaixo do que possui a população masculina. Em todos os municípios as faixas de menor valor de 
rendimento (até ¼ e ¼ e ½ salários mínimos) abrangem mais mulheres que homens, enquanto 
que as maiores faixas de rendimento (acima de 15 salários mínimos) são inteiramente abrangidas 
por indivíduos do sexo masculino. 
O município de Primavera apresentou os piores resultados, seguido por Ribeirão. Tal fato pode 
ser explicado pela menor diversidade de atividades econômicas, visto que nos municípios mais 
dinâmicos, em termos econômicos, os resultados apresentados em relação aos rendimentos, 
foram mais satisfatórios. 
É possível associar o baixo rendimento atribuído às mulheres ao baixo nível educacional, fato que 
as impede de postular melhores cargos e consequentemente, melhores salários. A maior parcela 



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02
REV.

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA 

301
de

473
TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE:

 
ESCADA/ PE 

 
 
 
 

 
 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

da população possui rendimentos de até dois salários mínimos, 86,74% recebiam até 
R$1.020,005 mensais. 
Os quadros a seguir apresentam as ocupações com maiores estoques de mão de obra e 
remunerações médias, segundo o RAIS/MTE, em 31 de dezembro de 2013.  
 

Quadro 50 - Ocupações com Maiores Estoques em 31 de dezembro de 2013 (AII) 
Cabo de Santo Agostinho 
CBO 2002 Ocupação Masculino Feminino Total 
717020 - SERVENTE DE OBRAS 2.212 243 2.455 
622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-DE-ACUCAR 1.977 300 2.277 
411010 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 759 1.136 1.895 
231205 - PROFESSOR DA EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL (PRIMEIRA A QUARTA SERIE) 254 1.356 1.610 

521110 - VENDEDOR DE COMERCIO VAREJISTA 409 1.094 1.503 
Ipojuca 
CBO 2002 Ocupação Masculino Feminino Total 
717020 - SERVENTE DE OBRAS 4.221 156 4.377 
622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-DE-ACUCAR 2.537 203 2.740 
724315 - SOLDADOR 2.332 240 2.572 
724115 - INSTALADOR DE TUBULACOES 2.536 9 2.545 
411005 - AUXILIAR DE ESCRITORIO. EM GERAL 923 1.057 1.980 
Primavera 
CBO 2002 Ocupação Masculino Feminino Total 
411010 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 146 145 291 
231205 - PROFESSOR DA EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL (PRIMEIRA A QUARTA SERIE) 2 79 81 

622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-DE-ACUCAR 19 6 25 
784105 - EMBALADOR. A MAO 12 13 25 
782305 - MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO 24 0 24 
Ribeirão 
CBO 2002 Ocupação Masculino Feminino Total 
622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-DE-ACUCAR 421 52 473 
411005 - AUXILIAR DE ESCRITORIO. EM GERAL 213 108 321 
521110 - VENDEDOR DE COMERCIO VAREJISTA 92 181 273 
234810 - PROFESSOR DE ADMINISTRACAO 18 216 234 
514215 - VARREDOR DE RUA 179 45 224 
Sirinhaém 
CBO 2002 Ocupação Masculino Feminino Total 
622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-DE-ACUCAR 3.436 318 3.754 
411010 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 538 706 1.244 
784205 - ALIMENTADOR DE LINHA DE PRODUCAO 252 2 254 
782510 - MOTORISTA DE CAMINHAO (ROTAS REGIONAIS E 
INTERNACIONAIS) 234 0 234 

521110 - VENDEDOR DE COMERCIO VAREJISTA 47 147 194 
Vitória de Santo Antão 
CBO 2002 Ocupação Masculino Feminino Total 
622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-DE-ACUCAR 3.068 110 3.178 
521110 - VENDEDOR DE COMERCIO VAREJISTA 560 868 1.428 

                                                 
5 Salário mínimo vigente na data de 01/01/2010 era no valor de R$510,00. 
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CBO 2002 Ocupação Masculino Feminino Total 
331205 - PROFESSOR DE NIVEL MEDIO NO ENSINO FUNDAMENTAL 158 868 1.026 
784205 - ALIMENTADOR DE LINHA DE PRODUCAO 468 317 785 
848520 - MAGAREFE 696 57 753 

Fonte:  MTE 
 

Quadro 51 - Remunerações medias em 31 de dezembro de 2013 (AII) 
Cabo de Santo Agostinho 

CBO 2002 Ocupação 
Remuneração 
Média 
Masculino 
(R$) 

Remuneração 
Média 
Feminino (R$) 

Remuneração 
Média Total 
(R$) 

717020 - SERVENTE DE OBRAS 983,64 920,36 977,41 
622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-
DE-ACUCAR 816,49 665,94 796,5 

411010 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 1.926,01 1.464,02 1.648,17 
231205 - PROFESSOR DA EDUCACAO DE JOVENS 
E ADULTOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
(PRIMEIRA A QUARTA SERIE) 

2.529,62 2.237,55 2.283,49 

Ipojuca 

CBO 2002 Ocupação 
Remuneração 
Média 
Masculino 
(R$) 

Remuneração 
Média Feminino 
(R$) 

Remuneração 
Média Total (R$) 

717020 - SERVENTE DE OBRAS 1.131,51 1.105,99 1.130,61 
622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-
DE-ACUCAR 1.055,02 847,47 1.039,83 

724315 - SOLDADOR 3.518,42 2.457,58 3.419,03 
724115 - INSTALADOR DE TUBULACOES 3.064,08 2.208,86 3.060,92 
411005 - AUXILIAR DE ESCRITORIO. EM GERAL 2.275,89 1.638,83 1.934,97 
Primavera 

CBO 2002 Ocupação 
Remuneração 
Média 
Masculino 
(R$) 

Remuneração 
Média Feminino 
(R$) 

Remuneração 
Média Total (R$) 

411010 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 1.297,83 1.302,16 1.300,01 
231205 - PROFESSOR DA EDUCACAO DE JOVENS 
E ADULTOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
(PRIMEIRA A QUARTA SERIE) 

1.145,95 1.687,60 1.674,05 

784105 - EMBALADOR. A MAO 713,78 491,92 598,41 
782305 - MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO 1.320,67 0 1.320,67 
515105 - AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 1.115,00 1.220,88 1.196,82 
Ribeirão 

CBO 2002 Ocupação 
Remuneração 
Média 
Masculino 
(R$) 

Remuneração 
Média Feminino 
(R$) 

Remuneração 
Média Total (R$) 

622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-
DE-ACUCAR 779,76 777,97 779,57 

411005 - AUXILIAR DE ESCRITORIO. EM GERAL 795,15 799,67 796,66 
521110 - VENDEDOR DE COMERCIO VAREJISTA 839,58 770,42 793,56 
234810 - PROFESSOR DE ADMINISTRACAO 2.001,60 1.737,23 1.757,57 
514215 - VARREDOR DE RUA 817,75 629,38 778,84 
Sirinhaém 
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CBO 2002 Ocupação 
Remuneração 
Média 
Masculino 
(R$) 

Remuneração 
Média Feminino 
(R$) 

Remuneração 
Média Total (R$) 

622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-
DE-ACUCAR 1.136,68 934,76 1.118,92 

411010 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 1.600,52 1.880,83 1.761,62 
784205 - ALIMENTADOR DE LINHA DE PRODUCAO 1.230,95 672,64 1.226,47 
782510 - MOTORISTA DE CAMINHAO (ROTAS 
REGIONAIS E INTERNACIONAIS) 1.968,45 0 1.968,45 

521110 - VENDEDOR DE COMERCIO VAREJISTA 828,79 772,02 785,84 
Vitória de Santo Antão 

CBO 2002 Ocupação 
Remuneração 
Média -
Masculino 
(R$) 

Remuneração 
Média -Feminino 
(R$) 

Remuneração 
Média Total (R$) 

622110 - TRABALHADOR DA CULTURA DE CANA-
DE-ACUCAR 902,15 801,49 898,64 

521110 - VENDEDOR DE COMERCIO VAREJISTA 961,26 917,33 934,43 
331205 - PROFESSOR DE NIVEL MEDIO NO 
ENSINO FUNDAMENTAL 2.384,01 2.480,24 2.465,42 

784205 - ALIMENTADOR DE LINHA DE PRODUCAO 966,17 797,37 898,43 
848520 - MAGAREFE 1.135,24 1.073,19 1.130,51 

Fonte:  MTE 

 
Os municípios do Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca possuem o maior número de trabalhadores 
envolvidos em serviços da construção civil, sendo a maior parcela composta por homens. Os 
salários médios pagos são maiores no município de Ipojuca, uma vez que  este município abrigar 
as obras mais significativas do Complexo Industrial Portuário de SUAPE. 
Em Ipojuca, destacam-se as atividades de soldador e instalador de tubulações, ocupações que 
exigem alto grau de especialização, daí o valor elevado das remunerações em relação às demais 
atividades. 
 
3.8.3.1.5. Apresentação do PIB e receitas dos municípios da AII 

Quadro 52 - Receitas municipais – AII (2009) 
Cabo de Santo Agostinho R$ 
Receitas orçamentárias realizadas 304.237.209,08 
Receitas orçamentárias realizadas - Correntes 306.174.014,45 
Receitas orçamentárias realizadas - Tributárias 42.837.055,80 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial - IPTU 5.209.209,23 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto Sobre Serviços - ISS 27.566.419,90 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre Transmissão-Intervivos - ITBI 2.539.773,31 
Receitas orçamentárias realizadas - Taxas 3.387.598,44 
Receitas orçamentárias realizadas - Contribuição 7.237.904,62 
Receitas orçamentárias realizadas - Patrimonial 4.624.253,82 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferências Correntes 245.412.511,19 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental da União 89.435.221,02 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental do Estado 112.485.548,83 
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Cabo de Santo Agostinho R$ 
Receitas orçamentárias realizadas - Dívida Ativa 2.346.004,93 
Receitas orçamentárias realizadas - Outras Receitas Correntes 4.725.211,40 
Receitas orçamentárias realizadas - Capital 23.597.011,74 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência de Capital 23.597.011,74 
Despesas orçamentárias empenhadas 308.947.437,21 
Despesas orçamentárias empenhadas - Correntes 242.096.770,13 
Despesas orçamentárias empenhadas - Outras Despesas Correntes 113.997.668,37 
Despesas orçamentárias empenhadas - Capital 66.850.667,08 
Despesas orçamentárias empenhadas - Investimentos 63.465.442,54 
Despesas orçamentárias empenhadas - Pessoal e Encargos Sociais 127.858.275,40 
Despesas orçamentárias empenhadas - Obras e Instalações 52.447.830,85 
Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 52.275.887,35 
Valor do Imposto Territorial Rural - ITR 19.337,14 
Valor do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - OURO - repassado aos Municípios 0 
Ipojuca  R$ 
Receitas orçamentárias realizadas 277.235.424,26 
Receitas orçamentárias realizadas - Correntes 318.042.696,23 
Receitas orçamentárias realizadas - Tributárias 58.704.816,45 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial - IPTU 1.094.525,57 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto Sobre Serviços - ISS 49.240.858,77 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre Transmissão-Intervivos - ITBI 1.224.036,88 
Receitas orçamentárias realizadas - Taxas 1.657.502,96 
Receitas orçamentárias realizadas - Contribuição 3.208.986,67 
Receitas orçamentárias realizadas - Patrimonial 5.724.689,87 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferências Correntes 247.021.746,48 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental da União 29.413.036,38 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental do Estado 193.541.549,28 
Receitas orçamentárias realizadas - Dívida Ativa 480.075,77 
Receitas orçamentárias realizadas - Outras Receitas Correntes 2.844.114,54 
Receitas orçamentárias realizadas - Capital 1.726.357,46 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência de Capital 1.726.357,46 
Despesas orçamentárias empenhadas 287.962.967,38 
Despesas orçamentárias empenhadas - Correntes 261.512.564,03 
Despesas orçamentárias empenhadas - Outras Despesas Correntes 146.265.124,80 
Despesas orçamentárias empenhadas - Capital 26.450.403,35 
Despesas orçamentárias empenhadas - Investimentos 20.603.679,96 
Despesas orçamentárias empenhadas - Pessoal e Encargos Sociais 115.247.439,23 
Despesas orçamentárias empenhadas - Obras e Instalações 16.957.131,99 
Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 20.188.199,42 
Valor do Imposto Territorial Rural - ITR 56.735,88 
Valor do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - OURO - repassado aos Municípios 0 



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02
REV.

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA 

305
de

473
TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE:

 
ESCADA/ PE 

 
 
 
 

 
 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

Primavera R$ 
Receitas orçamentárias realizadas 13.777.283,35 
Receitas orçamentárias realizadas - Correntes 15.316.100,98 
Receitas orçamentárias realizadas - Tributárias 322.213,56 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial - IPTU 26.265,48 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto Sobre Serviços - ISS 191.036,81 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre Transmissão-Intervivos - ITBI 600 
Receitas orçamentárias realizadas - Taxas 32.123,81 
Receitas orçamentárias realizadas - Contribuição 1.736,96 
Receitas orçamentárias realizadas - Patrimonial 14.328,01 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferências Correntes 14.720.217,51 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental da União 8.455.143,09 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental do Estado 2.212.923,92 
Receitas orçamentárias realizadas - Dívida Ativa 10.624,20 
Receitas orçamentárias realizadas - Outras Receitas Correntes 186.210,18 
Receitas orçamentárias realizadas - Capital 91.400,00 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência de Capital 0 
Despesas orçamentárias empenhadas 15.258.250,78 
Despesas orçamentárias empenhadas - Correntes 14.204.115,49 
Despesas orçamentárias empenhadas - Outras Despesas Correntes 6.495.288,83 
Despesas orçamentárias empenhadas - Capital 1.054.135,29 
Despesas orçamentárias empenhadas - Investimentos 668.284,69 
Despesas orçamentárias empenhadas - Pessoal e Encargos Sociais 7.708.826,66 
Despesas orçamentárias empenhadas - Obras e Instalações 485.994,62 
Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 6.211.753,68 
Valor do Imposto Territorial Rural - ITR 4.411,23 
Valor do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - OURO - repassado aos Municípios 0 
Ribeirão R$ 
Receitas orçamentárias realizadas 46.465.108,45 
Receitas orçamentárias realizadas - Correntes 47.958.431,07 
Receitas orçamentárias realizadas - Tributárias 3.972.254,13 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial - IPTU 145.423,71 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto Sobre Serviços - ISS 3.343.529,25 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre Transmissão-Intervivos - ITBI 34.473,27 
Receitas orçamentárias realizadas - Taxas 106.582,58 
Receitas orçamentárias realizadas - Contribuição 1.139.057,17 
Receitas orçamentárias realizadas - Patrimonial 62.666,64 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferências Correntes 41.745.241,83 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental da União 20.127.237,31 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental do Estado 3.927.732,27 
Receitas orçamentárias realizadas - Dívida Ativa 6.974,10 
Receitas orçamentárias realizadas - Outras Receitas Correntes 488.814,23 
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Ribeirão R$ 
Receitas orçamentárias realizadas - Capital 680.506,23 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência de Capital 680.506,23 
Despesas orçamentárias empenhadas 48.292.540,59 
Despesas orçamentárias empenhadas - Correntes 45.891.302,76 
Despesas orçamentárias empenhadas - Outras Despesas Correntes 26.420.126,48 
Despesas orçamentárias empenhadas - Capital 2.401.237,83 
Despesas orçamentárias empenhadas - Investimentos 1.728.357,31 
Despesas orçamentárias empenhadas - Pessoal e Encargos Sociais 19.449.989,17 
Despesas orçamentárias empenhadas - Obras e Instalações 1.277.091,57 
Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 13.976.445,79 
Valor do Imposto Territorial Rural - ITR 11.519,88 
Valor do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - OURO - repassado aos Municípios 0 
Sirinhaém R$ 
Receitas orçamentárias realizadas 35.621.047,45 
Receitas orçamentárias realizadas - Correntes 38.782.692,17 
Receitas orçamentárias realizadas - Tributárias 1.776.434,15 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial - IPTU 755.970,16 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto Sobre Serviços - ISS 520.584,96 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre Transmissão-Intervivos - ITBI 300,54 
Receitas orçamentárias realizadas - Taxas 62.897,19 
Receitas orçamentárias realizadas - Contribuição 0 
Receitas orçamentárias realizadas - Patrimonial 422.729,97 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferências Correntes 35.624.867,71 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental da União 18.170.988,74 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental do Estado 6.115.257,86 
Receitas orçamentárias realizadas - Dívida Ativa 6.070,44 
Receitas orçamentárias realizadas - Outras Receitas Correntes 82.754,32 
Receitas orçamentárias realizadas - Capital 721.688,00 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência de Capital 689.488,00 
Despesas orçamentárias empenhadas 37.224.257,33 
Despesas orçamentárias empenhadas - Correntes 36.000.148,94 
Despesas orçamentárias empenhadas - Outras Despesas Correntes 16.086.347,45 
Despesas orçamentárias empenhadas - Capital 1.224.108,39 
Despesas orçamentárias empenhadas - Investimentos 1.179.397,31 
Despesas orçamentárias empenhadas - Pessoal e Encargos Sociais 19.913.801,49 
Despesas orçamentárias empenhadas - Obras e Instalações 653.598,48 
Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 13.976.445,77 
Valor do Imposto Territorial Rural - ITR 117.903,81 
Valor do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - OURO - repassado aos Municípios 0 
Vitória de Santo Antão R$ 
Receitas orçamentárias realizadas 96.614.163,76 
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Vitória de Santo Antão R$ 
Receitas orçamentárias realizadas - Correntes 101.657.532,17 
Receitas orçamentárias realizadas - Tributárias 5.823.087,82 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial - IPTU 436.605,95 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto Sobre Serviços - ISS 3.105.391,52 
Receitas orçamentárias realizadas - Imposto sobre Transmissão-Intervivos - ITBI 336.867,21 
Receitas orçamentárias realizadas - Taxas 875.405,07 
Receitas orçamentárias realizadas - Contribuição 5.256.057,76 
Receitas orçamentárias realizadas - Patrimonial 391.613,59 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferências Correntes 88.129.311,93 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental da União 43.393.631,25 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência Intergorvenamental do Estado 18.537.363,79 
Receitas orçamentárias realizadas - Dívida Ativa 419.913,26 
Receitas orçamentárias realizadas - Outras Receitas Correntes 1.307.640,11 
Receitas orçamentárias realizadas - Capital 171.799,00 
Receitas orçamentárias realizadas - Transferência de Capital 141.209,00 
Despesas orçamentárias empenhadas 94.615.257,09 
Despesas orçamentárias empenhadas - Correntes 87.893.325,78 
Despesas orçamentárias empenhadas - Outras Despesas Correntes 36.384.675,25 
Despesas orçamentárias empenhadas - Capital 6.721.931,31 
Despesas orçamentárias empenhadas - Investimentos 4.412.979,03 
Despesas orçamentárias empenhadas - Pessoal e Encargos Sociais 51.508.650,53 
Despesas orçamentárias empenhadas - Obras e Instalações 3.462.038,54 
Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 26.399.953,11 
Valor do Imposto Territorial Rural - ITR 20.737,66 
Valor do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - OURO - repassado aos Municípios 0 

Fonte: IBGE6 

 
O quadro a seguir apresenta o PIB registrado no ano de 2011, como também a participação de 
cada setor na economia, municipal. 
 

Quadro 53 - PIB 2011 (AII) 
Município PIB (em mil reais) % Agropecuária % Indústria  % Serviço  
Cabo de Santo Agostinho 5.401.388 0,44 55,41 44,15 
Ipojuca 9.560.448 0,24 29,52 70,24 
Primavera 119.798 10,98 38,83 50,20 
Ribeirão 265.050 8,57 21,79 69,64 
Sirinhaém 318.632 16,11 25,64 58,25 
Vitória de Santo Antão 1.645.277 1,86 31,98 66,16 

Fonte: IBGE 
 

                                                 
6Http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=260290&search=pernambuco|cabo‐de‐santo‐
agostinho|infograficos:‐informacoes‐completas 
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A agropecuária não apresenta participação significante na economia como em décadas passadas. 
Somente os municípios de Primavera e Sirinhaém apresentaram participação acima de 10% para 
esse setor.  
Diante da baixa participação do setor agropecuário, é possível observar que apesar de dominar 
grande parte dos territórios municipais, a monocultura da cana-de-açúcar perdeu importância no 
cenário econômico da região. 
O município de Ipojuca ultrapassou Jaboatão dos Guararapes como segunda economia do estado 
de Pernambuco, ficando somente atrás da capital pernambucana. Segundo reportagem do 
JConline7, esse fato “é uma demonstração do dinamismo econômico da cidade que abriga o maior 
polo de atração de investimentos do Estado, ancorado pelo Complexo de Suape”.  
O setor de serviços obteve a maior participação nos PIB municipais, exceção feita ao Cabo de 
Santo Agostinho que teve no setor industrial o maior gerador de receitas. 
 
3.8.3.1.6. Apresentação da série temporal da taxa de desemprego municipal - AII  
As taxas de desemprego abrangeram o período de 2000 e 2010, foi considerada a população a 
partir dos 16 anos. 
Os valores obtidos encontram-se apresentados nos quadros a seguir. 

 
Quadro 54 - Taxa de desemprego na AII (2000/2010) 

Município 
Período 

Variação 
2000 2010 

Cabo de Santo Agostinho 28,19 16,77 -16,96 

Ipojuca 24,18 14,56 -9,62 

Primavera 20,08 11,27 -8,81 

Ribeirão 27,97 15,35 -12,62 

Sirinhaém 20,77 15,68 -5,09 

Vitoria de Santo Antão 18,15 12,51 -5,64 
Fonte: Datasus 

 
Com a conclusão das obras no complexo Industrial Portuário de SUAPE, a expectativa é de uma 
série de demissões, conforme reportagem do site G18: 

“Desde dezembro (2013) tem sido registrada uma quantidade considerável de 
demissões, que tendem a aumentar com o término das obras que estavam em 
andamento na região (...). De acordo com a Secretaria de Trabalho, Qualificação e 
Empreendedorismo, já no mês de abril deste ano houve mais gente demitida do 
que contratada – três mil pessoas da construção civil de Cabo de Santo Agostinho 
e Ipojuca foram demitidas. A situação é preocupante também conforme os dados 
da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE/PE), que mostram 
uma previsão de 42 mil demissões em três anos em SUAPE. Representantes de 
prefeituras e empresas envolvidas nas demissões foram convocadas para 
participar da discussão”. 

                                                 
7 http://jconline.ne10.uol.com.br/canal/economia/noticia/2012/12/13/ipojuca‐tem‐o‐segundo‐maior‐pib‐de‐
pernambuco‐‐66659.php 

8 http://g1.globo.com/pernambuco/noticia/2014/06/com‐fim‐de‐obras‐demissoes‐em‐suape‐sao‐discutidas‐em‐
forum.html 
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3.8.3.1.7. Série temporal da taxa de inatividade municipal - AII 
 

Quadro 55 - Taxa de inatividade municipal – AII (2003 a 2013) 

MUNICÍPIO 
QUANTIDADE DE BENEFÍCIOS EMITIDOS EM DEZEMBRO 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
Cabo de Santo 
Agostinho 18.318 19.471 20.518 21.498 22.762 22.732 23.716 24.291 24.769 24.942 25.275

Ipojuca 5.637 5.693 5.883 5.815 5.970 6.180 6.490 6.882 7.057 7.182 7.255 
Primavera 966 791 667 331 387 317 558 676 751 768 827 
Ribeirão 6.018 6.104 6.003 6.026 6.023 6.250 6.417 6.717 7.080 7.315 7.506 
Sirinhaém 3.614 3.655 3.604 3.516 3.657 3.736 3.828 3.813 3.885 3.883 3.945 
Vitória de Santo 
Antão 16.095 16.726 17.338 17.919 18.411 18.995 19.460 20.204 20.935 21.666 22.332

Fonte: Ministerio da Previdência 
 
3.8.3.1.8. Caracterização da qualidade de vida da população - AII 
Para caracterização da qualidade de vida da população levou-se em consideração o Índices de 
Exclusão Social (IES), Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) e Condições de Vida (ICV). 
A metodologia adotada no Índice de Exclusão Social (IES) envolve cinco (5) indicadores 
colocados explicitamente na sua aferição, devidamente ponderados: Percentagem da população 
maior de dez anos analfabeta (PRIVEDUC); percentagem da população que sobrevive em 
domicílios cuja renda total varia de zero a dois salários mínimos (PRIVREND); percentagem da 
população que sobrevive em domicílios sem acesso ao serviço de água encanada (PRIVAGUA); 
percentagem da população sobrevivendo em domicílios sem acesso a saneamento minimamente 
adequado (PRIVSANE); e percentagem da população que sobrevive em domicílios privados do 
serviço de coleta sistemática de lixo, direta ou indiretamente (PRIVLIXO). 

 

Quadro 56 - Índice de exclusão social na AII  (2011) 
Municipio Preveduc Prevrend Prevagua Prevsane Prevlixo IES Escolaridade 

Cabo de Santo Agostinho 
2000 20,5 45,5 18,3 61,2 14,3 32,7 5,2 
2010 13,0 53,9 13,6 48,1 7,7 30,6 5,2 

Ipojuca 
2000 30,0 52,8 48,8 75,5 30,1 44,8 4,0 
2010 20,6 62,0 38,8 45,4 15,9 39,2 4,5 

Primavera 
2000 32,7 58,9 65,2 66,7 52,2 50,6 3,4 
2010 28,2 68,39 44,0 50,8 32,1 45,8 3,9 

Ribeirão 
2000 33,5 55,1 30,9 48,6 33,1 42,3 3,9 
2010 23,3 69,0 24,7 31,0 19,9 39,9 4,3 

Sirinhaém 
2000 33,4 66,7 53,4 96,9 50,7 55,4 3,5 
2010 25,4 72,0 40,5 62,9 25,0 52,7 4,1 

Vitoria de Santo Antão 
2000 27,5 48,1 27,0 32,8 20,5 34,6 4,5 
2010 21,8 60,9 20,8 34,4 12,4 35,8 4,4 

Fonte: Banco do Nordeste do Brasil, 2012 
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O quadro anterior aponta para uma diminuição do IES nos municípios estudados, porém destaca-
se uma piora no índice relacionado a renda, onde todos os municípios apresentaram uma piora no 
período analisado. 
Já a análise do IDHM9 demonstrou um crescimento significativo nos últimos 20 anos. O IDHM é 
composto de indicadores da população, educação, habitação, saúde, trabalho, renda e 
vulnerabilidade. Em 1991, Todos os municípios pertencentes a AII apresentavam índice 
considerado muito baixo, enquanto que em 2010, somente os municípios de Primavera e 
Sirinhaém não apresentavam índice considerado médio. Estes municípios se mantiveram com 
índice muito baixo na década de 1990 e em 2000, evoluindo para baixo em 2010.  
 

Quadro 57 - Índice de Desenvolvimento Humano na AII – (2010) 

Municípios 
IDH-M 
(2000) 

IDH-M 
(2010) 

Posição 
(2000) 

Posição 
(2010) 

Cabo de Santo Agostinho 0,547 0,686 2551º 2282º 

Ipojuca 0,457 0,619 3824º 3721º 

Primavera 0,432 0,580 4237º 4638º 

Ribeirão 0,456 0,602 3836º 4101º 

Sirinhaém 0,436 0,597 4168º 4215º 

Vitoria de Santo Antão 0,519 0,640 2976º 3291º 
Fonte: CONDEPE/FIDEM 

 
O ICV é uma extensão do Índice Municipal de Desenvolvimento Humano (IDH-M), que incorpora, 
além das dimensões longevidade, educação e renda, outros indicadores destinados a avaliar as 
dimensões infância e habitação. Além de incorporar essas duas novas dimensões, ele acrescenta 
vários outros indicadores, destinados a captar outros aspectos das dimensões longevidade, 
educação e renda, que já estavam presentes no IDH-M. 
 

Tabela 31 - Expectativa de anos de estudo (1991 a 2010) 

  Censo (1991)  Censo (2000)  Censo (2010) 

Brasil 8,16 8,76 9,54 
Cabo de Santo Agostinho 7,47 8,19 9,33 
Ipojuca 6,23 6,37 8,65 
Primavera 5,1 6,96 8,15 
Ribeirão 5,56 6,54 8,72 
Sirinhaém 6,2 6,41 8,78 
Vitória de Santo Antão 8,46 7,15 9,41 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento humano no Brasil (2013) 
 
 
 
 
 

                                                 
9 As faixas de Desenvolvimento Humano Municipal são: Muito baixo de 0 à 0,499; Baixo de 0,500 à 0,599; Médio 
de 0,600 a 0,699; Alto de 0,700 à 0,799 e Muito alto de 0,800 à 1. 
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Tabela 32 - Percentual de extremamente pobres (1991 a 2010) 

  Censo (1991)  Censo (2000)  Censo (2010) 
Brasil 18,64 12,48 6,62 
Cabo de Santo Agostinho  25,48 17,49 5,98 
Ipojuca  41,01 23,1 8,71 
Primavera  48,76 30,67 10,91 
Ribeirão 37,94 25,92 9,98 
Sirinhaém 61,76 28,79 8,7 
Vitória de Santo Antão 30,17 18,51 10,51 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento humano no Brasil (2013) 

 
Tabela 33 - percentual da população em domicílios com banheiro e água encanada (1991 a 2010) 

  Censo (1991)  Censo (2000)  Censo (2010) 

Primavera  32,06 47,11 73,36 
Ribeirão 56,49 63,91 82 
Sirinhaém  30,91 46,6 75,96 
Cabo de Santo Agostinho 60,05 76,05 88,88 
Ipojuca 33,9 52,99 71,12 
Vitória de Santo Antão 58,12 66,31 78,43 
Brasil 66,97 76,72 87,16 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento humano no Brasil (2013) 
 

Tabela 34 - percentual de crianças extremamente pobres (1991 a 2010) 

  Censo (1991)  Censo (2000)  Censo (2010) 
Primavera 62,09 40,68 15,81 
Ribeirão 47,78 36,18 14,81 
Sirinhaém 74,02 37,75 11,5 
Cabo de Santo Agostinho 33,1 25,95 9,11 
Ipojuca 51,36 31,01 11,81 
Vitória de Santo Antão 39,68 27,59 16,08 
Brasil 26,97 20,19 11,47 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento humano no Brasil (2013) 
 

Tabela 35 - Mortalidade infantil (1991 a 2010) 

 Censo (1991)  Censo (2000)  Censo (2010) 

Primavera 84,33 54,65 23,9 
Ribeirão 55,66 55,39 34,5 
Sirinhaém 71,82 47,34 24,7 
Cabo de Santo Agostinho 55,35 40,97 17,2 
Ipojuca 66,94 46,14 22,8 
Vitória de Santo Antão 70,24 51,15 23,8 
Brasil 44,68 30,57 16,7 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento humano no Brasil (2013) 
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Tabela 36 - Esperança de vida ao nascer (1991 a 2010) 

 Censo (1991)  Censo (2000)  Censo (2010) 

Primavera 57,22 65,74 71,03 

Ribeirão 63,46 65,57 67,68 

Sirinhaém 59,76 67,43 70,76 

Cabo de Santo Agostinho 63,53 69,02 73,74 

Ipojuca 60,82 67,72 71,44 

Vitória de Santo Antão 60,1 66,53 71,07 

Brasil 64,73 68,61 73,94 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento humano no Brasil (2013) 
 
Diante dos dados apresentados anteriormente, percebe-se que os municípios que formam a AII 
progrediram em relação a qualidade de vida de sua população, porém, essas melhorias ainda são 
insuficientes para superar a média nacional. 
 
3.8.3.2. Socioeconômia da AID 
O município de Escada vem atravessando um processo de transformação, saindo de uma 
economia sucroalcooleira para um município com um setor industrial de destaque na região da 
mata pernambucana, consolidando-se no território estratégico de SUAPE. 
Situado às margens da BR-101, na Mata Sul, a 50 quilômetros do aeroporto, a 30 quilômetros de 
Suape e da BR-232, o município possui uma interessante posição logística. 
Até início dos anos 2000, além das usinas de açúcar e destilarias de álcool, a única indústria que 
funcionava em Escada era a Companhia Industrial Pirapama, da área têxtil. 
Aos poucos, outras industrias foram chegando. Com a instalação da refinaria e o estaleiro em 
Suape, a administração municipal passou a vender a cidade como possível destino para 
empresas. 
Apesar de uma boa perspectiva em termos econômicos, o município ainda vive com diversas 
mazelas sociais, principalmente no que diz respeito a educação e renda. 
A maior parcela da população recebe abaixo de dois salários mínimos, resultado de um baixo 
nível educacional da população em idade economicamente ativa. 
A instalação dessas indústrias, atualmente, não representa melhorias significativas para a 
população, uma vez que, esta encontra-se sem a qualificação necessária para o preenchimento 
das vagas oferecidas. Destaca-se que a mudança no cenário econômico do município ainda é 
recente, supõem-se que é necessário um tempo maior para sejam verificadas mudanças 
socioeconômicas no município.  
 
3.8.3.2.1. Caracterização Demográfica da AID 
O município de Escada possui uma densidade demográfica de 183,07 hab/km². Dados do último 
censo indicaram uma população de 63.517 habitantes. Destaca-se a evolução na quantidade de 
habitantes na última década, com índice maior que a média da RD da Mata Sul. 
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Quadro 58 - Evolução demográfica da AID (1991 a 2010) 

Município 
População total Variação (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Escada 55.841 57.341 63.517 2,69% 10,77% 

RD Mata Sul 628.833 665.846 733.447 5,89% 10,15% 

Estado de PE 7.127.855 7.918.344 8.796.448 11,09% 11,09% 

Fonte: CONDEPE/FIDEM; IBGE 
 
Projeção realizada pelo IBGE aponta que em 2014 a população do município chegará aos 66.907 
habitantes, equivalente a um crescimento de 5,33%. 
Assim como na AII, a AID possui o maior contingente populacional situado no meio urbano. Nos 
últimos censos verificaram-se sucessivos decréscimos na população rural da AID, inclusive, com 
índices maiores que a Região de Desenvolvimento da Mata Sul e do próprio estado de 
Pernambuco. O declínio da atividade sucroalcooleira no município, provavelmente, contribuiu para 
este êxodo rural.  
 

Quadro 59 - População total por situação do domicilio (1991 a 2010) 

Município 
População total Variação (%) 

1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 
Escada 55.841 57.341 63.517 2,69% 10,77% 
Urbana 37.319 45.596 53.964 22,18% 18,35% 
Rural 18.522 11.745 9.553 -36,59% -18,66% 
Tx. Urbanização (%) 66,83 79,52 84,96 12,69 5,44 
RD Mata Sul 628.833 665.846 733.447 5,89% 10,15% 
Urbana 382.153 456.161 538.347 19,37% 18,02% 
Rural 246.680 209.685 195.100 -15,00% -6,96% 
Tx. Urbanização (%) 60,77 68,51 73,40 7,74 4,89 
Estado de PE 7.127.855 7.918.344 8.796.448 11,09% 11,09% 
Urbana 5.051.654 6.058.249 7.052.210 19,93% 16,41% 
Rural 2.076.201 1.860.095 1.744.238 -10,41% -6,23% 
Tx. Urbanização (%) 70,87 76,51 80,17 5,64 3,66 

Fonte: CONDEPE/FIDEM; IBGE 
 
Semelhante ao que foi verificado na AII há um equilíbrio entre a população masculina e feminina, 
com uma leve vantagem para a população do sexo feminino (50,95%). As mulheres em idade 
economicamente ativa são maioria, principalmente, na faixa entre 30 e 39 anos. 
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Gráfico 31 - Distribuição da população por sexo e faixa etária – AID (2010) 

 
Fonte: CONDEPE/FIDEM 

 
3.8.3.2.2. Cenários e tendências de crescimento populacional e expansão urbana na AID 
A população da AID tem crescido de forma semelhante a RD da Mata Sul e ao Estado de 
Pernambuco. Baseado em dados fornecidos pelo IBGE, identificou-se que na AID há uma forte 
tendência da saída da população do meio rural para o meio urbano. No ano de 1940, a população 
rural representava 74,41% do total de habitantes do município, enquanto que atualmente, a 
população rural representa apenas 15,04% do total. Levando em consideração a média histórica, 
a população rural reduz 20% a cada década. 
Ocorre também uma migração do campo para a cidade na busca de conseguir emprego em 
outros municípios. Parte desses emigrantes acaba indo para as periferias do Recife ou de outras 
cidades, principalmente da Região Metropolitana do Região, passando viver em condições 
precárias, muitas vezes, na condição de subempregados na informalidade. Muitos se 
marginalizam ou sobrevivem por meio de programas sociais. 
A continuar esse cenário, evidentemente, será necessária uma ação do poder público municipal e 
estadual no sentido de melhorar a infraestrutura local. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02
REV.

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA 

315
de

473
TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE:

 
ESCADA/ PE 

 
 
 
 

 
 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

Gráfico 32 - Evolução da população em Escada (1940 -2010) 

 
Fonte: IBGE 

 
3.8.3.2.3. Nível de renda e taxa de ocupação da população AID  

 
Quadro 60 - Número de empregos ativos em 31/12 por setor (2013)  

Ano 
IBGE Setor 2013 2012 Saldo Var.Rel(%) 

2 - Indústria de transformação 4.218 3.781 437 11,56 
3 - Serviços industriais de utilidade pública 100 7 93 1328,57 
4 - Construção Civil 327 246 81 32,93 
5 - Comércio 1.510 1.416 94 6,64 
6 - Serviços 1.134 912 222 24,34 
7 - Administração Pública 2.166 2.371 -205 -8,65 
8 - Agropecuária, extração vegetal, caça e pesca 483 722 -239 -33,10 
Total 9.938 9.455 483 5,11 

Fonte: MTE 
 

Quadro 61 - Número de empregados no mercado formal por classes de renda em 31 de dezembro 

Município 

2013 

Total 

A
té 1/2 S

M
 

M
ais de 1/2 a 1 SM

 

M
ais de 1 a 1 1/2 SM

 

M
ais de 1 1/2 a 2 SM

 

M
ais de 2 a 3 SM

 

M
ais de 3 a 4 SM

 

M
ais de 4 a 5 SM

 

M
ais de 5 a 7 SM

 

M
ais de 7 a 10 SM

 

M
ais de 10 a 15 S

M
 

M
ais de 15 a 20 S

M
 

M
ais de 20 S

M
 

Ignorado 

Escada 9.938 157 1.689 3.701 1.697 1.207 398 227 166 50 30 8 12 596 

Total % 100,00 1,58 17,00 37,24 17,08 12,15 4,00 2,28 1,67 0,50 0,30 0,08 0,12 6,00
Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego 
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A maior parcela dos trabalhadores formais na AID está concentrada na atividade industrial. 
Merece destaque a significativa diminuição do número de empregados formais na agropecuária, 
resultado do declínio do setor sucroalcooleiro. 
Apesar da queda entre os anos de 2012 e 2013, a administração pública exerce papel importante 
na economia local, absorvendo 21,80% dos trabalhadores formais.  
O crescimento de empregados na construção civil, provavelmente, é fruto da ampliação ou 
implantação de indústrias no município. É possível que parte dos trabalhadores da agropecuária 
tenham encontrado algum tipo de ocupação no setor da construção civil. 
55,82% dos empregados formais recebiam até 1 ½ salário mínimo, esse fato pode ser atribuído a 
baixa qualificação profissional da maior parte da população em idade economicamente ativa. 
 
3.8.3.2.4. População atendida por programas sociais federais, estaduais ou municipais - AID. 
Segundo o cadastro único do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no ano de 
2013, haviam 15.896 famílias beneficiadas por programas sociais na AID. 
 

Tabela 37 - Benefícios (2013) 

Beneficio Total 
Benefício Básico 9.259 
Benefícios Variáveis  13.108 
Benefício Variável Jovem - BVJ  2.198 
Benefício Variável Nutriz - BVN  35 
Benefício Variável Gestante - BVG  97 
Benefício de Superação da Extrema Pobreza - BSP  2.483 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
 

O Benefício Variável é uma ampliação do Programa Bolsa Família que visa aumentar a proteção à 
mãe e ao bebê, durante a gestação e nos primeiros meses de vida da criança, além de elevar a 
renda familiar em duas fases essenciais: a fase do desenvolvimento intra-uterino e os primeiros 
meses de vida da criança são objetivos do Benefício Variável. 
Os benefícios adicionados ao Programa Bolsa Família são o Benefício Variável Gestante (BVG) 
para famílias com renda mensal de até R$ 140,00 (gestantes com idade de 14 a 44 anos), que 
receberão o valor do benefício variável em vigência, 09 parcelas, e o Benefício Variável Nutriz 
(BVN) para famílias com renda mensal de R$ 140,00 (crianças entre 0 a 6 meses). 
 
3.8.3.2.5. Uso e Ocupação do Solo na AID 
Atualmente o principal uso do solo na AID é para a monocultura da cana de açúcar. Em termos 
legislativos, o município de Escada possui um Plano Diretor que sistematiza o uso do território 
local, promulgado em outubro do ano de 2015 pela Lei nº 2.449, sendo esta a última revisão. 
Segundo o capitulo 1, o ordenamento do uso do território fica estabelecido através de um 
macrozoneamento municipal em unidades de planejamento que expressam as características, o 
potencial e a destinação de suas diferentes regiões. Baseado nesses critérios foram estabelecidas 
duas Macrozonas: Urbana e a Rural. 
A macrozona rural é destinada a atividades econômicas não urbanas – agricultura, pecuária, 
agroindústrias, extrativismo, lazer, turismos, sistemas agroflorestais e congêneres. Nela não são 
permitidos loteamentos.  
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No artigo 34 do novo plano diretor diz que a macrozona é constituída pela Zona Rural, que abriga 
as terras destinadas às atividades produtivas e também as Áreas de Proteção Permanente, 
definidas pelas normas ambientais estaduais e federais.   
A Macrozona Urbana compreende áreas ocupadas e áreas de expansão urbana, onde a 
Prefeitura municipal e suas concessionárias operam e devem implantar seus serviços 
fundamentais, necessários às atividades urbanas, como construção e manutenção de vias e 
praças públicas, coleta de lixo, distribuição d’água, coleta de esgoto, dentre outros. Essa 
macrozona é dividida da seguinte forma: 

• Zona de Centro e Cultura – ZCC; 

• Zona de Urbanização Preferencial – ZUP; 

• Zona de Urbanização Restrita – ZUR; 

• Zona de Interesse Produtivo – ZIP; 

• Zona de Proteção Ambiental – ZPA; 

• Zona Especial de Interesse Social – ZEIS; 

• Zona de Expansão Urbana – ZEU 
 
Zona de Centro e Cultura – ZCC – Compreende a área urbana onde se iniciou a ocupação da 
cidade e que concentra atividades de comércio e serviços, equipamentos urbanos e edificações 
de valor histórico, arquitetônico ou cultural, apresentando ocupação consolidada e adensada. 
Zona de Urbanização Preferencial – ZUP – Compreende áreas de urbanização consolidada, 
predominantemente habitacional, parcelada em padrões compatíveis com norma federal de 
parcelamento, que têm potencial de adensamento e que deverão ser qualificadas com 
melhoramentos na oferta de infraestrutura. 
Zona de Urbanização restrita – ZUR – Contempla as áreas de ocupação já consolidadas, cuja 
implantação se deu em áreas sujeitas a riscos e que devem ter a urbanização contida e submetida 
a critérios técnicos de segurança. 
Zona de Interesse Produtivo – ZIP – Compreende áreas destinadas a abrigar empreendimentos 
industriais, de logística ou grandes equipamentos a serem instalados no Município, e sua 
localização visa facilitar o transporte e escoamento da produção.  
Zona de Proteção Ambiental – ZPA – Compreende as áreas destinadas à conservação do 
ambiente natural no entorno, visando assegurar áreas de amenização ambiental, seja por meio do 
uso privado sustentável, seja pelo seu potencial de uso público futuro. 
Zona Especial de Interesse Social – ZEIS – Compreende as áreas delimitadas e ocupadas por 
famílias de baixa renda, com infraestrutura e condições de moradia precárias, visando garantir a 
permanência da população no local está assentada e haja possibilidade de urbanização fundiária 
ou de produção de habitações de interesse social. 
Zona de Expansão Urbana – ZEU – É constituída por áreas propícias para novas ocupações 
urbanas em função da proximidade com a área urbanizada dotada de redes de infraestrutura 
básica, e em função de condições favoráveis do sítio natural para seu parcelamento urbano. 
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Quadro 62 - Legislação e Instrumentos de Planejamento no Município (2013) 

Plano diretor - existência Sim 
Legislação sobre zona e/ou área de interesse social - existência Sim, como parte integrante do Plano Diretor. 
Legislação sobre zona e/ou área de interesse especial - 
existência Sim, como parte integrante do Plano Diretor. 

Lei de perímetro urbano - existência Sim, com legislação específica. 
Legislação sobre parcelamento do solo - existência Sim, como parte integrante do Plano Diretor. 
Legislação sobre zoneamento ou uso e ocupação do solo - 
existência Sim, como parte integrante do Plano Diretor. 

Legislação sobre solo criado - existência Não 
Legislação sobre contribuição de melhoria - existência Sim, com legislação específica. 
Legislação sobre operação urbana consorciada - existência Sim, como parte integrante do Plano Diretor. 
Legislação sobre estudo de impacto de vizinhança - existência Sim, como parte integrante do Plano Diretor. 
Código de obras - existência Sim, com legislação específica. 

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais – 2013 
 
Segundo poder público local, não existem dados consolidados relacionados as ocupações em 
áreas de risco.  
Dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA apontam para existência 
de 308 famílias beneficiadas em 6 projetos do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA). 
 
3.8.3.2.6. Existência de conflitos e tensões sociais. 
Em sua maioria, os conflitos e tensões registrados na AID têm como foco na questão da 
propriedade do solo, seja ele urbano ou rural. Historicamente os conflitos pela posse da terra na 
AID estiveram presentes através dos movimentos de Reforma Agrária.  
 
3.8.3.2.7. Caracterização das redes sociais existentes  
As redes sociais existentes na AID são basicamente formadas por entidades religiosas, conforme 
quadro a seguir. 

Quadro 63 - Caracterização das redes sociais existentes (2013) 
Classificação Total 
Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos - 
Habitação. -  

Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos - Saúde. -  
Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos - Cultura 
e recreação 1 Unidade 
Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos - 
Educação e pesquisa 6 Unidades 
Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos - 
Assistência social 1 Unidade 
Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos – 
Religião 9 Unidades 
Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos - 
Partidos políticos, sindicatos, associações patronais e profissionais. 5 Unidades 
Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos - Meio 
ambiente e proteção animal -  
Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos - 
Desenvolvimento e defesa de direitos. 2 Unidades 
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Classificação Total 
Entidades sem fins lucrativos, por grupos da classificação das entidades sem fins lucrativos - Outras 
instituições privadas sem fins lucrativos. 4 Unidades 
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Habitação. -  
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Saúde. -  
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Cultura e recreação. 1 Unidade 
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Educação e pesquisa. 1 Unidade 
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Assistência social. 1 Unidade 
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Religião. 9 Unidades 
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Associações patronais, profissionais e de produtores 
rurais 2 Unidades 
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Meio ambiente e proteção animal -  
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Desenvolvimento e defesa de direitos. 2 Unidades 
Fundações privadas e associações sem fins lucrativos, por grupos da classificação das fundações 
privadas e associações sem fins lucrativos -  Outras instituições privadas sem fins lucrativos. 1 Unidade 

 
3.8.3.2.8. Estrutura produtiva e serviços - AID 
A população em idade economicamente ativa da AID representa 78,99% da população total, 
formada em sua maioria por mulheres. 
A maior parte da população caracteriza-se por um baixo nível de qualificação profissional, fruto da 
baixa escolaridade. Apenas 19,51% da população em idade economicamente ativa possui o 
ensino médio completo. Este cenário nos leva a supor que esses trabalhadores estão fadados as 
vagas com menor exigência de qualificação, consequentemente, com menores salários e sem a 
possibilidade de vislumbrar melhores cargos.  
A mão de obra existente na área da AID corre um risco de marginalização por conta do futuro 
cenário de dinamismo econômico municipal, como também, das indústrias instaladas nos 
municípios vizinhos, especialmente Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca. 
A exigência, por parte dessas empresas, de mão de obra qualificada, especialmente para as 
indústrias de SUAPE, pode forçar as empresas a buscarem parte significativa do pessoal em 
outros municípios. 
O quadro social municipal, em especial na área educacional, ainda carece de investimentos para 
transformar o quadro atual. Caso a política social municipal não se altere, as novas oportunidades 
surgidas continuaram sendo ocupadas por trabalhadores de outras cidades e a AID continuará 
excluída de toda cadeia econômica ligada as despesas salariais com moradia, alimentação, 
escola, saúde, entretenimento, impostos residenciais, entre outros. 
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Gráfico 33 - Evolução do PIB municipal por setor da economia (2007-2011) 
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Fonte: DataSUS, IBGE 

 
Em termos econômicos, o município de Escada vem passando por uma fase de significativo 
aumento na participação da indústria na economia local. Por outro lado a agropecuária perde 
espaço no cenário econômico local, saindo de 8% (2001), chegando a 2,5%em 2011, enquanto 
que a indústria no mesmo período passou de 22%, chegando a 30% em 2010 e 27,4% em 2011. 
No âmbito regional, o município de Escada apresenta um desempenho modesto. Representou 8% 
de todo PIB da RD da Mata Sul e 0,44% de todo PIB do Estado de Pernambuco no ano de 2011.  
 
3.8.3.2.9. Caracterizar a infraestrutura, os equipamentos e serviços públicos na AID 
Abastecimento de água 
O abastecimento de água através da rede geral é amplamente difundido no meio urbano, porém, 
no meio rural mais de ¾ dos domicílios são abastecidos através de poços. Tal fato aponta para 
uma falta de investimentos sociais voltados para a área rural. 
 

Tabela 38 - Número total de domicílios atendidos por abastecimento de água – AID (2010) 
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Escada 14.743 1.228 1.660 0 3 2 208 280 
Urbana 14.561 400 660 0 0 0 16 90 
Rural 182 828 1.000 0 3 2 192 190 
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(%) Urbana 92,59 2,54 4,20 - 0,00 0,00 0,10 0,57 

(%) Rural 7,59 34,54 41,72 - 0,13 0,08 8,01 7,93 
Fonte: IBGE 

 

Quando comparado com as médias estadual e da RD da Mata Sul, o município de Escada 
apresenta um desempenho superior a estas regiões, no que diz respeito ao abastecimento 
realizado através da rede geral, com uma taxa de 81,3% contra 71,1% (Mata Sul) e 76,1% (PE).  
 
Energia elétrica 
Os números apresentados na AID são semelhantes aos apresentados na AII. A maior parcela da 
população dispõe de energia elétrica, estando o município de Escada com taxas equivalentes à 
média estadual e da RD. 

 
Quadro 64 - Quantidade total e percentual de domicílios atendidos por energia elétrica – AID (2010) 

Total de 
Domicílios 

Possuem energia 
elétrica de 
companhia 

distribuidora 

Possuem 
energia elétrica 
de outra Fonte 

Não possuem 
energia elétrica 

(%) Domicílios 
com energia 

elétrica 

Escada 18.124 17.793 245 86 99,5 

RD Mata Sul 193.810 189.019 3.603 1.188 99,3 

Estado de PE 2.546.872 2.511.191 20.183 15.498 99,4 
Fonte: CONDEPE/FIDEM 

 
O maior consumidor de energia elétrica no município de Escada é setor residencial. Isoladamente, 
este setor demanda maior consumo de energia que os demais setores juntos. Apesar do 
crescimento da atividade industrial, o consumo do setor industrial encontra-se abaixo do setor 
comercial.  
 

Tabela 39 - Maiores consumidores de energia na AID (2012) 
 Residencial Industrial Comercial Rural Poder público Iluminação 

pública 
Outros 

(Mwh) 21.724 6.316 7.591 1.154 1.827 2.277 2.259 
Fonte: CONDEPE/FIDEM 

 
Esgotamento sanitário 
Semelhante ao que foi observado na AII, a AID apresenta maior parcela de seus domicílios 
atendidos através do sistema de fossas.  
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Tabela 40 - Domicílios atendidos por esgotamento sanitário (2010) 
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Escada 7.456 1.217 312 5.757 1.498 1.173 

Total (%) 42,82 6,99 1,79 33,06 8,60 6,74 
Fonte: IBGE 

 
Grande parte dos dejetos ainda não recebe tratamento adequado, sendo lançados diretamente no 
rio Ipojuca ou nos corpos hídricos que formam sua rede hídrica. 

 
Figura 145 - Precariedade do esgotamento sanitário nas áreas rurais (Engenho Canto escuro) 

 
Foto: ATP Engenharia 

Registrado em 26 de agosto de 2014 

 
Coleta e disposição de resíduos sólidos  
De acordo com o Plano Estadual de Resíduos Sólidos, no município de Escada são geradas 
diariamente 75,71 toneladas de resíduos (2012). 
Segundo este Plano, a composição gravimétrica dos resíduos, em sua maioria, é formada por 
matéria orgânica (56,79%). 
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Tabela 41 - Domicílios atendidos pela coleta de lixo 
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Escada 13.859 66 126 1.468 29 2.576 

Total (%) 76,47 0,36 0,70 8,10 0,16 14,21 

Fonte: IBGE, 2010 

 
Drenagem urbana 
O sistema de drenagem faz parte do conjunto de melhoramentos públicos existentes em uma área 
urbana. A sua função é captar e dispor racionalmente o escoamento superficial gerado pelas 
chuvas, protegendo a infraestrutura existente. 
Grande parte do sistema de drenagem na AID encontra-se incompleto ou simplesmente inexistem 
nas diversas localidades urbanas da mesma.  
Destaca-se a ocorrência de um agravante, devido a sua acidentada topografia e as diversas áreas 
de ocupação irregular onde os cuidados individuais são ainda menores, contribuindo para 
ocorrência de deslizamentos e inundações. 
Os problemas de alagamentos ocorrem inclusive em vias já pavimentadas. Não há projetos 
específicos de macro drenagem, sendo apenas executadas obras pontuais geralmente quando da 
abertura/pavimentação de alguma via. 
 
Sistema viário 
O principal acesso ao município de Escada ocorre através da rodovia federal BR-101, o acesso ao 
interior do município é realizado, principalmente, através das rodovias estaduais PE-045, 063 e 
078. Vários trechos dessas rodovias apresentam danos decorrentes da movimentação de 
caminhões utilizados no transporte da cana de açúcar, os chamados “treminhões”, que a acessam 
e saem dela via estradas vicinais sem nenhum requisito de segurança como faixas de 
desaceleração ou sinalização adequada. 
Nas áreas urbanas o sistema viário da AID é composto de vias coletoras, vias secundárias, vias 
locais e vias de pedestres, em sua grande parte já pavimentada, porém, em diversos pontos esse 
pavimento apresenta algum tipo de dano. 
 
Transporte  
O sistema de transporte no município é formado principalmente por moto táxis e vans, esses 
veículos realizam o trajeto entre os bairros e entre as áreas urbanas e rurais. 
O sistema ferroviário encontra-se abandonado. O transporte rodoviário ligando Escada a outros 
municípios é realizado pela empresa Borborema ligando o município à capital e aos municípios 
fronteiriços. 
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Quadro 65 - Sistema de transportes na AID 
Equipamento Existência 
Barco Não 
Metrô Não 
Mototáxi Sim 
Táxi Sim 
Trem Não 
Van Sim 
Transporte coletivo por ônibus intramunicipal - existência Não 
Transporte coletivo por ônibus intermunicipal Sim 
Atende ao deslocamento entre bairros, distritos, localidades dentro do município Não 

Fonte: IBGE 

 
Comunicação 
O município de escada não possui emissoras de televisão local. As emissoras de rádio são 
formadas por emissoras comunitárias. 
O sistema de telecomunicações da área é majoritariamente operado pela operadora Oi, com 
presença de telefonia fixa, principalmente, nas áreas urbanas. A telefonia celular é prestada pelas 
operadoras OI, TIM, VIVO e CLARO, porém, o sinal é deficiente, principalmente nas áreas rurais, 
da mesma forma, o sinal 3G apresenta abrangência bastante reduzida, tanto no meio urbano 
quanto no meio rural.  
Não existem jornais locais, apenas algumas publicações de pequena circulação. O Diário Oficial 
ocorre em conjunto com outros municípios através da Associação Municipalista de Pernambuco 
(AMUPE). Outras notícias são divulgadas por meio do site oficial da prefeitura municipal. 
 
3.8.3.2.10. Segurança pública 

 
Quadro 66 - Vítimas de criminalidade violenta letal e intencional e taxa de criminalidade  

violenta letal e intencional (2011-2012) 
 Vítimas de CVLI Taxa de CVLI10 
 2011 2012 2011 2012 

Escada 25 27 38,98 41,67 
RD Mata sul 297 290 40,10 38,76 
Pernambuco 3507 3321 39,47 36,97 

Fonte: SDS 
 
Fazem parte dos Crimes Violentos Letais Intencionais o homicídio doloso e demais crimes 
violentos e dolosos que resultem em morte, tais como o roubo seguido de morte (latrocínio), 
estupro seguido de morte, lesão corporal dolosa seguida de morte, entre outros. Ainda são 
contados os cadáveres encontrados, ossadas e confrontos policiais. 
 
Diante do apresentado na tabela acima, o município de Escada mostrou um aumento de 
aproximadamente 8% na taxa de crimes violentos em comparação ao período anterior, enquanto 
que o Estado de Pernambuco e a RD da Mata Sul apresentaram reduções no número de CVLI. 

 
 

                                                 
10 Em 100mil habitantes  
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Quadro 67 - Vítimas de crime violento letal e intencional, por sexo (2011-2012) 

  Vítimas de CVLI 

  2011 2012 

  Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 

Escada 25 24 1 27 21 6 

RD Mata sul 297 273 24 290 265 25 

Pernambuco 3.507 3.231 276 3.321 3.106 211 
Fonte: SDS 

 
Quadro 68 - Vítimas de crime violento letal e intencional, por motivação (2011 – 2012) 

 2011 2012 

  Motivação Motivação 
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Escada 25 7 2 1 0 0 0 15 18 5 6 4 1 0 2 0 

RD Mata sul 297 42 62 19 8 5 1 160 226 55 59 21 10 2 5 74 

Pernambuco 3.507 936 853 290 105 35 37 1.251 2.754 647 555 203 82 34 27 1.206 

Fonte: SDS 
 
O  
Quadro 67 apresenta um aumento de 18% no número de mulheres vítimas de crimes no município 
de Escada, enquanto que nas outras áreas analisadas as taxas mantiveram-se estáveis ou 
apresentaram diminuição. Estima-se que os crimes envolvendo mulheres, estejam ligados 
principalmente, a violência doméstica. Este cenário aponta que não existem politicas eficientes no 
combate a violência contra a mulher no município. 
No geral, os crimes ocorridos na AID estão relacionados aos homicídios vinculados a conflitos, 
disputas ou situações de intolerância entre vítimas e autores, no âmbito da esfera pública 
(comunitária) das relações sociais (vingança pessoal, rixa, discussão entre vizinhos, discussão por 
embriaguez, discussão de trânsito, discussão em outras circunstâncias, conflito agrário, político, 
religioso, racismo, homofobia). 
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Quadro 69 - Vítimas de crime violento letal e intencional, por faixa etária (2011-2012) 

2011 2012 

Faixas etárias Faixas etárias 
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Escada 25 0 4 12 8 0 1 27 0 1 15 11 0 0 

RD Mata sul 297 0 25 134 127 8 3 290 0 18 132 128 3 9 

Pernambuco 3.507 21 278 1.832 1.279 53 44 3.321 17 283 1.695 1.215 40 71 
Fonte: SDS 

 
Destaca-se o aumento percentual no número de vítimas na faixa etária entre 18 e 30 anos na AID, 
fato que entre outros fatores pode ser atribuído a ineficiência das políticas públicas. 
 
3.8.3.2.11. Defesa civil 
A defesa civil do município atua, principalmente, no monitoramento das áreas com risco de 
deslizamento. Recentemente a Coordenação Municipal de Defesa Civil (COMDEC) e a Secretaria 
de Segurança Social do Município de Escada, firmaram parceria com o Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN) e o Centro Nacional de 
Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), do Ministério da Integração Nacional (MI).  
Essa parceria consiste na instalação de pluviômetros em algumas comunidades do município para 
monitorar os índices pluviométricos e alertar com antecedência os riscos de deslizamentos em 
algumas áreas do município. 

 
Figura 146 - Pluviômetro instalado na sede da prefeitura 

 
Foto: Equipe ATP Engenharia 

Registrado em 15 de setembro de 2014  



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02
REV.

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA 

327
de

473
TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE:

 
ESCADA/ PE 

 
 
 
 

 
 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

  
3.8.3.2.12. Turismo e lazer 
O município de Escada não apresenta destaque no setor do turismo. A rede hoteleira se resume a 
pequenas pousadas voltadas para os viajantes que trafegam pelo município, que em geral apenas 
pernoitam no local. 
No que diz respeito ao lazer, o município apresenta um perfil de cidade pacata. As atividades de 
lazer resumem-se a pratica de esportes e atividades que envolvem familiares e amigos. 
Destaca-se como importante área de lazer para a população o Parque Waldomiro Santos Silva, 
popularmente conhecido como Parque da Atalaia. O Quadro 70 apresenta os equipamentos 
culturais do município. 
 

Quadro 70 - Equipamentos de esporte e lazer do município 
Equipamento Existência 
Bibliotecas públicas Sim 
Museus Sim 
Teatros ou salas de espetáculos Não 
Centro cultural11  Sim 
Cinemas Não 
Videolocadoras Sim 
Estádios ou ginásios poliesportivos Sim 
Shopping centers Não 
Livrarias Não 
Clubes e associações recreativas Sim 
Lan house Sim 
Arquivo público e/ou centro de documentação Não 

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais - 2012 
 

3.8.3.2.13. Caracterização da infraestrutura de saúde na AID 
Na AID a maior parte dos estabelecimentos de saúde são destinados a assistência de uma 
determinada população, de forma programada ou não, com o serviço realizado por profissional de 
nível médio, com a presença intermitente ou não do profissional médico. 
  

Quadro 71 - Quantidade segundo Tipo de Estabelecimento – AID (2012) 
Centro de apoio a saúde da família – CASF 1 

Centro de saúde/Unidade básica de saúde 3 

Clínica especializada/ambulatório especializado 1 

Hospital geral 2 

Posto de saúde 12 

Secretaria de saúde 1 

Unidade de serviço de apoio de diagnose e terapia 2 

Unidade móvel de nível pré-hospitalar-urgência/emergência 1 
Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos  

Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 
                                                 

11 Local destinado a atividades artístico-culturais e que conta com mais de dois tipos diferentes de equipamentos 
culturais em uso. 
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Quadro 72 - Leitos existentes e leitos ligados ao Sistema Único de Saúde (AID) 

 Municípios 

2014 

Total SUS % SUS Não 
SUS 

Escada 164 136 82,92 28 

RD Mata Sul  1.793 1.686 94,03 107 

Pernambuco 21.631 17.900 82,75 3.731 
Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

 
Identificação do porte e a localização das unidades de saúde - AID 

Quadro 73 - Estabelecimentos de saúde no município de Escada (AID) 
Nome Tipo Bairro CNES Gestão 

CENTRO DE APOIO A ESTRATEGIA 
SAUDE DA FAMILIA NASF 1 

CENTRO DE APOIO A 
SAUDE DA FAMILIA JAQUARIBE 6529313 MUNICIPAL 

CENTRO DE SAUDE DA MULHER CENTRO DE 
SAUDE/UNIDADE 
BASICA 

VILA OPERARIA 2711508 MUNICIPAL 

CENTRO DE SAUDE JESUS 
CRUCIFICADO 

CENTRO DE 
SAUDE/UNIDADE 
BASICA 

NOVA 
DESCOBERTA 2711567 MUNICIPAL 

CENTRO DE SAUDE 
PUERICULTURA LACTARIO 

CENTRO DE 
SAUDE/UNIDADE 
BASICA 

ATALAIA 2711583 MUNICIPAL 

CLIMESC CLINICA/CENTRO DE 
ESPECIALIDADE CENTRO 6218571 MUNICIPAL 

CASA DE SAUDE E MATERNIDADE 
SANTA CLARA 

HOSPITAL GERAL SAO FRANCISCO 2711400 MUNICIPAL 

HOSPITAL REGIONAL DR 
BENEVOLO WANDERLEY DO 
AMARAL 

HOSPITAL GERAL 
ATALAIA 2712059 MUNICIPAL 

POSTO DE SAUDE PACS POSTO DE SAUDE VILA OPERARIA 2713292 MUNICIPAL 
POSTO DE SAUDE USINA BARAO POSTO DE SAUDE ZONA RURAL 6633242 MUNICIPAL 
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA C 
S MAXIMO A LVES DE SOUZA 

POSTO DE SAUDE FREXEIRAS 2715333 MUNICIPAL 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA DR 
JOAO LINS DE ANDRADE 

POSTO DE SAUDE ALVORADA 3644111 MUNICIPAL 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 
JESUS CRUCIFICADO 

POSTO DE SAUDE NOVA 
DESCOBERTA 2712342 MUNICIPAL 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 
JESUS MENINO 

POSTO DE SAUDE NOVA CIDADE 2713098 MUNICIPAL 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 
LOURENCO BRASILIANO 

POSTO DE SAUDE MATADOURO 
VELHO 2713187 MUNICIPAL 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 
MANGUEIRA 

POSTO DE SAUDE NOVA ESCADA 2713071 MUNICIPAL 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 
SAO FRANCISCO 

POSTO DE SAUDE SAO FRANCISCO 6633218 MUNICIPAL 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 
TANCREDO NEVES 

POSTO DE SAUDE RIACHO DO 
NAVIO 2715465 MUNICIPAL 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 
USINA MASSAUASSU 

POSTO DE SAUDE USINA 
MASSAUASSU 2712679 MUNICIPAL 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 
VALE VERDE 

POSTO DE SAUDE VALE VERDE 6633226 MUNICIPAL 
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Nome Tipo Bairro CNES Gestão 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
DE ESCADA 

SECRETARIA DE 
SAUDE CENTRO 6718248 MUNICIPAL 

CITOMAXX UNIDADE DE APOIO 
DIAGNOSE E TERAPIA 
(SADT ISOLADO) 

ATALAIA 6428436 ESTADUAL 

LABORATORIO CLINICO DE ESCADA UNIDADE DE APOIO 
DIAGNOSE E TERAPIA 
(SADT ISOLADO) 

CENTRO 3056406 MUNICIPAL 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE UNIDADE DE 
VIGILANCIA EM SAUDE CENTRO 6671659 MUNICIPAL 

UNIDADE MOVEL SAMU 192 
ESCADA 

UNIDADE MOVEL DE 
NIVEL PRE-
HOSPITALAR NA AREA 
DE URGENCIA 

BELA VISTA 7427395 MUNICIPAL 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 
 
Centro de Apoio a Saúde da Família 
O CENTRO DE APOIO A ESTRATEGIA SAUDE DA FAMILIA NASF 1, possui 5 profissionais, faz 
atendimento ambulatorial em convenio com o SUS. Não possui leitos. 

 
Figura 147 - Unidade de saúde ( Centro de Saúde) 

 
Foto Equipe: ATP Engenharia 

Registrado em 15 de setembro de 2014 
 

Centro de Saúde/Unidade Básica 
O CENTRO DE SAUDE DA MULHER possui 12 profissionais (08 médicos), faz atendimento 
ambulatorial e de Serviço Auxiliar Diagnóstico e Terapia (SADT) em convenio com o SUS. Não 
possui leitos. Sua clientela é atendimento de demanda espontânea e referenciada. 
O CENTRO DE SAUDE JESUS CRUCIFICADO possui 05 profissionais (04 médicos), faz 
atendimento ambulatorial e de Serviço Auxiliar Diagnóstico e Terapia (SADT) em convenio com o 
SUS. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento de demanda espontânea e referenciada. 
O CENTRO DE SAUDE PUERICULTURA LACTARIO possui 21 profissionais (11 médicos), faz 
atendimento ambulatorial e de Serviço Auxiliar Diagnóstico e Terapia (SADT) em convenio com o 
SUS. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento de demanda espontânea e referenciada. 
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Clinica/Centro de Especialidade 
A CLIMESC (CLINICA MEDICA DA ESCADA) possui 02 profissionais (01 médico), faz 
atendimento ambulatorial e de Serviço Auxiliar Diagnóstico e Terapia (SADT) em convenio 
particular ou plano de saúde privado. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento de demanda 
espontânea e referenciada. 
 
Hospital Geral 
A CASA DE SAUDE E MATERNIDADE SANTA CLARA possui 22 profissionais (08 médicos), faz 
atendimento ambulatorial (particular ou plano de saúde privado), internação (SUS ou plano de 
saúde privado), Serviço Auxiliar Diagnóstico e Terapia (particular ou plano de saúde privado) e 
urgência (particular ou plano de saúde privado). Possui 113 leitos, sendo 85 do SUS. Sua clientela 
é atendimento de demanda espontânea e referenciada. 
O HOSPITAL REGIONAL DR. BENEVOLO WANDERLEY DO AMARAL possui 75 profissionais 
(30 médicos), faz atendimento ambulatorial, internação, Serviço Auxiliar Diagnóstico e Terapia e 
urgência, todos em convênio com SUS. Possui 51 leitos, todos SUS. Sua clientela é atendimento 
de demanda espontânea e referenciada. 
 
Posto de Saúde 
O POSTO DE SAÚDE PACS possui 58 profissionais (sem médicos), faz atendimento ambulatorial 
em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento de demanda espontânea. 
O POSTO DE SAÚDE USINA BARAO possui 02 profissionais (sem médicos), faz atendimento 
ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento de demanda 
espontânea. 
A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA C. S. MÁXIMO ALVES DE SOUZA possui 28 profissionais 
(02 médicos), faz atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua 
clientela é atendimento de demanda espontânea. 
A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA DR JOÃO LINS DE ANDRADE possui 16 profissionais (01 
médico), faz atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é 
atendimento de demanda espontânea. 
A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA JESUS CRUCIFICADO possui 15 profissionais (01 médico), 
faz atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é 
atendimento de demanda espontânea. 
A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA JESUS MENINO possui 18 profissionais (02 médicos), faz 
atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento 
de demanda espontânea. 
A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA LOURENÇO BRASILIANO possui 16 profissionais (01 
médico), faz atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é 
atendimento de demanda espontânea. 
A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA MANGUEIRA possui 13 profissionais (01 médico), faz 
atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento 
de demanda espontânea. 
A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA SÃO FRANCISCO possui 13 profissionais (01 médico), faz 
atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento 
de demanda espontânea. 
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A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA TANCREDO NEVES possui 12 profissionais (01 médico), 
faz atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é 
atendimento de demanda espontânea. 
A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA USINA MASSAUASSU possui 18 profissionais (01 médico), 
faz atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é 
atendimento de demanda espontânea. 
A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA VALE VERDE possui 12 profissionais (01 médico), faz 
atendimento ambulatorial em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento 
de demanda espontânea. 
 
Secretaria de saúde  
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ESCADA possui 29 profissionais, faz atendimento 
ambulatorial em convênio com SUS, além da vigilância a saúde (ambiental, sanitária e 
epidemiológica). Não possui leitos. Sua clientela é atendimento de demanda espontânea e 
referenciada. 
 
Unidade de apoio e diagnose E Terapia (SADT Isolado) 
O CITOMAXX possui 07 profissionais (03 médicos), faz atendimento ambulatorial em convênio 
com SUS e Serviço Auxiliar Diagnóstico e Terapia, em convenio com SUS e rede particular. Não 
possui leitos. Sua clientela é atendimento de demanda espontânea e referenciada. 
O LABORATÓRIO CLÍNICO DE ESCADA possui 01 profissional, faz atendimento de Serviço 
Auxiliar Diagnóstico e Terapia, em convenio com SUS e rede particular. Não possui leitos. Sua 
clientela é atendimento de demanda espontânea e referenciada. 
 
Unidade de vigilância em saúde 
A UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAÚDE faz atendimento de vigilância a saúde (sanitária e 
epidemiológica), em convênio com SUS. Não possui leitos. Sua clientela é atendimento de 
demanda espontânea. 
 
Unidade móvel de nível pré-hospitalar na área de urgência 
A UNIDADE MÓVEL SAMU possui 12 profissionais, faz atendimento de urgência, em convenio 
com SUS. Sua clientela é atendimento de demanda espontânea e referenciada. 
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Quadro 74 - Recursos Humanos (vínculos) segundo categorias selecionadas 

Categoria Total Atende ao 
SUS 

Não atende 
ao SUS 

Prof/1.000 
hab 

Prof SUS/1.000 
hab 

Anestesista 6 5 1 0,1 0,1 
Cirurgião Geral 10 6 4 0,2 0,1 
Clínico Geral 20 17 3 0,3 0,3 
Gineco Obstetra 11 9 2 0,2 0,1 
Médico da Família 10 10 - 0,2 0,2 
Pediatra 7 7 - 0,1 0,1 
Psiquiatra - - - - - 
Radiologista 2 2 - 0,0 0,0 
Cirurgião dentista 17 17 - 0,3 0,3 
Enfermeiro 20 20 - 0,3 0,3 
Fisioterapeuta 4 4 - 0,1 0,1 
Fonoaudiólogo 2 2 - 0,0 0,0 
Nutricionista 2 2 - 0,0 0,0 
Farmacêutico 3 3 - 0,0 0,0 
Assistente Social - - - - - 
Psicólogo 1 1 - 0,0 0,0 
Auxiliar de Enfermagem 50 48 2 0,8 0,7 
Técnico de Enfermagem 21 20 1 0,3 0,3 
Total de Profissionais 186 173 13 2,8 2,6 

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde 
 

Rede de saúde conta ainda com 144 agentes comunitários de saúde e 10 equipes do saúde da 
família. 
De acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, a demanda de trabalho ainda é maior que a 
disponibilidade de recursos humanos, gerando, muitas vezes, um retardo no atendimento.  
Para contornar essa situação a administração municipal vem intensificando a prestação de 
atenção as famílias mais carentes, além de implantar convênios, parcerias, treinamentos e formar 
agentes multiplicadores.  
Está previsto que o empreendimento não trará impactos significativos no cenário do atendimento à 
saúde da população local. Na fase de construção do empreendimento a quantidade de 
trabalhadores envolvidos será variável, dependendo do serviço a ser realizado, enquanto que na 
operação do empreendimento estão previstas a abertura de 30 postos de trabalho. Estes postos 
de trabalho serão ocupados preferencialmente por moradores locais que já são usuários do 
sistema de saúde. Além disso, estão previstos programas de capacitação dos envolvidos na obra. 
O município promove ações com o objetivo de promover a atenção primaria e secundaria da 
saúde da população, em parceria com a secretaria estadual de saúde e com o governo federal. 
Foram identificados os seguintes programas: 

−  Mais médicos; 

−  Prevenção e Tratamento de Câncer de Colo e Mama; 

−  Aqui tem farmácia popular; 

−  Programa Nacional de Controle de Dengue; 

−  Programa de Controle da Esquistossomose; 



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02
REV.

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA 

333
de

473
TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE:

 
ESCADA/ PE 

 
 
 
 

 
 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

−  Programa de Vigilância e Controle de Leishmaniose; 

−  Programa de Controle de Tuberculose e Hanseníase; 

−  Programa de Prevenção ao HIV e DSTs. 
 
3.8.3.2.14. Principais endemias 
De acordo com os dados levantados, não foram registradas a ocorrência de casos de Febre 
Amarela. 
 

Quadro 75 - Hanseníase – taxa por 100.000 hab/ano 

 
Anos 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Taxa de detecção 
na pop. geral 27,74 32,86 32,78 54,90 27,37 40,94 30,56 27,15 22,04 25,01 32,59 

 Fonte: Ministério da Saúde 
 

Quadro 76 - Leishmaniose Tegumentar (taxa por 100.000 hab/ano) 
 Anos 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Taxa de detecção 6,97 3,46 6,91 18,98 12,01 6,84 85,29 17,69 4,72 23,45 43,46 
Fonte: Ministério da Saúde 

 
Quadro 77 - Leptospirose (taxa por 100.000 hab/ano) 

 Anos 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Taxa de detecção 1,72 6,90 15,44 1,71 5,11 3,21 3,19 3,14 10,94 7,76 3,01 
Fonte: Ministério da Saúde 

 

Os quadros anteriores apontam para uma incapacidade do município em sanar o problema as 
taxas de contaminação na população. Destaca-se que as taxas permanecem acima das taxas 
registradas em 2002 e 2003.  
 
AIDS/HIV 
O aumento dos casos de AIDS/HIV ao longo do período analisado aponta para ineficiência dos 
programas de conscientização entre a população sexualmente ativa.   
 

Quadro 78 - Números da AIDS no município de Escada (2002 a 2012) 
 Anos 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Incidência 7 7 12 17 9 18 19 19 12 17 14 

Pacientes em 
tratamento 0 0 0 0 0 0 50 57 61 72 66 

Mortalidade 3 2 0 6 4 5 3 5 9 10 5 
Fonte:  Ministério da Saúde 
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Mortalidade Infantil 
 

Quadro 79 - Mortalidade infantil – AID (2000/2010) 

Município 
Período 

2000 2010 
Escada 31,98 11,00 
RD Mata Sul 41,25 13,70 
Pernambuco 29,90 15,25 

Fonte: CONDEPE/FIDEM 

 
O Quadro 79 mostra que o Município de Escada apresentou uma redução considerável nas taxas 
de mortalidade infantil na última década. O município apresentou desempenho acima da média da 
Região de desenvolvimento e do Estado de Pernambuco, porém, apesar da redução significativa 
a taxa de mortalidade ainda pode ser considerada alta, desta forma, a implantação de políticas 
públicas com o objetivo de melhorias nas condições sanitárias e educacionais, além do 
acompanhamento Pré-natal são essenciais para a evolução ainda maior do quadro atual. 
 
Perfil de morbi-mortalidade 
Ao analisar os registros, percebe-se que o maior número de óbitos ocorre em homens com idade 
acima de 60 anos. No geral o maior número de mortes ocorreu em razão de problemas no sistema 
circulatório, seguido por mortes por causas externas. 
 

Quadro 80 - Total de óbitos em crianças por grupo de idade (2001 a 2011) 
 Anos 
 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Neonatal precoce 16 12 7 8 9 9 6 12 8 6 8 
Neonatal tardio 4 2 3 0 4 2 2 2 4 0 1 
Pós-neonatal 22 21 14 10 11 9 12 9 5 5 8 

 < 5 anos 11 4 5 7 4 7 6 1 1 0 1 
Fonte: Ministério da Saúde 

 
Quadro 81 - Total de óbitos em mulheres por grupo de idade (2001 a 2011) 

 Anos 

Idade 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
10 - 19 2 1 2 3 0 1 2 2 1 1 1 
20 – 59 37 25 31 27 23 33 28 27 43 32 27 

> 60 107 95 105 100 85 89 99 80 81 95 106 
Fonte: Ministério da Saúde 

 
Quadro 82 - Total de óbitos em homens por grupo de idade (2001 a 2011) 

 Anos 

Idade 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

10 - 19 10 4 6 10 4 5 8 8 3 10 7 

20 – 59 37 25 31 27 23 33 38 37 43 32 27 

>60 94 93 120 133 99 94 92 90 110 116 119 
Fonte: Ministério da Saúde 
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3.8.3.2.15. Caracterização Educacional - AID 
Existem, atualmente, 170 estabelecimentos de ensino no município de Escada. Esses 
estabelecimentos atendem alunos dos níveis pré-escolar, fundamental e médio. A maior parcela 
desses estabelecimentos são públicos (64,12%), desses, a maior parte pertence à rede municipal 
(92,66%). 
A rede municipal abrange os ensinos Pré-escolar e Fundamental, enquanto que a rede estadual 
não atende ao ensino pré-escolar. 
Em relação ao índice do IDEB, Escada vem apresentando um desempenho abaixo da meta 
estabelecida para os últimos dois períodos. 

 
Quadro 83 - Ensino - Docentes e Rede Escolar (2012) 

Docentes - Ensino fundamental  676 

Docentes - Ensino fundamental - escola pública estadual  75 

Docentes - Ensino fundamental - escola pública federal  Não existe 

Docentes - Ensino fundamental - escola pública municipal  439 

Docentes - Ensino fundamental - escola privada  162 

Docentes - Ensino médio  144 

Docentes - Ensino médio - escola pública estadual  126 

Docentes - Ensino médio - escola pública federal  Não existe 

Docentes - Ensino médio - escola pública municipal  0 

Docentes - Ensino médio - escola privada  18 

Docentes - Ensino pré-escolar  130 

Docentes - Ensino pré-escolar - escola pública estadual  0 

Docentes - Ensino pré-escolar - escola pública federal  Não existe 

Docentes - Ensino pré-escolar - escola pública municipal  55 

Docentes - Ensino pré-escolar - escola privada  75 

Escolas - Ensino fundamental  86 

Escolas - Ensino fundamental - escola pública estadual  4 

Escolas - Ensino fundamental - escola pública federal  Não existe 

Escolas - Ensino fundamental - escola pública municipal  53 

Escolas - Ensino fundamental - escola privada  29 

Escolas - Ensino médio  6 

Escolas - Ensino médio - escola pública estadual  4 

Escolas - Ensino médio - escola pública federal  Não existe 

Escolas - Ensino médio - escola pública municipal  0 

Escolas - Ensino médio - escola privada  2 

Escolas - Ensino pré-escolar  78 

Escolas - Ensino pré-escolar - escola pública estadual  0 

Escolas - Ensino pré-escolar - escola pública federal  Não existe 

Escolas - Ensino pré-escolar - escola pública municipal  48 

Escolas - Ensino pré-escolar - escola privada  30 
Fonte: IBGE, 2012 
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Quadro 84 - Lista escolas municipais 
Nome Localidade Modalidade 

CRECHE MUNICIPAL ANSEIO DE UM PROGRESSO 
CONTINUO Sede Creche 

ESCOLA MISTA ANA SOFIA Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUL DO ENGENHO BOSQUE Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUL EDSON DE ARAUJO NUNES Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUL MIXTA CLOVIS Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUN DONA MARIA LINS DE HOLANDA 
CAVALCANTI Usina Barão De Suassuna Creche, Ensino Pré-escolar e 

Fundamental 

ESCOLA MUN DR CLOVIS ALVES ARAUJO Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUN MARIA CABRAL DE ANDRADE Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUN MARIA HOSANA CAVALCANTE DO REGO 
BARROS Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUN PROFESSORA MARIA JOSE LUCAS Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL 7 DE SETEMBRO Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL AGUAS CLARAS Engenho Aguas Claras Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL BARAO DE SUASSUNA Sede Ensino Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL CABRUNEMA Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL DE CRIMEIA Sede Ensino Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL DO SITIO PICHA Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL DONA MARIA NOVAES Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL DOUTOR ANTONIO NOVAES Engenho Massauassu 
Grande Ensino Pré-escolar 

ESCOLA MUNICIPAL DR JOSE HENRIQUE Usina Massauassu Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL DUQUE DE CAXIAS Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL ENGENHO ARIMUNA Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL ENGENHO BOM FIM Engenho Bom-Fim Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL GERONCIO FALCAO Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL HUMBERTO DE CAMPOS Engenho Timboassu Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL JOAO DE MORAES FALCAO Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL JOSE DOMINGOS Zona Rural Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL JOSE MARLUCIO Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL JOSE SEVERINO DE HOLANDA Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL LEAO XIII Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL LYGIA MAGDALA DE MELO Sede Ensino Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL MARECHAL COSTA E SILVA Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA AMELIA DO MONTE Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA JOSE DE LIMA ARAUJO Zona Rural Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA JOSE MONTEIRO Zona Rural Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL MARIO DOMINGUES Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL MINISTRO ANDRE CAVALCANTI Vila Frexeiras Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL MONTE SINAI Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL ORESTES CHAVES Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL PADRE GERALDO LEITE BASTOS Zona Rural Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL PRESIDENTE TANCREDO NEVES Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 
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Nome Localidade Modalidade 

ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA ALMERITA MARIA 
ARAUJO DA SILVA Sede Ensino Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL SANTA ANA Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL SANTOS DUMONT Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL SAO SEBASTIAO Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL SAO SEVERINO DOS RAMOS Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL VERONICE MARIA DA CONCEICAO Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

ESCOLA MUNICIPAL ZENOBIO LINS Sede Ensino Fundamental 

ESCOLA OLAVO BILAC Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 

MUNICIPAL MARCELO CAMINHA DE SOUZA Sede Ensino Pré-escolar e Fundamental 
Fonte: Secretaria Estadual de Educação 

 
Quadro 85 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB (2013) 

 Estadual Federal Municipal Pública 

1ª a 4ª série - - - - 

Indicador de rendimento - - 0,85 0,85 

Nota média padronizada - - 4,00 4,00 

IDEB - - 3,40 3,40 

5ª a 8ª série - - - - 

Indicador de rendimento 0,93 - 0,78 0,81 

IDEB 3,90 - 2,80 3,20 
Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 

  
Quadro 86 - Metas projetadas para o IDEB (2013) 

 IDEB Observado Metas Projetadas 

Série 2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

4ª série / 5º ano 2.6 2.9 3.4 3.7 3.4 2.7 3.0 3.4 3.7 2.6 2.9 3.4 4.0 

8ª série/ 9º ano 2.6 2.4 2.7 2.7 2.8 2.6 2.8 3.0 3.4 3.8 4.0 4.3 4.6 
Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

 

Oferta da rede de educação infantil e fundamental 
A educação infantil no município de Escada é oferecida pela rede privada e municipal, enquanto 
que o ensino fundamental é oferecido pelo município e pelo estado, além da rede privada. 
Em ambos os casos, a rede privada é minoria. No ano de 2012, os estabelecimentos privados 
representavam 36% das escolas existentes. 
No ano de 2012, o ensino infantil somou um total de 1.862 matriculas, enquanto que no ensino 
fundamental, o total de matriculas foi de 12.151. 
 
Oferta da rede de educação nível médio e técnico 
O ensino médio no município de Escada é oferecido pela rede estadual e privada, através de 06 
estabelecimentos de ensino, totalizando 2.941 matriculas. 
Dos 04 (quatro) estabelecimentos públicos existentes no município, 01 (um) é considerado escola 
técnica. A ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL LUIZ DIAS LINS possui um total de 253 alunos. 
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Atualmente, a Escola oferece cursos técnicos em Agropecuária, Logística e Meio Ambiente, nas 
modalidades integral e subsequente, e os cursos técnicos em Segurança do Trabalho e Química 
apenas na modalidade subsequente. Além de oferecer esses cursos técnicos, a escola também é 
conveniada com instituições de ensino que promovem cursos na modalidade à distância, 
oferecendo também os cursos técnicos em Alimentos, Enfermagem, Análises Clínicas, Comércio, 
Administração de Empresas e Técnico em Informática. Todos com o objetivo de atender com 
qualidade e eficiência a demanda local e regional, dando suporte ao mercado profissional, 
inclusive, à AII. 
 
Oferta da rede de ensino superior 
O ensino superior no município de Escada é oferecido somente pela FAESC, uma instituição 
privada e oferece os cursos de graduação em administração, pedagoga e letras. 
 
Oferta da rede de ensino especial para educação de jovens e adultos (EJA) 

Quadro 87 - Número de Escolas por Modalidade e Etapa de Ensino - Rede Estadual e municipal 
 
 Estadual Municipal 

Total 
Urbana Rural Urbana Rural 

EJA - Fundamental - Anos Iniciais - Presencial 0 0 8 4 12 

EJA - Fundamental - Anos Iniciais - Semipresencial 0 0 0 0 0 

EJA - Fundamental - Anos Finais - Presencial 1 0 6 3 10 

EJA - Fundamental - Anos Finais - Semipresencial 0 0 0 0 0 

EJA - Fundamental de 1 a 8 - Presencial 0 0 0 0 0 

EJA - ENSINO MÉDIO 1 0 0 0 1 
Fonte: MEC 

 
Quadro 88 - Número de Matricula por Modalidade e Etapa de Ensino - Rede Estadual e municipal 

 
 Estadual Municipal 

Total 
Urbana Rural Urbana Rural 

EJA - Fundamental - Anos Iniciais - Presencial 0 0 86 453 539 

EJA - Fundamental - Anos Iniciais - Semipresencial 0 0 0 0 0 

EJA - Fundamental - Anos Finais - Presencial 0 70 178 761 1.009 

EJA - Fundamental - Anos Finais - Semipresencial 0 0 0 0 0 

EJA - Fundamental de 1 a 8 - Presencial 0 0 0 0 0 

EJA - ENSINO MÉDIO 0 106 0 0 106 
Fonte: MEC 

 
A maior parte da matriculas realizadas no ano de 2012, encontram-se no meio rural. Destaca-se a 
baixa oferta de vagas para o ensino médio. 
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Grau de escolaridade 
 

Quadro 89 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por nível de instrução 
Nível de instrução Total 

Sem instrução e fundamental incompleto 32.658 

Fundamental completo e médio incompleto 8.366 

Médio completo e superior incompleto 10.302 

Superior completo 1.021 

Não determinado 443 
Fonte: CONDEPE/FIDEM 

 
Os números apresentados apontam para um baixo nível de escolaridade da população. Mais da 
metade da população não possui o ensino fundamental completo e apenas 1,93% completou o 
ensino superior. 
Grande parte deste cenário se deve a necessidade da população na busca de trabalho, ficando o 
termino dos estudos em segundo plano.   
 

Número e porcentagem de analfabetos adultos  
 

Quadro 90 - Evolução da taxa de analfabetismo urbana e rural, população acima dos 15 anos 

1991 2000 2010 

Urbana 35,60% 39,76% 19,30% 

Rural 50,31% 27,04% 31,84% 

Fonte: Datasus 

 
Se considerarmos apenas os municípios pernambucanos, Escada apresentou uma piora em 
relação aos outros municípios. No ano 2000 o município ocupava a posição 137º, enquanto que 
em 2010 houve uma queda de 11 posições, passando então a ocupar a posição 148º. 
Os números apresentados para o analfabetismo evidenciam um cenário bastante preocupante. Se 
considerarmos as oportunidades que surgirão com o desenvolvimento do Distrito Industrial do 
município, o percentual de analfabetismo e de analfabetos funcionais impede o ingresso em maior 
escala dessa população que se limita aos postos de trabalho de menores requisitos e exigências 
profissionais e, por conseguinte, de menores remunerações. 
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Taxa de matrícula de crianças nos meios rural e urbano  
 

Quadro 91 - Total de matriculas nos meios urbano e rural 
 
 Estadual Municipal 

Total 
  Urbana Rural Urbana Rural 

CRECHE 0 0 5 77 82 

PRÉ-ESCOLA 0 0 277 815 1.092 

ANOS INICIAIS do Ensino Fundamental 0 0 1.487 4.781 6.268 

ANOS FINAIS do Ensino Fundamental 0 886 1.086 3.447 5.419 

ENSINO MÉDIO 0 2.994 0 0 2.994 
Fonte: MEC 

 
Destaca-se o número de matriculas no meio rural em relação ao meio urbano. Melhorias no 
transporte escolar também têm possibilitado às comunidades das zonas rurais o acesso às 
escolas mesmo nos períodos chuvosos quando os acessos em algumas localidades só 
acontecem com veículos de tração nas quatro rodas. 
A obrigatoriedade da frequência escolar para o recebimento do “Programa Bolsa Família” 
incentiva a matricula de alunos. 
 
Índice de evasão escolar 

Quadro 92 - Taxas de abandono – 2012 (URBANO) 
  2008 2009 2010 2011 2012 
1ª série / 2º ano do EF 10,5 2,9 4,1 1,2 1.60 
2ª série / 3º ano do EF 7,7 4,1 2,7 3,7 4.40 

3ª série / 4º ano do EF 7,2 4,9 2,8 1,5 1.80 

4ª série / 5º ano do EF 5,9 4,1 3,4 3,2 3.30 

5ª série / 6º ano do EF 16,0 11,6 10,4 10,6 9.00 

6ª série / 7º ano do EF 18,9 8,10 8,6 5,40 9,2 

7ª série / 8º ano do EF 12,8 9 12,8 7,4 7,8 

8ª série / 9º ano do EF 22,4 16,8 20,6 8,8 10,5 
Fonte: MEC 

 
Quadro 93 - Taxas de abandono – 2012 (RURAL) 

  2008 2009 2010 2011 2012 

1ª série / 2º ano do EF 8,9 1,1 2,5 1,8 1,8 

2ª série / 3º ano do EF 5,2 2,8 3,3 3,4 3,1 

3ª série / 4º ano do EF 6 3 2,7 2,7 2,4 

4ª série / 5º ano do EF 7 4,60 5,9 4,2 3,7 

5ª série / 6º ano do EF 20,4 10,7 10,4 7,8 8,9 

6ª série / 7º ano do EF 16 16,8 13,3 18 17,5 

7ª série / 8º ano do EF 17,9 18,1 8,8 10,2 12,3 

8ª série / 9º ano do EF 11,6 16,4 16,20 17,2 13,0 
Fonte: MEC 
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Os índices de evasão escolar na rede municipal apresentam sucessivos decréscimos no período 
analisado. A taxa de evasão no meio rural ainda é maior que no meio urbano apesar dos avanços 
no sentido promover a educação no município. 
 
Análise crítica da oferta versus demanda 
O atual cenário de crescimento econômico vivido pelo estado de Pernambuco e em especial do 
Território Estratégico de SUAPE tem exigido dos poderes públicos a adoção de investimentos 
pesados na educação. 
Os índices registrados no município de Escada demonstram um enorme descompasso entre o 
crescimento econômico e a qualificação profissional da população local. 
A prefeitura vem firmando parcerias com o governo Federal e Estadual, com o objetivo de 
melhorar as condições do ensino no município. Em dezembro de 2013, a Prefeitura de Escada 
adquiriu dois ônibus novos, equipados com elevadores para o transporte de cadeirantes, que 
serão usados para o transporte dos estudantes da rede municipal de ensino. 
Outra forma que o poder público municipal vem adotando para mitigar os déficits na educação é 
ofertando cursos em parceria com o PRONATEC, incluindo turmas nos distritos de Frexeiras e 
Massauassu. Destaca-se também a reforma de escolas municipais. 
Apesar dos esforços da prefeitura, os dados apresentados anteriormente demonstram a 
dificuldade no acesso e a baixa qualidade do ensino público, as altas taxas de evasão escolar 
ainda são outro problema que deve ser resolvido pelas administrações públicas sob o risco de 
consolidar a situação de marginalização da população local do mercado de trabalho. 
 
3.8.3.2.16. Caracterização das Comunidades Afetada ADA 
Na área que compreende a ADA não existem populações instaladas.  

 
3.8.3.3. Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico  
3.8.3.3.1. Contextualização Histórica 
O nome "Escada" provém da capela erguida por missionários da Congregação do Oratório, vinda 
de Portugal para a catequese dos índios. Como a capela estava localizada no alto do terreno, foi 
construída uma escada para dar acesso a um "nicho" em louvor a Nossa Senhora 
d'Apresentação, que ficou conhecida como Nossa Senhora da Escada. 
Primitivamente o município foi uma aldeia de índios das tribos Potiguara, Tabujaré e Mariquitos 
(Indeterminado, pois os arquivos que provam a existência dessas tribos foram perdidos na 
histórica cheia de 1970 que a atingiu). O distrito de Escada foi criado pela Carta Régia de 27 de 
abril de 1786 e por Lei Municipal em 6 de março de 1893. A Lei Provincial nº 326, de 19 de abril 
de 1854, criou o município de Escada, com território desmembrado do município do Cabo de 
Santo Agostinho. A sede municipal foi elevada à cidade pela Lei Provincial nº 1.093, de 24 de 
maio de 1873. É formado pela Sede Administativa, distritos de Massuassu e Frexeiras. 
Situada a Aldeia à margem esquerda do rio Ipojuca, na distância de 10 léguas da praça do Recife, 
suas origens históricas remete-se a uma aldeia de índios das tribos Meriquitos, Potiguara e 
Tabujaré, fundada em época muito remota, porém existentes em 1685, com a denominação de 
Aldeia de Nossa Senhora da Escada de Ipojuca. O Governador da província de Pernambuco, 
João da Costa Souto Maior, escreveu uma carta ao sargento-mor, comandante da Aldeia, lhe 
determinando que fizesse os índios abandonarem o mato para se recolherem aos ranchos de 
Aldeia, continuassem com as obras da igreja e cuidassem da lavoura, ao mesmo tempo, o 
Governador dava várias instruções sobre o bom regime moral e vida cristã dos índios, incumbia 
aos padres da Madre de Deus a direção espiritual dos índios, reza a tradição, que erigiram logo, 
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aqueles padres, um oratório no alto da colina ao redor da qual estendia-se o aldeiamento, para 
cuja subida executaram uma escala de degraus cavados na argila e que desta circunstância vem 
a denominação de Nossa Senhora da Escada dada à Padroeira do Oratório, cuja imagem foi 
encontrada pelos índios no leito do rio Ipojuca, apesar de ter ela a inovação de Nossa Senhora da 
Apresentação. Em 1757, segundo relata Sebastião Galvão, tendo em vista documentos vários, 
observa-se que a Aldeia já era Povoação, aumentando dia a dia a população do povoado, não 
apenas de índios, mas de colonos que, para ali acorriam em busca de tamanho de terras tão 
férteis.  
Além da rica história e da beleza arquitetônica dos velhos engenhos, Escada tem atrativos 
naturais como Quedas d`água, nascentes de riachos, bicas, corredeiras e alguns resquícios 
da mata atlântica brasileira.  
 
3.8.3.3.2. Patrimônio Arquitetônico Histórico de Escada-PE  
Em pesquisa nos livros de tombo do IPHAN e da FUNDARPE, não consta nenhum patrimônio 
tombado ou em processo de tombamento, no entanto, no site da Fundarpe é possível localizar um 
Inventário do Patrimônio Cultural da Cidade, este inventário nos guiou na identificação do 
Patrimônio local.  
No centro da Escada é possível identificar imóveis remanescentes do Sec. XIX e do início do Sec. 
XX, no entanto, ações antrópicas modificou em muito as fachadas dos mesmos, principalmente 
para fins comerciais. Destacamos aqui alguns dos mais preservados, segundo dados da Diretoria 
de Cultura da Cidade:  
Casa Grande da Pompéia: Localizada no Sítio Pompéia, mais precisamente no bairro do Atalaia, 
representa um dos marcos históricos da cidade. 
  

Figura 148 - Casa Grande da Pompéia 

 
Fonte: http://escadacultural.org/cadastros-realizados/patrimonio/ 

 
Casa nº. 51 da Rua da Matriz: Também construída no inicio do Século XX, situa-se próximo a 
Igreja Nossa Senhora da Escada. 
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Figura 149 - Casa nº. 51 da Rua da Matriz 

 
Foto: Equipe OMNI 

Registrado em 05 de novembro de 2014 

 
Casa nº. 52 da Rua da Matriz: Atualmente a casa foi totalmente restaurada. Sua fachada ainda 
tem características do estilo original. 

 
Figura 150 - Casa nº. 52 da Rua da Matriz 

 
Foto: Equipe OMNI 

Registrado em 05 de novembro de 2014 

 
Matriz de Nossa Senhora da Apresentação da Escada: Localizada no centro da cidade, mais 
precisamente na Rua da Matriz. Foi reconstruída no ano de 1874, pelo Frei Caetano de Missena 
Sobrinho. 
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Figura 151 - Matriz de Nossa Senhora da Apresentação da Escada 

 
Foto: Equipe OMNI do Brasil 

Registrado em 05 de novembro de 2014 

 
Casa anexada à Igreja Matriz: Prédio centenário, datado do fim do Século XIX. Sua fachada 
mantém a originalidade desde a construção. 

 
Figura 152 -  Casa anexada à Igreja Matriz 

 
Foto: Equipe OMNI do Brasil 

Registrado em 05 de novembro de 2014 

 
Espaço Cultural Museu Cícero Dias: Inaugurado em 19/05/2011, no antigo prédio da Câmara de 
Vereadores da cidade, doado a prefeitura, o museu além de receber o nome do pintor escadense 
e guardar 22(Vinte e duas) peças, em cópia única de sua obra, doadas pelo Governo de 



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02
REV.

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA 

345
de

473
TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE:

 
ESCADA/ PE 

 
 
 
 

 
 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

Pernambuco, também tem em seu acervo, peças antigas e históricas das famílias escadenses, 
oriundas de várias doações de antigos moradores da Cidade. O Espaço se transformou em uma 
das principais Fontes de pesquisa sobre a História Cultural de Escada, ainda no mesmo prédio 
funciona também o Arquivo Público Municipal. 

 
Figura 153 - Espaço Cultural Museu Cícero Dias 

 
Foto: Equipe OMNI do Brasil 

Registrado em 05 de novembro de 2014 

 

Área rural 
Na Zona Rural se destacam vários engenhos, com suas imponentes Casas Grandes, infelizmente 
muitos deles foram destruídos pela ação humana e muitas vezes pela ação institucional, até da 
Prefeitura da Cidade, dilapidando o Patrimônio em nome da criação de equipamentos públicos 
para ao moradores, nos dias atuais existe uma maior conscientização, inclusive dos próprios 
moradores do município em torno da preservação. Destacamos aqui o Engenho Canto Escuro, 
pela sua proximidade com o empreendimento, e o Engenho Jundiá pelo valor Histórico, Artístico e 
Cultural para o município. Aproveitamos para ressaltar que não haverá nenhum dano ao 
Patrimônio Histórico e Cultural Rural de Escada.  
Engenho Canto Escuro: Distante cerca de 3 km da zona urbana, e acessível pela BR-101 no 
sentido Escada/Ribeirão. O acesso a Casa Grande é feito em calçamento de pedras com flores 
silvestres em suas laterais, a casa foi construída em terreno inclinado no fim do Século XIX para o 
início do sec. XX. Classificada como chalé. Com alpendre em “U” com guarda-corpos em ferro e 
colunas de madeiras. O telhado em quatro águas, cobre toda casa e alpendres na mesma altura, 
na sua porção frontal a casa possui um porão. Recentemente foi construída uma capela ao lado 
da Casa, ainda destacam-se uma Barriguda e uma bica natural no seu entorno, além de grande 
quantidade de árvores frutíferas.  
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Figura 154 - Engenho Canto Escuro 

 
Foto: Equipe OMNI do Brasil 

Registrado em 05 de novembro de 2014 

 
Engenho Jundiá: Distante aproximadamente 15 km da sede do município, encontra-se a Casa 
Grande de Engenho de maior valor artístico de Pernambuco, tendo sido a residência do Pintor 
Cícero Dias, conhecido mundialmente pela sua Arte e sem dúvida o maior Patrimônio Imaterial da 
Cidade. 
 

Figura 155 - Engenho Jundiá 

 
Fonte: Equipe OMNI do Brasil e internet12 
Registrado em 05 de novembro de 2014 

 

                                                 
12 Fotos: http://wwwescadaresgatandonossahistoria.blogspot.com.br/search?updated‐max=2010‐03‐30T15:22:00‐07:00&max‐results=7&start=42&by‐date=false 
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Mais alguns Engenhos que compõe parte do Acervo Cultural Rural de Escada: 

− Engenho Beija-Flor: Distante aproximadamente 15 km da sede do município da Escada. 
Possui cerca de 85 hectares de terra. Destes, 40 ha estão sendo utilizados para 
plantação de cana-de-açúcar; 

− Engenho Campestre: O acesso se faz pela entrada da antiga Usina Barão de Suassuna, 
edificada no fim do Século XIX e início do Século XX; 

− Engenho Conceição: Situado às margens da BR-101 no sentido de Ribeirão, o chalé 
também construído no fim do Século XIX; 

− Engenho Cutigy: Localizado às margens da BR-101 sul, distante 6,6 km do centro 
urbano. A construção da casa é datada de 1823; 

− Engenho Frexeiras: Para chegar a este belo engenho, o acesso e feito pela BR-101 Sul, 
até o entroncamento com a PE-63; 

− Engenho Mussu: Seguindo pela BR-101 sul, sentido a Ribeirão, na PE-63 e a 
aproximadamente 2 km à direita; 

− Engenho Alegria: Distante 4 km da sede do município, o acesso se dá por estrada vicinal; 

− Engenho Limoeiro Velho: Fica aproximadamente à 14 km da sede do município. Seu 
acesso se dá pela estrada da Usina Barão; 

− Engenho Refresco: Acesso pelo entroncamento da BR-101 sul com a PE-63. Após a 
4km, virar à esquerda; 

− Engenho Matapiruma: Distante 18km da sede do município. Foi uma das residências do 
Barão de Suassuna; 

− Engenho Sapucajy: Situa-se a 1,2 km da sede da Vila Operária ou pelo Bairro do Riacho 
do Navio. Também pode ser feito pela PE-45, no sentido vitória de Santo Antão. 

 
3.8.3.3.3. Patrimônio Imaterial 
Escada foi, a cidade em que vivera Tobias Barreto, entre os anos de 1871-1881, onde publicara 
opúsculos em português e alemão, constituindo uma excêntrica e interessante atividade literária e 
intelectual na cidade, bem como, tem entre seus filhos, destaca-se o Pintor Cícero Dias, já citado 
neste texto como Patrimônio Imaterial.   
O movimentado calendário de festas populares da cidade, sempre animada por vários grupos 
culturais de dança, teatro, quadrilhas, capoeira, pastoris e bacamarteiros; O artesanato local, 
representado pelas peças em cerâmica e a culinária típica, com buchada, bate-bate, 
camarãozada, carne de sol de galinha, charque ao forno, charque de galinha, mel de engenho e 
pituzada, são, de acordo com o inventário da Fundação do Patrimônio Histórico Artístico de 
Pernambuco – FUNDARPE, os principais elementos do Patrimônio Cultural da Cidade. Neste 
contexto, destacamos: 
 
Festa de Nossa Senhora da Apresentação da Escada 
A cidade conta com uma importante e religiosa festa católica no mês de Novembro, A festa da 
padroeira da cidade engloba muitos fiéis reunidos da igreja Matriz, no centro da cidade, além da 
periódica chegada de parques de diversões ambulantes nessa época. Dessa maneira, o período 
que segue as comemorações religiosas da cidade, vem acompanhado de grandes multidões 
todas as noites no centro do comércio. É a própria população (na sua maioria católica) que se 
aglomera em diversões. 
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Figura 156 - Festa de Nossa Senhora da Apresentação da Escada 

 
Fonte: http://recife.blog.arautos.org/2012/11/festa-de-nossa-senhora-da-apresentacao-em-escada-pe/ 

 
Um outro evento tradicional da Cidade, é promovido pela Sra. Venezuela Soatmãn a mais de 50 
anos, a Festa dos Santos Cosme e Damião, que mistura religião e Sincretismo religioso, já que a 
festa é uma celebração com distribuição de doces e confeitos para as crianças. Acontece sempre 
no mês de Setembro, dia 27, na Rua Candido Dias, em frente a casa de Dona Venezuela onde se 
localiza uma capelinha em homenagem aos Santos Gêmeos. 
 

Figura 157 - Capelinha dos Santos Cosme e Damião e Residência da Sra Venezuela Soatmãn 

 
 Fotos: Equipe OMNI do Brasil 

Registrado em 05 de novembro de 2014 

 
3.8.3.4. Diagnóstico Arqueológico 
Atendendo a Legislação Federal, inicialmente a Portaria do SPHAN 07/1988, que regulamenta a 
Lei Federal 3.924/1961, foi enviado do ofício ao IPHAN, protocolado sob N.º 01498.001950/2014-
83 dando conhecimento dos estudos em questão, ao qual foi respondido por aquele órgão, 
através do Ofício Nº 0869/2014 e IT n.º 34/LO/2014, os quais trazem orientações técnicas para as 
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próximas etapas do licenciamento do empreendimento, mais precisamente para a fase da LI, 
conforme Portaria 230/2002 (segue ofício em anexo).  
Em Pesquisa desenvolvida no site do CNSA – Conselho Nacional de Sítios Arqueológicos, foram 
identificados 09(nove) Sítios Registrados no município de Escada, sendo 05(cinco) deles ao longo 
da BR 101 e cadastrado a partir dos estudos de duplicação da mesma, 02(dois) em engenhos fora 
da ADA, bem como, os 02(dois) restantes no Rio Sapucaí 1 e 2 localizados na AII, em todos os 
casos não há nenhuma interferência direta ou indireta nos sítios identificados e listados abaixo. 

 
Quadro 94 - Sítios Registrados no município de Escada 

CNSA Nome Município UF 
PE00290   Escada PE 

PE00291   Escada PE 

PE00292   Escada PE 
PE00293   Escada PE 
PE00294   Escada PE 
PE00345 Engenho Firmeza Escada PE 
PE00346 Engenho Muçu Escada PE 
PE00347 Rio Sapucaí 1 Escada PE 
PE00348 Rio Sapucaí 2 Escada PE 

Fonte: Conselho Nacional de Sítios Arqueológicos 
 

O Empreendimento localiza-se em terreno na PE-051, onde não foi identificado nenhum vestígio 
de achados arqueológicos, o terreno também não tem vestígio de nenhuma atividade produtiva 
recente, moradores próximos relatam que o terreno é improdutivo para a cana de açúcar, principal 
cultura local. Não foi encontrada nenhuma construção, quer seja recente, que sejam ruínas, 
conforme registro fotográfico. Assim sendo, constatamos que as obras não envolvem riscos com 
relação ao patrimônio cultural, histórico e arqueológico. 

 
Figura 158 - Levantamento arqueológico (ADA) 

 
Fotos: Equipe OMNI do Brasil 

Registrado em 05 de novembro de 2014 
 
3.8.3.4.1. Comunidades Tradicionais 
No que se refere às Comunidades Tradicionais, buscamos registros de processos de 
reconhecimentos destas comunidades, nos site dos órgãos governamentais que trabalham com 
as mesmas: Fundação Nacional do Índio – FUNAI, para o caso de haver comunidades indígenas 
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e Fundação Cultural Palmares para encontrar registros de Comunidades Quilombolas. Em ambos 
os Sites não encontramos registros de tais comunidades, em nenhum estágio de reconhecimento.  
Também em visita as áreas de limite do empreendimento (AII, AID e ADA) não localizamos 
registros nos órgãos municipais, nem entre moradores da região, sobre existência de tais 
comunidades. A Pesquisa foi limitada ao Município de Escada. 
 
3.8.4. Passivo Ambiental  
 
3.8.4.1. Avaliação da presença de volátil orgânico carbono e metais pesados 
A avaliação da presença de derivados de petróleo nas fases residual, dissolvida e livre, foi 
realizada baseada nos procedimentos adotados pela Instrução Normativa Nº 005 de 25 de 
fevereiro de 2006, do CPRH/PE e em informações obtidas com a análise do Laudo Técnico de 
Passivo Ambiental-Nível I, onde foi realizado mapeamento na área do futuro Empreendimento, 
através de uma malha de sondagem de VOC’s. 
Foi executada no mês de junho de 2014 a abertura de 118 (cento e dezoito) poços de coleta, na 
área. Sendo 08 (oito) poços de coleta de solo e 3(três) poços de coleta de água, utilizando trados 
manuais no diâmetro de 8” (oito polegadas) e cavadores articulados. Em suas respectivas áreas, 
foram locados a jusante do fluxo das águas subterrâneas. 
 
3.8.4.2. Avaliação de compostos orgânicos voláteis – COV 
Os compostos orgânicos voláteis (VOCs) pertencem a uma classe de substâncias na qual o 
carbono esta ligado ao hidrogênio ou a outros elementos, cuja pressão de vapor na temperatura 
ambiente é maior que 0,01 psia (0,0007 atm) e ponto de ebulição vai até 260º C. A maior parte 
dos compostos orgânicos com menos que 12 átomos de carbono são considerados VOCs. Define- 
se um VOC como um composto de carbono que participa de reações fotoquímicas na atmosfera, 
excluindo entretanto o carbono puro, metano, etano, carbonatos, carbono ligado a metal, CO e 
CO2.  
A avaliação foi baseada pelo método ‘soil gás survey’ este modelo constitui se na realização de 
medidas pontuais da concentração de compostos orgânicos voláteis ‘COV`, através de uma malha 
de sondagem superficial por todo terreno investigado evidenciando assim possíveis Fontes de 
contaminação, seus principais focos e determinação da área atingida. 
Para avaliação da presença de vapores no solo no mês de junho de 2014, foram realizados 118 
(cento e dezoito) poços de coleta, nas áreas foram feitas nos pontos PS1 a PS128 
seqüencialmente, com 1.00 polegada de diâmetro, utilizando se uma perfuratriz Bosch Hammer 
GHB 11DE. 
Os poços de sondagem tiveram em geral profundidade de 1.50m onde forram efetuadas leituras 
de concentração de COV a profundidade de 0.50m, 1.00m e 1,50m utilizando-se um detector de 
vapores de hidrocarbonetos de petróleo, com eliminação de metano, de marca THermo Gaster, 
modelo INNOVA SV (Soil Vapor Monitor). Este equipamento apresenta duas escalas de medições 
de 0 a 10000 ppmV e a de 0 a 100% de LIE (Limite Inferior de Explosividade), para medição da 
contaminação, todos os vapores foram convertidos em ppmV (1% de LIE – 110 ppmV). A unidade 
de medida ppmV representa uma relação de parte de milhão, referenciada a volume e não a 
massa, ou seja, 1 ppmV de benzeno representa 1 litro de gás benzeno em 1.000.000 litros de ar. 
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Figura 159 - Localização dos pontos da sondagem e Coleta de mostra do terreno 

Fonte: OMNI, 2014  
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Parâmetros de Referência  
No cumprimento da normativa pertinente, neste caso a pela Instrução Normativa Nº 005 de 25 
de fevereiro de 2006, do CPRH/PE, foi utilizado como parâmetro nesse estudo. O Quadro 95 
apresenta aos resultados obtidos com as sondagens e leitura In loco de COV, nas profundidades 
de 0.50m, 1.00 m e 1,50m. 

 

Quadro 95 - Resultados obtidos com as sondagens e leitura de COV 

Nº Ponto 
Coordenadas 

Nº Ponto 
Coordenadas 

Latitude Longitude Latitude Longitude 
PS1 8°23' 27,1019'' 35°14' 35,8080'' PS74 8° 23' 14,9160'' 35°14'35,4839'' 

PS2 8°23' 27,1019'' 35°14' 35,8019'' PS75 8° 23' 14,9639'' 35°14'35,5500'' 

PS3 8°23' 28,6620'' 35°14' 34,9619'' PS76 8° 23' 15,1140'' 35°14'34,1520'' 

PS4 8°23' 28,6440'' 35°14' 34,7459'' PS77 8° 23' 18,8280'' 35°14'34,8120'' 

PS5 8°23’ 28,7160'' 35°14' 34,7939'' PS78 8° 23' 18,9840'' 35°14'34,3599'' 

PS6 8°23' 28,7099'' 35°14' 34,8059'' PS79 8° 23' 20,3979'' 35°14'34,4999'' 

PS7 8°23'' 29,0400'' 35°14' 34,4579'' PS80 8° 23' 20,3940'' 35°14'34,5299'' 

PS8 8°23'28,7580'' 35°14' 34,5840'' PS81 8° 23' 21,8820'' 35°14'37,3920'' 

PS9 8°23' 28,7340'' 35°14' 34,0500'' PS82 8° 23' 08,2860'' 35°14'23,1182'' 

PS10 8°23' 28,0020''  35°14' 34,2060'' PS83 8° 23' 08,2860'' 35°14'23,1180'' 

PS11 8°23' 28,0200'' 35°14' 34,2119'' PS84 8° 23' 08,7799'' 35°14'23,5080'' 

PS12 8°23' 28,2000'' 35°14' 35,0399'' PS85 8° 23' 08,5139'' 35°14'23,2259'' 

PS13 8°23' 26,9999'' 35°14' 35,3999'' PS86 8°23' 17,1059'' 35°14'19,4759'' 

PS14 8°23' 26,6460'' 35°14' 35,8619'' PS87 8° 23' 14,0760'' 35°14'18,9719'' 

PS15 8°23' 26,8620'' 35°14' 35,2959'' PS88 8° 23' 17,0760'' 35°14'18,9717' 

PS16 8°23' 27,1440'' 35°14' 34,1340'' PS89 8° 23' 18,8760'' 35°14'16,0080'' 

PS17 8°23' 27,2160'' 35°14' 34,2199'' PS90 8° 23' 18,6999'' 35°14'15,6959'' 

PS18 8°23' 27,7439'' 35°14' 33,7859'' PS91 8° 23' 18,9300'' 35°14'17,2140'' 

PS19 8°23' 28,2479'' 35°14' 34,0200'' PS92 8° 23' 19,2180'' 35°14'18,3300'' 

PS20 8°23' 28,9439'' 35°14' 33,6659'' PS93 8° 23' 18,8879'' 35°14'18,5760'' 

PS21 8°23' 28,3739'' 35°14' 32,1539'' PS94 8° 23' 21,1080'' 35°14'18,1560'' 

PS22 8°23' 28,3919'' 35°14' 32,1900'' PS95 8°23' 19,1000'' 35°14'17,3819' 

PS23 8°23'27,6179'' 35°14' 32,7360'' PS96 8°23' 19,1640'' 35°14'17,4780'' 

PS24 8°23' 27,7079'' 35°14' 32,6159'' PS97 8°23' 19,5659'' 35°14'15,2820'' 

PS25 8°23' 27,0839'' 35°14' 32,9100'' PS98 8°23' 20,7659'' 35°14'15,3840'' 

PS26 8°23' 26,6339'' 35°14' 33,1079'' PS99 8°23' 21,0600'' 35°14'15,0059'' 

PS27 8°23' 25,9380'' 35° 14'33,1079'' PS100 8°23'15,9599'' 35°14'26,1180'' 

PS28 8°23' 24,9900'' 35°14' 37,0259'' PS101 8°23' 12,1680'' 35°14'17,0939'' 

PS29 8°23' 25,1100'' 35°14'' 37,1159'' PS102 8°23' 12,1320'' 35°14'17,0880'' 

PS30 8° 23' 24,8519'' 35°14' 35,4539'' PS103 8°23' 14,0900'' 35°14'16,9560'' 

PS31 8 23' 24,9180'' 35°14' 35,4480''  PS104 8°23''12,2099'' 35°14'16,9740'' 

PS32 8° 23' 25,5540'' 35°14' 35,1199'' PS105 8°23' 12,2099'' 35°14'16,9740'' 

PS33 8° 23' 25,5359'' 35°14' 35,0760'' PS106 8°23' 12,2220'' 35°14'17,0040'' 
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Nº Ponto 
Coordenadas 

Nº Ponto 
Coordenadas 

Latitude Longitude Latitude Longitude 

PS34 8° 23' 25,8539'' 35°14' 34,8359'' PS107 8°23'12,0299'' 35°14' 17,0700'' 

PS35 8° 23' 26,0999'' 35°14' 34,9020'' PS108 8° 23' 12,0598 35°14' 17,1228'' 

PS36 8° 23' 25,5659'' 35°14' 33,3600'' PS109 8°23' 14,0900'' 35°14' 26,1180'' 

PS37 8° 23' 25,4579'' 32°14' 33,3600'' PS110 8°22' 52,2360'' 35°14' 44,5679'' 

PS38 8° 23' 24,8460'' 35°14' 33,4679'' PS111 8°22' 52,2540'' 35°14' 44,5679'' 

PS39 8° 23' 24,8280'' 35°14' 33,4919'' PS112 8°22' 47,5599'' 35°14' 47,5559'' 

PS40 8° 23' 24,1440'' 35°14' 33,5099'' PS113 8°22' 42,5898'' 35°14' 48,9958'' 
PS41 8° 23' 24,1320'' 35°14'  3,4679'' PS114 8°23' 25,0618'' 35°14' 32,2459'' 

PS42 8° 23' 25,0619'' 35°14' 32,2259'' PS115 8°23' 25,0619'' 35°14' 32,2149'' 

PS43 8° 23' 25,0619'' 35°14' 32,2140'' PS116 8°23' 25,6819'' 35°14' 31,9240'' 

PS44 8° 23' 25,6919'' 35°14' 31,9740'' PS117 8°23' 27,1240'' 35°14' 35,7139'' 

PS45 8° 23' 25,6620'' 35°14' 32,0099'' PS118 8°23' 12,2109'' 35°14' 17,0005'' 

PS46 8° 23' 26,9880'' 35°14' 31,5599'' PC 01 8° 23' 25,1100'' 35° 14'' 37,1159'' 

PS47 8° 23' 26,9885'' 35°14' 31,5628'' PC 02 8° 23' 25,6620'' 35° 14' 32,0099'' 

PS48 8° 23' 27,0119'' 35°14'31,6680''  PC 03 8° 23' 18,9300'' 35° 14' 17,2140'' 

PS49 8° 23' 27,6660 35°14'31,5359''  PC 04 8° 23' 24,4320'' 35° 14' 37,3200'' 

PS50 8° 23' 27,6779'' 35°14'31,5359''  PC 05 8° 23''12,2099'' 35° 14' 16,9740'' 

PS51 8° 23' 26,3940'' 35°14'30,4860''  PC 06 8° 23' 19,8839'' 35° 14' 29,2500'' 

PS52 8° 23' 26,3760'' 35°14'30,4860''  PC 07 8° 23' 20,3940'' 35° 14' 34,5299'' 

PS53 8° 23' 16,0620'' 35°14'25,5179''  PC 08 8° 23' 12,2109'' 35°  14' 17,0005'' 

PS54 8° 23' 20,0879'' 35°14'29,3819''  PC 09 8° 23' 08,5139'' 35° 14' 23,2259'' 

PS55 8° 23' 19,8839'' 35°14'29,2500''  PC 10 8° 23' 19,8839'' 35° 14' 29,2689'' 

PS56 8° 23' 13,5360'' 35°14'29,9640''  PC 11 8° 23' 12,2459'' 35° 14' 17,0005'' 

PS57 8° 22' 46,4219'' 35°14'36,3359''     

PS58 8° 22' 46,2239'' 35°14'36,5219''     

PS59 8° 22' 48,9660'' 35°14'39,7559''     

PS60 8° 22' 48,9540'' 35°14'39,7379''     

PS61 8° 22' 48,8974'' 35°14'39,5987''     

PS62 8° 23' 24,2880'' 35°14'37,5059''     

PS63 8° 23' 24,4320'' 35°14'37,3200''     

PS64 8° 23' 23,2020'' 35°14'37,6499''     

PS65 8° 23' 23,2020'' 35°14'37,6599''     

PS66 8° 23' 23,2020'' 35°14'37,6696''     

PS67 8° 23' 19,5240'' 35°14'39,8279''     

PS68 8° 23' 15,9480'' 35°1441,4360''     

PS69 8° 23' 13,5900'' 35°14'40,0800''     

PS70 8° 23' 13,5420'' 35°14'40,1279''     

PS71 8° 23' 13,5479'' 35°14'40,1640''     

PS72 8° 23' 13,5720'' 35°14'40,0800''     

PS73 8° 23' 13,6019'' 35°14'40,0920''     
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Conforme dados coletados, a presença de gases de combustíveis, acima dos padrões 
estabelecidos, não foi constatada nas sondagens. 

 
3.8.4.3. Coleta de solo  
As sondagens realizadas no mês de junho 2014, na área para futuras instalações do aterro 
industrial, foram executadas, respectivamente, até a profundidade de 1,50 m, no PC-01, PC-02 e 
PC-03 PC-04, PC-05, PC-06, PC-07, PC-08, PC-09, PC-10, PC-11 sendo limitadas, em suas 
profundidades, pela presença de rochas no subsolo.  
Na base de cada poço, a 1,50 m PC PC-01 PC-02 PC-03 e PC-04, PC-05, PC-06, PC-07 e PC-08, 
foi coletada 01 (uma) amostra de solo e também nos pontos PC-09, PC-10 e PC-11 na 
profundidade de 1,0m foi coletada amostras de água. As amostras foram acondicionadas em 
frascos apropriados e imediatamente armazenadas em uma caixa térmica com gelo a ser 
remetida ao Laboratório, para determinação analítica dos parâmetros dos metais pesados – 
Alumínio (Al), Antimônio (Sb), Arsênio (As), Bário (Ba), Boro (B), Cádmio (Cd), Chumbo (Pb), 
Cobalto (Co), Cobre (Cu), Ferro (Fe), Mercúrio (Hg), Manganês (Mn), Molibdênio (Mo), Níquel (Ni), 
Prata (Ag), Selênio(Se), Vanádio (V), e Zinco (Zn). 
 
3.8.4.3.1. Avaliação Química do Solo 
Parâmetros de referência de qualidade, para solo e água subterrânea, no estado de 
Pernambuco - CPRH/PE 
Segundo a norma vigente para avaliação da qualidade do solo e água subterrânea, os resultados 
obtidos com as análises laboratoriais foram confrontados com os parâmetros de referências 
estipulados pela Instrução Normativa 05 de 25 de setembro de 2006 do CPRH/PE (fixação de 
limite de concentração de substâncias no solo ou nas águas). Pela ausência de coluna d’água, 
suficiente para coleta, no interior dos poços, o estudo foi baseado, apenas, na análise das 
amostras de solo coletados. 

 

Tabela 42 - Parâmetros de referência da Instrução Normativa 05/06 do CPRH/PE. 

TABELA HOLANDESA 
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Tabela 43 - Parâmetros de referência para qualidade do solo e água subterrânea no Estado de São Paulo 

 
 

 
 

Resultados das análises química do solo 
Como dito anteriormente, foi coletada uma amostra de solo em cada poço aberto no Entorno da 
área do futuro empreendimento, para determinação analítica dos parâmetros dos metais pesados 
- Alumínio (Al), Antimônio (Sb), Arsênio (As), Bário (Ba), Boro (B), Cádmio (Cd), Chumbo (Pb), 
Cobalto (Co), Cobre (Cu), Ferro (Fe), Mercúrio (Hg), Manganês (Mn), Molibdênio (Mo), Níquel (Ni), 
Prata (Ag), Selênio(Se), Vanádio (V), e Zinco (Zn). 
Os laudos analíticos das amostras de solo, realizados pelo Laboratório, encontram-se no anexo 
XV. 
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Amostras de solo coletadas 
Os resultados analíticos das amostras de solo, coletadas no entorno da área do futuro 
empreendimento, confrontados com os parâmetros da instrução normativa 05/06–CPRH/PE, 
estão apresentados no Quadro 96.  
 

Quadro 96 - Resultado analítico das amostras de água da área comparadas  
com os parâmetros de referência do CPRH/PE. 

Amostra de Água Tabela de Referencia 

Compostos PC-09 PC-10 PC-11 Cetesb Holandesa Conclusões 
Alumínio 1.242,700 0,246 1,822 **** **** (T)Alerta 

Antimônio nd nd nd 25 **** (S)Limpo 
Arsênio nd nd nd 150 28,4 (S)Limpo 
Bário 2,106 < ,040 0,136 750 121 (S)Limpo 
Boro 0,542 0,057 0,090 **** **** (S)Limpo 

Cádmio Nd nd nd 20 6,1 (S)Limpo 
Chumbo 0,506 nd nd 900 312 (S)Limpo 
Cobalto Nd nd nd 90 53 (S)Limpo 
Cobre 0,532 0,002 0,007 600 79 (S)Limpo 
Cromo 1,715 0,016 0,021 400 190 (S)Limpo 
Ferro 263,080 13,260 17,267 **** **** (T)Alerta 

Manganês 0,192 0,044 0,395 **** **** 
Mercúrio < 0,0005 nd < 0,0005 70 6,6 (S)Limpo 

Molibdênio Nd nd nd 120 200 (S)Limpo 
Níquel 0,081 nd nd 130 60 
Prata Nd nd nd 100 **** (S)Limpo 

Compostos PC-09 PC-10 PC-11 Cetesb Holandesa Conclusões 
Selênio Nd nd nd **** **** (S)Limpo 
Vanádio 2,411 nd nd **** **** 

Zinco 0,567 nd 0,012 2000 257 (S)Limpo 
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Quadro 97 - Resultado analítico das amostras de solo da área comparadas  
com os parâmetros de referência do CPRH/PE 
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Como mostra o Quadro 96, as concentrações de metais pesados, nas amostras de água, e no 
Quadro 97 de solo analisadas, encontram-se dentro dos parâmetros de qualidade do solo, 
estabelecidos pelo CPRH/PE, alertando para o alumínio e o ferro. 
Os serviços realizados permitiram as seguintes considerações finais: 
As medições de  concentrações de volátil orgânico carbono nas perfurações de 0,5 m ,1,0 m e 
150m, não ultrapassou acima de 500 ppm³, superiores aos valores de referência estipulados pela 
Instrução Normativa nº 005/2006 (CPRH/PE) e não  foram encontradas concentrações de metais 
pesados a nível de intervenção nas amostras de solo e água, superiores aos valores de referência 
estipulados pela Instrução Normativa nº 005/2006 (CPRH/PE). 
 
3.8.4.4. Analise do solo quanto a contaminação de pesticida 
Em razão da anterior utilização do local para o plantio da cana de açúcar, convencionou-se avaliar 
o estado de contaminação do solo por compostos orgânicos, encontrados em pesticidas utilizados 
na plantação. 
 
Coleta das amostras de solo  
As sondagens foram realizadas no mês de abril de 2015, na área onde será erguida a CTVA. A 
área totaliza aproximadamente 38ha e foi divida em 07 (sete) perimetros (A, B, C, D, E, F e G). 
Em cada perímetro foi escolhido três pontos de coleta, conforme Figura 160. Nesses pontos foram 
coletadas amostras à profundidade de 1 m e 1,5 m. Por fim as amostras forma agrupadas por 
perímetro, totalizando 07 (sete) amostras coletadas à uma profundidade de 1m e 07 (sete) 
amostras coletadas à uma profundidade de 1,5 m.  
As amostras foram acondicionadas em frascos apropriados e imediatamente armazenadas em 
uma caixa térmica com gelo a ser remetida ao Laboratório, para determinação analítica dos 
parâmetros dos compostos: Aldrin, Endrin, Dieldrin, Pentaclorofenol, Hexaclorobenzeno, BHC 
Alfa, BHC Beta, BHC Delta, Lindano, HCH Beta, PCB 8, PCB 28, PCB 37, PCB 44, PCB 49, PCB 
52, PCB 60, PCB 66, PCB 70, PCB 74, PCB 77, PCB 82, PCB 87, PCB 99, PCB 101, PCB 105, 
PCB 114, PCB 118, PCB 126 + PCB 166, PCB 128 + PCB 167, PCB 138 + PCB 158, PCB 153, 
PCB 156, PCB 169, PCB 170, PCB 179, PCB 180, PCB 183, BHC Gama – Lindane. 
 
Parâmetros de referência de qualidade para solo 
Os parâmetros de referencia para verificação da situação ambiental do solo em relação  a 
presença de compostos orgânicos seguiu o que rege a Resolução CONAMA Nº 420/2009, que 
dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de 
substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas 
contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02
REV.

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA

359
de

473
TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE: 

ESCADA/ PE 
 

 
 
 
 

 
 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

Quadro 98 – Parametros utilizados para analise da contaminação do solo por pesticidas 

 
* Padrões de potabilidade de substancias químicas que representam risco à saúde definidos na Portaria nº 518/2004 do 
Ministério da Saúde (Tabela 3). 

Fonte: RESOLUÇÃO CONAMA Nº 420/2009 

 
Resultados das análises química do solo 
As amostras de solo revelaram padrões inferiores aos da referida Resolução. Os laudos analíticos 
das amostras de solo, realizados pelo Laboratório, encontram-se no anexo XV. 
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Figura 160 – Distribuição dos pontos de Sondagem 

 
Elaboração: ATP ENGENHARIA 

Fonte: Via Ambiental, 2015. 

Para mais detalhes sobre a figura anterior, consultar mapa correspondente no volume anexo. 
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3.9. Identificação e Avaliação de Impactos Ambientais 
 
A análise dos prováveis impactos ambientais considera todas as etapas do empreendimento: 
planejamento, implantação, operação e desativação. Os impactos avaliados também consideram 
os meios, físico, biótico e antrópico em que provavelmente ocorrerão, definindo individualmente, 
as ações causadoras dos impactos ambientais, permitindo identificar tanto a relação direta de 
causa e efeito como os impactos indiretos, bem como o período de tempo em que estes se 
verificam. 
A Resolução CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986 em seu artigo 1º define Impacto 
Ambiental, como sendo: 

Art. 01 - Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou 
energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam: 
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; 
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
V - a qualidade dos recursos ambientais. 

 
Tendo como base o artigo mencionado acima, pode-se concluir que o fato de inserir uma atividade 
modificadora do meio ambiente é motivo suficiente para a realização de estudos minuciosos dos 
possíveis impactos ambientais que a mesma poderá causar. Contudo, a aprovação ou reprovação 
referente à implantação da CTVA é de responsabilidade do órgão ambiental competente, neste 
caso, CPRH. 
Porém vale ressaltar que a implantação de qualquer empreendimento de pequeno, médio e/ou 
grande porte favorece tanto no surgimento de impactos positivo quanto negativos que devem ser 
mitigados. Os impactos ambientais decorrente da implantação do empreendimento serão listados 
na Matriz de Impactos. 
A Metodologia adotada para a Avaliação dos Impactos foi baseada na Matriz de Leopold 
(LEOPOLD et al, 1971 apud  SUREHMA/GTZ,1992), da qual se fez uma adaptação para melhor 
interação com a realidade do empreendimento em questão. Foram sistematizadas as 
características do empreendimento a ser implantado e os dados obtidos a partir dos estudos 
realizados para os meios físico, biótico e socioeconômico.  
Os impactos foram caracterizados de acordo com os seguintes atributos: Efeito, Direcionalidade, 
Natureza, Periodicidade, Temporalidade, Abrangência, Reversibilidade, Probabilidade de 
ocorrência, Magnitude e Importância. 
 
Efeito (E) 
Indica quando o impacto tem efeitos benéficos/positivos (POS), ou adversos/negativos (NEG) 
sobre o meio ambiente ou neutro quando não altera nada: 
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Positivo (POS) Negativo (NEG) 

Quando beneficia o meio 
ambiente como um todo 

Quando degrada ou contribui 
para a degradação do meio 

ambiente 

 
Direcionalidade (D) 
Caracteriza o impacto quanto ao componente do meio que recebe o efeito, podendo ser: meio 
físico (MF), meio biótico (MB) e meio socioeconômico (MS). 
 

Meio Físico (MF) Meio Biótico (MB) Meio Socioeconômico (MS) 

Clima; 
Geologia; 

Geomorfologia/ Geotécnica; 
Recursos Hídricos; 
Qualidade do ar; e 

Nível de ruídos 

Fauna; e 
Flora 

Dinâmica da população; 
Uso e ocupação do solo; 

Geração de emprego; 
Interferência cultural e patrimonial; 

  
 

 
Natureza (N) 
Os impactos diretos são aqueles claramente associados à instalação e operação do 
empreendimento, como por exemplo, a remoção da cobertura vegetal na área do 
empreendimento. Neste caso, se não houvesse o empreendimento, este impacto não ocorreria, 
portanto, ele é consequência direta da instalação do empreendimento. 
Os impactos indiretos são aqueles que não são exclusivamente relacionados ao 
empreendimento, mas que podem ser intensificados por ele ou por terceiros associados ao 
empreendimento, como por exemplo, o aumento do nível de ruído gerado por veículos de carga 
que acessam o empreendimento. 
Neste caso, já há ruído decorrente do fluxo de veículos de carga na rodovia, portanto, o impacto 
não foi gerado exclusivamente pelo empreendimento, mas a sua instalação/operação deverá 
ampliar o tráfego de veículos de carga nas vias próximas, que tende a aumentar o nível de ruído 
no ambiente. 

 
Direto (DIR) Indireto (IND) 

são aqueles claramente associados à instalação e 
operação do empreendimento 

são aqueles que não são exclusivamente 
relacionados ao empreendimento 

 
Periodicidade (P) 
Diz respeito a frequência esperada de ocorrência do impacto nas fases de planejamento, 
instalação e operação.  
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Temporário (TEM) Cíclico (CIC) Permanente (PER)  

Aqueles que ocorrem durante um 
período de tempo curto e depois 

cessam. 
 

Aqueles que ocorrem durante 
um período de tempo mais 

prolongado e depois cessam. 
 

Aqueles cujos efeitos manifestam-
se indefinidamente 

 
Temporalidade (T) 
Os impactos podem ser imediatos, curto prazo, médio prazo ou de longo prazo. Este prazo refere-
se ao tempo decorrido entre a instalação/operação do empreendimento e a ocorrência do referido 
impacto: 

Imediato (I) Curto Prazo (CP) Médio Prazo (MP) Longo Prazo (LP) 

de 0 a 5 anos de 5 a 10 anos de 10 a 20 anos acima de 20 anos 

  
Abrangência  (A) 
Indica os impactos cujos efeitos se fazem sentir em um ponto exato, num determinado local ou se 
esses efeitos atingem uma escala regional, podendo afetar áreas geográficas mais abrangentes.  

Local (LOC) Restrito (RES) Regional (REG) Global (GLO) 

O impacto tem efeito 
apenas na ADA 

O impacto tem efeito 
apenas na AID 

O impacto tem efeito 
apenas na AII 

O impacto tem efeito 
além da AII 

 
Reversibilidade (R )  
Classificam os impactos, segundo aqueles que, depois de manifestados seus efeitos, são 
irreversíveis ou reversíveis. Permite identificar que impactos poderão ser integralmente evitados 
ou poderão apenas ser mitigados ou compensados.  

Irreversíveis (IRR) Reversíveis (REV) 

Quando NÃO é possível reverter à situação 
causada pelo impacto. Os impactos negativos 
irreversíveis serão compensados 

Quando é possível reverter à situação causada 
pelo impacto negativo num período de tempo curto. 
Os impactos negativos reversíveis poderão ser 
evitados ou mitigados 

 
Probabilidade de Ocorrência (PO) 
Os impactos classificados como “Certo” são considerados os mais significativos. Para eles 
devem ser previstas medidas mitigadoras e/ou compensatórias. Os impactos “Prováveis” e os 
impactos “Remotos”  estão associados à noção de risco, ou seja, não é certo que eles ocorrerão, 
mas existe uma probabilidade de ocorrerem. Se forem negativos, deverão ser previstas medidas 
preventivas para que se reduza a probabilidade de ocorrência. 
 

Certo (C) Provável (P) Remoto (R) 

de 0 a 5 anos de 5 a 10 anos de 10 a 20 anos 
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Magnitude (M) 
Este aspecto, na metodologia utilizada, considera a intensidade a qual o impacto pode se 
manifestar, isto é, a intensidade com que as características ambientais podem ser alteradas, 
adotando-se uma escala nominal que pode ser alta, média ou baixa. 

Alta  Média  Baixa  

Quando altera o 
ambiente completamente 

Quando altera o 
ambiente de forma 

intermediária 

Quando altera o 
ambiente sem 

distanciar do modo 
inicial 

 
Importância (I) 
Indica a importância do impacto em relação a todos os outros critérios avaliados. 

Baixa  Moderada  Alta  
Intensidade não significativa, 
não implica em alteração das 

características do 
meio. 

Intensidade da interferência 
com dimensões 
recuperáveis. 

Intensidade da interferência 
que acarreta perda 

considerável de qualidade do 
meio. 

 
3.9.1. Metodologia proposta para avaliação de impactos 
 
Os impactos do empreendimento foram analisados a partir da versão adaptada da metodologia 
proposta por LEOPOLD. Após a identificação e avaliação dos impactos ambientais, serão 
propostas medidas preventivas, mitigadoras e/ou compensatórias que evitem minimizem e/ou 
compensem os efeitos negativos decorrentes dos impactos gerados pelo empreendimento. 
Quando da ocorrência de impactos positivos, poderão propostas medidas potencializadoras. 
A seguir estão descritos os atributos que foram considerados nas matrizes, as valorações e as 
operações realizadas. 
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Quadro 99 - Valoração dos Impactos Ambientais 
Aspecto Impacto Valoração 

Efeito (E) 
Positivo  1 
Negativo  -1 

Direcionalidade (D) 
Meio Físico  1 
Meio Biótico  2 
Meio Socioeconômico  3 

Natureza (N) 
Indireto  1 
Direto  2 

Periodicidade (P) 
Temporário  1 
Cíclico  2 
Permanente  3 

Temporalidade (T) 

Imediato  1 
Curto Prazo  2 
Médio Prazo  3 
Longo Prazo  4 

Abrangência (A) 

Restrito 1 
Local 2 
Regional  3 
Global  4 

Reversibilidade (R) 
Reversíveis  1 
Irreversíveis  2 

Probabilidade de Ocorrência (PO) 
Remoto  1 
Provável  2 
Certo  3 

Magnitude (M) 
Baixa  1 
Média  2 
Alta  3 

Importância (I) 
Baixa  1 
Moderada  2 
Alta  3 

Elaboração: ATP Engenharia  

 
3.9.2. Descrição dos Impactos ambientais identificados 

 
3.9.2.1. Impactos ambientais identificados no meio físico 
3.9.2.1.1. Impactos sobre o solo 

• Inicio e/ou aceleração de processos erosivos 
A ocorrência deste impacto vem dos serviços de terraplenagem, limpeza do solo e retirada da 
vegetação. A movimentação de terra tende a intensificar os processos erosivos ao causar a 
desestruturação do solo e exposição de seus horizontes. 
Além da suscetibilidade natural dos solos à erosão (erodibilidade), a potencialidade da chuva de 
causar erosão (erosividade) aliada à energia do relevo (fatores topográficos), pode agravar 
significativamente os processos erosivos. 
A ocorrência de chuvas durante as atividades de movimentação de terra tem como principal 
consequência o assoreamento de recursos hídricos, pois o escoamento superficial em áreas 
expostas promove o carreamento de partículas de solo. Além disso, a erosão de superfícies de 
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corte e aterro resulta na desconformação das geometrias de terraplenagem e dispersão de 
materiais. 
Medidas preventivas devem ser adotadas na obra durante a execução das atividades de limpeza 
do terreno, de cortes e aterros, da recomposição do terreno. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio físico, de natureza direta, 
permanente, imediato, com abrangência restrita, reversível, com probabilidade de ocorrência 
remota, magnitude alta e alta importância.  
 

• Ruptura de taludes 
O risco de ruptura de taludes durante a obra está inteiramente relacionado a falhas de projeto e/ 
ou procedimentos executivos. 
Além das características geotécnicas do solo (resistência, permeabilidade, composição 
mineralógica, etc), a estabilidade de taludes é diretamente influenciada pelo grau de saturação e 
pela geração de pressão neutra em seus vazios. Portanto, um dos principais agentes envolvidos 
na ocorrência de acidentes geotécnicos desta natureza é a ocorrência de chuvas. 
A ruptura dos taludes durante sua execução pode ocasionar graves acidentes de trabalho, pois 
neste período, há uma grande quantidade de funcionários circulando no local. Após o início da 
operação das células, a ruptura dos taludes tem como principal consequência à contaminação do 
meio. 
A previsão de comportamento dos taludes deve considerar as propriedades do solo e do terreno e 
o projeto executivo deve prever medidas de proteção, provisórias e permanentes, a fim de garantir 
a estabilidade dos mesmos. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio físico, de natureza direta, 
permanente, imediato, com abrangência regional, reversível, com probabilidade de ocorrência 
remota, magnitude alta e alta importância.  
 

• Contaminação do solo 
O risco de contaminação do subsolo existe a partir do início das atividades de implantação da 
CTVA e se estende mesmo após o encerramento do empreendimento. 
As propriedades físicas do solo (textura, estrutura, densidade, porosidade, permeabilidade, fluxo 
de água, ar e temperatura) são responsáveis pelos mecanismos de atenuação física de poluentes, 
como filtração e lixiviação, possibilitando ainda condições para que os processos de atenuação 
química e biológica possam ocorrer. Entretanto, o risco de contaminação se agrava quando o 
contaminante entra em contato com as águas subterrâneas. 
No período de implantação do empreendimento, diversas atividades podem gerar resíduos e estes 
podem de alguma forma contaminar o solo. 
No momento em que um contaminante ou poluente atinge a superfície do solo, ele pode ser 
arrastado pelo vento, transportado pelas águas do escoamento superficial, ou lixiviado pelas 
águas de infiltração, passando para as camadas inferiores e atingindo as águas subterrâneas. 
Uma vez incorporado às águas subterrâneas, esse poluente será então carreado para outros 
locais, através do fluxo dessas águas. 
Embora o projeto das células de depósitos de resíduos intencione evitar a contaminação, através 
de um minucioso sistema de proteção e impermeabilização, o empreendimento representa um 
risco de contaminação do solo que não havia na área. 
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Durante a operação do empreendimento, este impacto poderá ocorrer por falhas no sistema de 
impermeabilização das células, ou por deficiências nos sistemas de drenagem das águas 
superficiais e subterrâneas e das águas utilizadas na limpeza das unidades de triagem e recepção 
de resíduos. Após o encerramento das células, o risco de contaminação continua, portanto é 
imprescindível que se mantenha operante um sistema de monitoramento. 
Outra ocorrência que pode ocasionar a contaminação imediata dos solos é a ruptura dos taludes 
de resíduos que formam a porção positiva do aterro. Estes taludes, conformados na fase de 
operação devem ser protegidos e monitorados mesmo após o encerramento do empreendimento, 
a fim de evitar a ocorrência de rupturas e consequente exposição dos resíduos. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio físico, de natureza direta, 
permanente, de longo prazo, com abrangência local, irreversível, com probabilidade de ocorrência 
remota, magnitude alta e alta importância.  
 
3.9.2.1.2. Impacto sobre os recursos hídricos 

• Assoreamento 
As obras de implantação e operação do empreendimento, em especial das células do aterro, 
envolverão a movimentação de grandes volumes de solo. A execução de cortes e aterros no 
terreno potencializa o risco de desenvolvimento de processos erosivos e, desta forma, pode 
ocasionar o assoreamento da rede hídrica natural a jusante pelo carreamento de sedimentos. 
No que se refere à erosão e assoreamento, os impactos gerados pelo empreendimento são 
especialmente potencializados na fase de implantação da obra, na qual efetivamente ocorrerão os 
movimentos de terra e a execução de corte no terreno. 
Cabe destacar, entretanto, que a fase implantação neste caso ocorrerá em etapas sucessivas 
simultaneamente com a sua operação. Na fase de operação, o solo exposto em taludes de corte e 
aterro executados também representam Fontes de sedimentos. 
Nestas ocasiões, situações de risco ou criticidade podem ser criadas em caso de ocorrência de 
chuvas intensas. 
Desta forma, a jusante das áreas de implantação das células devem ser tomadas medidas que 
propiciem a contenção e sedimentação dos sedimentos transportados pelo escoamento 
superficial. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio físico, de natureza direta, 
temporário, imediato, com abrangência restrita, reversível, com probabilidade de ocorrência 
remota, magnitude baixa e importância moderada.  
 

• Risco a qualidade das águas superficiais e subterrâneas 
A implantação e a operação do empreendimento podem gerar contaminação tanto das águas 
superficiais quanto das águas subterrâneas. 
Na fase de implantação, pode ocorrer a contaminação de águas superficiais se houver processos 
erosivos que transportem contaminantes em conjunto com o solo. Outras possibilidades referem-
se às eventuais vazamentos ou derramamentos de combustível, óleo, graxa, tinta ou solventes 
utilizados nas obras, bem como à disposição inadequada de resíduos da construção civil ou 
resíduos gerados nas atividades de apoio à obra, como refeitório e sanitários. 
O principal impacto sobre a qualidade das águas superficiais refere-se à interceptação da rede de 
drenagem local por uma possível pluma de contaminantes na água subterrânea, originada por 
percolados gerados nas células do aterro industrial durante sua operação. 
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A formação deste líquido resulta da decomposição dos resíduos dispostos. A sua composição 
físico-química é extremamente variável dependendo de diversos fatores, dentre os quais as 
condições pluviométricas locais, tempo de exposição e as características dos resíduos dispostos. 
O projeto prevê medidas técnicas de controle da geração do processo de geração de percolados, 
como através da interceptação da precipitação pela cobertura das células com telhados móveis, 
sistema de drenagem superficial no entorno das células, além da captação e tratamento dos 
percolados que são gerados exclusivamente pela massa de resíduos. 
O principal risco, portanto, recai sobre a ocorrência de uma possível falha num sistema de 
drenagem ou em uma estrutura do aterro de resíduos industriais perigosos, podendo provocar 
uma contaminação do solo e, assim, alcançar os mananciais hídricos superficiais através do seu 
transporte advectivo-difusivo na água subterrânea. 
Se houver um vazamento, o impacto seria mais perceptível localmente, mas, por se tratar de 
contaminação de curso d’água, seu impacto se estenderia em diferentes graus de intensidade ao 
longo d o trecho a jusante do rio Ipojuca. Um possível evento desta natureza pode comprometer 
toda qualidade ambiental da região. 
A contaminação da água subterrânea poderá ocorrer, principalmente, durante a fase de operação 
do empreendimento pela infiltração do percolado no solo atingindo as águas subterrâneas, por 
conta de possíveis falhas nos componentes que promovem a impermeabilização das células. 
A dispersão do percolado no solo e águas subterrâneas dependerá não somente do padrão do 
fluxo subterrâneo, mas inclusive das propriedades físico-químicas do contaminante. Usualmente, 
a dispersão de um determinado poluente no solo e água subterrânea assume a forma de uma 
pluma gaussiana de contaminantes, apresentando maiores gradientes de concentração próximo 
da Fonte poluidora e extensão predominante na direção do fluxo subterrâneo. 
Por conta da reduzida velocidade do fluxo, os processos difusivos e dispersivos – este último 
resultante principalmente da tortuosidade do meio – são preponderantes no transporte das 
substâncias dissolvidas. 
Em relação à situação do empreendimento em análise, a geração de percolados é bastante 
minimizada não somente pela utilização de coberturas metálicas, mas inclusive pelas 
características físico-químicas dos resíduos depositados. Atributos estes tendem a minimizar 
numa grande magnitude as origens dos impactos sobre a água subterrânea e solo. Além disso, 
outros dispositivos contribuem para a minimização deste impacto, tais como: impermeabilização 
das células e bombeamento periódico dos percolados para tratamento adequado. 
Há ainda situações emergenciais que podem ocasionar a contaminação dos solos, e por 
consequência, das águas subterrâneas, dentre as quais se destaca a possibilidade de ruptura dos 
taludes de resíduos que formam a porção positiva do aterro. Estes taludes, conformados na fase 
de operação devem ser protegidos e monitorados mesmo após o encerramento do 
empreendimento, a fim de evitar a ocorrência de rupturas e consequente exposição dos resíduos. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio físico, de natureza direta, 
permanente, a curto prazo, com abrangência regional e global, irreversível, com probabilidade de 
ocorrência remota, magnitude média e importância alta.  
 
3.9.2.1.3. Impacto sobre a qualidade do ar 

• Aumento no nível do ruído 
A elevação do nível de ruído local produz alteração do conforto ambiental no local onde ocorrerão 
as obras e em menor grau nas comunidades adjascentes a área de implantação da CTVA. Este 
impacto se estenderá às fases seguintes, ou seja, nas fases de implantação e operação do 
empreendimento, devido, justamente, à operação de equipamentos, como retro-escavadeiras e à 
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circulação de veículos, com destaque, na fase de operação, para os caminhões que farão o 
transporte dos resíduos. 
Este é um impacto negativo, que inicia na fase de planejamento do empreendimento e tende a se 
consolidar na fase de operação. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio físico, de natureza direta, cíclico, 
imediato, com abrangência local, reversível, com probabilidade de ocorrência provável, magnitude 
média e importância moderada.  
 

• Poeira 
A implantação e operação da CTVA, embora não provoque mudanças no padrão de circulação 
dos ventos, deverá gerar impactos sobre a qualidade do ar.  
Na fase de implantação, estão previstas diversas atividades que geram emissão de material 
particulado ou emissões de gases. A emissão de material particulado tende a ser mais intensa na 
atividade de movimentação de terra (escavações, aterros e terraplenagem) enquanto que o 
aumento na emissão de gases está associado ao conjunto de atividades que necessitam de 
circulação de veículos e operação de máquinas e equipamentos diversos. 
Na fase de desativação, a alteração da qualidade do ar deverá estar associada apenas à 
circulação de veículos e equipamentos necessários ao monitoramento, além da emissão 
temporária de particulados gerada pela desmontagem ou demolição das estruturas existentes. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio físico, de natureza direta, 
temporário, imediato, com abrangência restrita, reversível, com probabilidade de ocorrência 
provável, magnitude média e importância moderada.  
 
3.9.2.2. Impactos ambientais identificados no meio biótico 

• Supressão da vegetação 
Conforme já apresentado no diagnostico ambiental, a vegetação existente na área da implantação 
da CTVA não possui espécies de grande significância para o ecossistema da região da Mata 
Pernambucana. Atualmente o local é predominantemente ocupado por cana de açúcar 
(Saccharum officinarum L). 
Diante disso, a necessidade de retirada da vegetação impacta diretamente no aumento do risco 
de processos erosivos e assoreamento dos corpos hídricos existente no local. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio biótico, de natureza direta, 
temporário, imediato, com abrangência restrita, reversível, com probabilidade de ocorrência certa, 
magnitude média e importância moderada.  
 

• Recomposição da vegetação 
No período final da fase de implantação da infraestrutura do empreendimento, está previsto o 
plantio de uma cortina vegetal no entorno da CTVA, com o objetivo de proteger as áreas no 
entorno do empreendimento de qualquer tipo de poluição atmosférica gerada pelas atividades da 
operação da CTVA. 
Foi observada a inexistência de mata ciliar nos corpos hídricos situados na ADA. Associada a 
implantação da cortina vegetal, prevê-se a recomposição da APP nestes corpos hídricos. 
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Este impacto possui efeito positivo, direcionado para o meio biótico, de natureza indireta, 
permanente, curto prazo, com abrangência restrita, reversível, com probabilidade de ocorrência 
provável, magnitude média e importância alta.  
 

• Afugentamento, caça ou atropelamento da fauna 
Durante o período das atividades ligadas a terraplenagem é provável que alguns indivíduos de 
algumas espécies da fauna venham a ser excluídos, seja por morte (atropelamento ou pela 
compactação) ou apenas afugentado para áreas vizinhas ao terreno da CTVA.  
A movimentação de pessoal e máquinas produzirá aumento nos níveis de ruído em alguns pontos 
da AID, fato que certamente afugentarão alguns espécimes da fauna. Cessados os níveis não 
tolerados de impactos, indivíduos deslocados, notadamente de aves, poderão retornar aos sítios 
originais. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio biótico, de natureza indireta, cíclico, 
imediato, com abrangência restrita, reversível, com probabilidade de ocorrência provável, 
magnitude baixa e importância moderada.  
 

• Alteração da paisagem 
A alteração da paisagem, com início na fase de implantação estendendo-se para a fase de 
operação do empreendimento, também se refletirá sobre o conforto ambiental. O cercamento da 
área, a construção de prédios administrativos (escritório, balança, laboratório, administração, 
refeitório/vestiário, viveiro de mudas, etc.) e a implantação das células, causarão interferências na 
paisagem. Na fase de desativação do empreendimento procura-se a reconstrução da paisagem, 
através da revegetação da área. 
Nas visuais de longa distância o empreendimento será enquadrado como componente da 
paisagem. As células para disposição de resíduos, as edificações e os equipamentos instalados 
na área serão percebidos como um conjunto de novos elementos componentes da nova 
paisagem. O aterro será percebido como um novo volume topográfico. Já as edificações serão 
percebidas mais distintamente como elementos antrópicos típicos de ocupação industrial/de 
serviços. 
O processo de operação do aterro também introduzirá um conjunto de ações que se distinguirão 
na composição da paisagem, pela sua frequência e característica específicas: movimentação de 
terra, tráfego de veículos e pessoas, etc. 
Este impacto possui efeito positivo, direcionado para o meio biótico, de natureza direta, 
permanente, médio prazo, com abrangência restrita, reversível, com probabilidade de ocorrência 
certa, magnitude alta e importância alta.  

 

• Atração de animais nativos 
Com o trabalho de recomposição da vegetação é provável que ao longo do tempo algumas 
espécies, principalmente aves, voltem a povoar a região. Esse impacto será mais significativo 
após a desativação do empreendimento. 
Este impacto possui efeito positivo, direcionado para o meio biótico, de natureza indireta, 
permanente, curto prazo, com abrangência restrita, reversível, com probabilidade de ocorrência 
provável, magnitude alta e importância alta.  
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3.9.2.3. Impactos ambientais identificados no meio socioeconômico  

• Expectativa do projeto 
a expectativa nas comunidades das áreas de influencia em função da possibilidade, sobretudo, da 
abertura de vagas de emprego durante as fases de implantação e operação da CTVA. Há também 
uma expectativa positiva por parte do poder público municipal, motivado pela possibilidade do 
município de Escada se credenciar para receber o ICMS Socioambiental.  
No primeiro momento a população das áreas de influência do empreendimento, principalmente 
por falta de informação suficiente, não tinha uma opinião positiva em relação à instalação de um 
empreendimento deste tipo. Esclarecidas sobre o real funcionamento da CTVA grande parte dos 
moradores consultados demonstraram uma opinião contraria à primeira. 
Este impacto possui efeito positivo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza direta, 
cíclico, imediato, com abrangência local, reversível, com probabilidade de ocorrência certa, 
magnitude baixa e importância baixa.  
 

• Geração de empregos 
As oportunidades de trabalho surgirão desde a fase de planejamento, através da contratação de 
profissionais para a elaboração dos projetos, elaboração dos diagnósticos ambientais, além de 
todo pessoal menos especializado, composto, principalmente por moradores locais, para 
atividades de apoio em determinados serviços. 
Na fase de implantação será necessária uma grande quantidade de mão de obra para os serviços 
da construção civil necessários para implantação da infraestrutura proposta. 
Já para o período de operação, projeta-se uma mão de obra entorno de 30 funcionários para os 
serviços administrativos e operacionais. No período de desativação do empreendimento, haverá 
necessidade de contratação de postos temporários desmontagem e/ou demolições das 
edificações que compõem a infraestrutura da CTVA. Ainda nesta fase, devido a implantação do 
monitoramento geotécnico e ambiental, provavelmente serão oferecidas vagas de empregos, 
porem, em menor número quando comparadas com as fases anteriores. 
Este impacto possui efeito positivo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza direta, 
cíclico, imediato, com abrangência global, reversível, com probabilidade de ocorrência certa, 
magnitude média e importância alta.  
 

• Dinamização da economia local 
Associado a oferta de empregos está a dinamização de parte da economia local, sobretudo na 
fase de implantação da CTVA. É provável que alguns serviços sejam diretamente afetados pela 
obra, em especial, os estabelecimentos ligados ao fornecimento de alimentos, materiais de 
construção e combustíveis.  
Este impacto possui efeito positivo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza indireta, 
temporário, imediato, com abrangência local, reversível, com probabilidade de ocorrência 
provável, magnitude média e importância moderada.  
 

• Aumento na arrecadação de impostos 
A arrecadação tributária principal será a que incide sobre prestação de serviços, ou seja, ISS. 
Destaca-se ainda o imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, o ICMS Socioambiental, 
proporcionando, também, recursos para o financiamento da gestão ambiental municipal. Inicia na 
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fase de instalação do empreendimento e tende a se consolidar na fase de operação, encerrando-
se na fase de desativação. 
Este impacto possui efeito positivo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza direta, 
cíclico, imediato, com abrangência local, reversível, com probabilidade de ocorrência certa, 
magnitude média e importância alta.  
 

• Ocorrência de acidentes de trabalho 
Como toda atividade que necessita da utilização de maquinas e equipamentos pesados, há um 
risco constante para saúde e segurança de todos os envolvidos com as atividades da CTVA. Os 
impactos a saúde e segurança dos trabalhadores são mais significativos na fase de implantação 
do empreendimento. Destaca-se a importância da implantação de medidas mitigadoras voltadas 
para a segurança de todos os envolvidos desde o período de implantação chegando a 
desativação do empreendimento. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza 
indireta, cíclico, imediato, com abrangência local, reversível, com probabilidade de ocorrência 
remoto, magnitude média e importância moderada.  

 

• Interferências com infraestrutura existente (BR-101) 
O movimento de transporte dos resíduos deverá se concentrar entre o Distrito Industrial Portuário 
de Suape e o empreendimento, num percurso total de cerca de 40 km, com seu acesso principal 
através da BR-101. A medida mitigadora para este impacto trata-se de uma medida de segurança 
para o aumento no fluxo viário que é a execução não só dos eixos viários de acesso ao 
empreendimento como a execução da via de interligação e faixa de desaceleração entre a rodovia 
e o próprio empreendimento  
Não existem interfaces ou interferências entre o empreendimento e a infraestrutura restante ou 
serviços públicos. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza direta, 
cíclico, imediato, com abrangência regional, reversível, com probabilidade de ocorrência provável, 
magnitude baixa e importância baixa.  
 

• Interferência na qualidade de vida da população 
Ao longo dos levantamentos in loco para elaboração do diagnostico ambiental constatou-se que 
não há comunidades vizinhas a área onde será erguido o empreendimento, porém, existem 
algumas moradias distantes, aproximadamente 600m. Os moradores são, em sua maioria, 
trabalhadores dos engenhos da região, possuem baixa instrução e apresentam padrão de vida 
modesto.  
Faz parte das intenções do empreendedor implantar ações socioeducacionais em algumas 
escolas da rede publica, contribuindo de forma positiva no despertar da consciência ambiental de 
crianças e jovens das comunidades locais.  
Outra forma de beneficio ao cotidiano da população é o aumento da renda, consequência dos 
empregos gerados, principalmente, nas fases de implantação e operação. 
Este impacto possui efeito positivo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza direta, 
cíclico, imediato, com abrangência local, reversível, com probabilidade de ocorrência provável, 
magnitude média e importância moderada.  
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• Descarte adequado de resíduos industriais 
A implantação do empreendimento criará uma alternativa de disposição de resíduos industriais 
resultando em impactos positivos, associados à fase de operação do empreendimento. 
A disposição adequada destes resíduos trará benefícios que se refletem na manutenção da 
qualidade do ambiente, da saúde pública, dos recursos hídricos, entre outros. 
Este impacto possui efeito positivo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza direta, 
cíclico, imediato, com abrangência regional, reversível, com probabilidade de ocorrência certa, 
magnitude média e importância alta.  
 

• Desemprego 
Ao final de todas as fases haverá a extinção de postos de trabalho, podendo ser de maior ou 
menor significância, conforme atividades envolvidas nos serviços. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza direta, 
temporário, imediato, com abrangência local, reversível, com probabilidade de ocorrência certa, 
magnitude média e importância moderada.  
 

• Geração de resíduos sólidos 
A disposição inadequada de resíduos sólidos e o tratamento indevido de efluentes líquidos nas 
áreas de canteiro de obras afeta o solo e, dependendo do local de descarte, pode afetar também 
lençol freático. Está previsto que a ocorrência deste impacto seja pouco provável, visto que 
ocorrerão palestras de conscientização focada nos trabalhadores envolvidos na obra e além do 
programa de gerenciamento dos resíduos sólidos gerados na obra. 
Fechamento de local adequado para descarte de resíduos industriais 
Projeta-se que no momento da desativação da CTVA existam outros locais com a infraestrutura 
necessária para o recebimento de resíduos industriais instalados no estado de Pernambuco. 
Desta forma apesar do encerramento das atividades representarem uma alternativa a menos, 
outros locais poderão estar habilitados para o recebimento deste tipo de resíduo, portanto este 
impacto se caracteriza como negativo, porém sem a mesma proporção dos dias atuais. 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza direta, 
cíclico, imediato, com abrangência restrita, reversível, com probabilidade de ocorrência certa, 
magnitude baixa e importância baixa.  
 

• Diminuição na arrecadação de impostos 
Com o fim das atividades da CTVA é provável que a economia municipal sofra uma redução na 
sua receita devido ao fim da arrecadação de alguns impostos (ISS e ICMS Socioambiental). 
Este impacto possui efeito negativo, direcionado para o meio socioeconômico, de natureza direta, 
permanente, imediato, com abrangência local, reversível, com probabilidade de ocorrência 
provável, magnitude baixa e importância baixa.  

 
3.9.3. Síntese dos Impactos ambientais avaliados  
 
Com relação às Fases do Empreendimento que serão analisadas para efeito de avaliação dos 
impactos foram estudadas as seguintes fases: Fase de Planejamento, Implantação, Operação e 
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Desativação. Cada uma dessas fases que serão contempladas na matriz de impactos apresentam 
atividades que serão desenvolvidas e causadoras de impactos na região ora estudada e merecem 
atenção especial.  
 
3.9.3.1. Fase de Planejamento 
As atividades que envolveram esta etapa do empreendimento contemplam, basicamente, a 
elaboração do conceito da CTVA, os projetos infraestruturais e os levantamentos necessários 
para subsidiar os projetistas e o órgão ambiental competente, além do próprio empreendedor. 
Os impactos ambientais nessa fase pertencem exclusivamente ao meio socioeconômico. As 
atividades que constituem essa fase, são: 

- Levantamentos topográficos e cadastrais; 
- elaboração do diagnóstico ambiental; 
- Divulgação do empreendimento; 
- Elaboração de projetos; 
- Seleção de empresas e pessoal para a fase de implantação. 

 
3.9.3.2. Fase de Implantação 
A fase de implantação é o momento no qual ocorrerá a maior quantidade de impactos ao meio 
ambiente. Destaca-se que nesta fase a utilização das maquinas e equipamentos necessários para 
implantação de toda infraestrutura necessária para operação da CTVA resultará em impactos 
significativos, principalmente a qualidade do ar, entretanto estes impactos ficarão restritos ao 
terreno onde se dará a construção da CTVA. Também neste período será aberto o maior número 
de postos de trabalho causando um impacto econômico temporário na economia local, 
provavelmente, no setor terciário. 
As atividades previstas para esta fase do empreendimento são: 

- Contratação de serviços terceirizados e de mão-de-obra para as obras; 
- Operação de máquinas e equipamentos; 
- Implantação de canteiro de obras; 
- Construção dos acessos externo e interno; 
- Movimentação de terra (escavação, aterros e terraplenagem); 
- Estocagem do solo para reutilização; 
- Implantação do sistema de drenagem subsuperficial e do sistema de drenagem 

de percolados das células do aterro; 
- Implantação do sistema de impermeabilização das células do aterro; 
- Implantação das fundações; 
- Construção das instalações de apoio (balança, laboratório e administração); 
- Construção do pavilhão de triagem e estocagem temporária; 
- Implantação de instalações elétricas, hidráulicas e mecânicas; 
- Implantação da unidade de educação ambiental; 
- Implantação da cortina vegetal e ajardinamento; 
- Implantação de viveiro de mudas; 
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- Implantação de sinalização; 
- Etapa de desmobilização da mão-de-obra; 
- Desmontagem do canteiro de obras. 

 
3.9.3.3. Fase de operação 
É nesta fase onde os benefícios trazidos pela implantação da CTVA podem ser notados pela 
comunidade em geral, através da entrada em operação de um local com toda infraestrutura 
necessária para disposição final de resíduos sólidos industriais. Vale destacar que o 
empreendimento, quando em funcionamento, trará recursos financeiros ao município de Escada 
por meio de impostos. 
Nesse momento os impactos mais significativos estão ligados a qualquer tipo de falha, 
principalmente, na manutenção dos resíduos nas células. A ocorrência de algum tipo de 
vazamento pode ocasionar graves contaminações ao solo e a água, tanto superficial quanto 
subterrânea. 
Diante do que foi apontado anteriormente, os impactos nesta fase são em sua maioria positivos do 
ponto de vista socioeconômico e negativos quando associados aos meio físico e biótico. Destaca-
se que estão previstas uma serie de medidos (programas e subprogramas) voltados a evitar 
qualquer tipo de contaminação ao meio ambiente local. 
As atividades identificadas nesta fase são: 

- Contratação de serviços de terceirizados; 
- Atividades administrativas; 
- Envio dos resíduos para a CTVA; 
- Operação de máquinas e equipamentos; 
- Operação do pavilhão de triagem e estocagem temporária de resíduos 

(descarga e manuseio); 
- Operações de descarga de resíduos nas células; 
- Coleta de percolados e lixiviados; 
- Operação do sistema de cobertura das células do aterro; 
- Fechamento e encerramento das células de disposição final; 
- Encaminhamento do percolado/lixiviado para ETE; 
- Monitoramento ambiental; 
- Conservação e manutenção do sistema de cobertura das células. 

 
3.9.3.4. Fase de desativação 
Esta fase ocorre o encerramento das atividades no empreendimento e inicia-se a recuperação 
paisagística da área. Os efeitos da recuperação proposta para a área ocorrerão a meio e longo 
prazo. A maior parte dos impactos causados após a desativação da CTVA trarão efeitos positivos. 
Os impactos negativos estão ligados ao meio socioeconômico, uma vez que o fechamento da 
CTVA resultará no fechamento de postos de trabalho e na diminuição da arrecadação de impostos 
pelo município de Escada. 
As atividades previstas para esta fase são as seguintes: 

- Desmontagem e remoção das estruturas de cobertura móvel; 
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- Dispensa do pessoal contratado na fase de operação; 
- Recobrimento definitivo com solo; 
- Implantação de cobertura vegetal herbácea; 
- Demolição de estruturas prediais; 
- Monitoramento geotécnico; 
- Monitoramento ambiental; 
- Coleta de percolados; 
- Recuperação paisagística. 

 

Quadro 100 – Matriz de impactos ambiental para a Fase de Planejamento 
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 Levantamentos topográficos e cadastrais 0 21 

elaboração do diagnóstico ambiental 0 21 

Divulgação do empreendimento 16 0 

Elaboração de projetos 0 21 

Seleção de empresas e pessoal para a fase de implantação 0 21 
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Quadro 101 - Valoração dos Impactos Ambientais  na Fase de Planejamento 
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Quadro 102 - Valoração dos Impactos Ambientais  na Fase de Planejamento (continuação) 
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Quadro 103 - Matriz de impactos ambiental para a Fase de Implantação 
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Contratação de serviços terceirizados e de mão-de-obra para as obras 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 15 0 -13 21 
Operação de máquinas e equipamentos  -16 -20 -11 -20 -19 -15 -14 0 0 -13 -14 16 -16 15 0 -13 21 
Implantação de canteiro de obras 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -13 0 0 0 15 0 -13 21 
Construção dos acessos externo e interno -16 0 -11 -20 -19 -15 -14 0 0 -13 -14 0 -16 15 0 -13 21 
Movimentação de terra (escavação, aterros e terraplenagem) -16 0 -11 -20 -19 -15 -14 -15 0 -13 -14 16 0 0 0 -13 0 
Estocagem do solo para reutilização 0 0 -11 -20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Implantação do sistema de drenagem subsuperficial e do sistema de drenagem de percolados das 
células do aterro 0 0 -11 -20 -19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Implantação do sistema de impermeabilização das células do aterro -16 -20 -11 -20 -19 0 0 0 0 0 0 16 0 0 0 0 21 
Implantação das fundações -16 0 0 0 0 -15 -14 0 0 0 -14 0 0 0 0 0 21 
Construção das instalações de apoio (balança, laboratório e administração) -16 0 0 0 0 -15 -14 0 0 0 0 0 0 0 0 -13 21 
Construção do pavilhão de triagem e estocagem temporária -16 0 0 0 0 -15 -14 0 0 0 0 0 0 0 0 -13 21 
Implantação de instalações elétricas, hidráulicas e mecânicas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -14 0 -16 0 0 -13 21 
Implantação da unidade de educação ambiental 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 16 0 0 0 0 0 
Implantação da cortina vegetal e ajardinamento 0 0 0 0 0 0 0 0 17 0 0 16 0 0 0 0 0 
Implantação de viveiro de mudas 0 0 0 0 0 0 0 0 17 0 0 0 0 0 0 0 0 
Implantação de sinalização 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -14 0 0 0 0 0 0 
Etapa de desmobilização da mão-de-obra 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -18 0 0 
Desmontagem do canteiro de obras 0 0 0 0 0 0 -14 0 17 0 0 0 0 0 -18 -13 0 
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Quadro 104 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de Implantação 
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Quadro 105 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de Implantação (continuação) 
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Quadro 106 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de Implantação (continuação 
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Quadro 107 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de Implantação (continuação) 

 
 
 



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02 
REV. 

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA

384 
de 473 

TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE:

 
ESCADA/ PE 

 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

Quadro 108 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de Implantação (continuação) 
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Quadro 109 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de Implantação (continuação) 
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Quadro 110 - Matriz de impactos ambiental para a Fase de Operação 

 
 Matriz de Impactos Ambientais 

 

 Impactos no Meio Físico Impactos no 
Meio Biótico Impactos no Meio Socioeconômico 
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Contratação de serviços de terceirizados 0 0 0 0 0 0 0 -14 0 0 0 0 19 21
Atividades administrativas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 19 21
Envio dos residuos para a CTVA 0 -20 0 0 0 0 0 0 20 16 -16 0 19 21
Operação de máquinas e equipamentos 0 0 0 0 0 -14 0 -14 0 0 0 0 0 21
Operação do pavilhão de triagem e estocagem temporária de resíduos (descarga e manuseio) 0 0 0 0 0 -14 0 -14 0 0 0 0 0 21
Operações de descarga de resíduos nas células 0 0 -11 -20 -19 -14 0 -14 20 0 0 0 0 21
Coleta de percolados e lixiviados -16 0 0 -20 -19 0 0 0 20 0 0 0 0 0 
Operação do sistema de cobertura das células do aterro 0 0 -11 -20 -19 0 0 0 20 0 0 15 0 21
Fechamento e encerramento das células de disposição final 0 0 -11 -20 -19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Encaminhamento do percolado para tratamento externo 0 -20 0 -20 -19 0 0 0 20 0 -16 0 0 0 
Monitoramento ambiental 0 0 0 0 0 0 17 0 0 16 0 0 0 0 
Conservação e manutenção do sistema de cobertura das células 0 0 0 0 0 0 0 0 20 0 0 0 0 0 
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Quadro 111 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de operação 
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Quadro 112 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de operação (continuação) 

 



 

 

RELATÓRIO TÉCNICO 
Nº

176_01-00-00-EA-RT-M-001-R02 
REV. 

2 
CENTRAL DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 

AMBIENTAL - CTVA 
FOLHA

389 
de 473 

TÍTULO: 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
LOCALIDADE:

 
ESCADA/ PE 

 

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADE DA VIA AMBIENTAL, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE. 

 
 

Quadro 113 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de operação (continuação) 
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Quadro 114 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de operação (continuação) 
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Quadro 115 - Matriz de impactos ambiental para a Fase de Desativação 

 

 Matriz de Impactos Ambientais 

 

 Impactos no Meio Físico Impactos no 
Meio Biótico 

Impactos no Meio 
Socioeconômico 
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Desmontagem e remoção das estruturas de cobertura móvel 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -18 -16 0 
Dispensa do pessoal contratado na fase de operação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -18 -16 0 
Recobrimento definitivo com solo -18 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Implantação de cobertura vegetal herbácea 0 0 0 0 0 17 18 21 16 0 0 0 
Demolição de estruturas prediais 0 0 0 -15 -14 0 0 0 0 0 0 0 
Monitoramento geotécnico 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 21 
Monitoramento ambiental 0 0 0 0 0 17 0 0 0 0 0 0 
Coleta de percolado 0 -20 -19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Recuperação paisagística 0 0 0 0 0 17 18 21 0 0 0 0 
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Quadro 116 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de Desativação 
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Quadro 117 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de Desativação (continuação) 
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Quadro 118 - Valoração dos impactos ambientais na Fase de Desativação (continuação) 
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3.9.3.5. Resumo dos Impactos Ambientais nas diversas fases do Empreendimento 

• Foi identificado um total de 44 (quarenta e quatro) atividades que podem provocar algum 
tipo de impacto ao meio ambiente. 

• Essas atividades resultaram em 25 (vinte e cinco) impactos, dos quais, sete foram 
considerados positivos. 

• A fase com maior número de impactos ao meio ambiente é de implantação, com 19 
impactos ao meio ambiente, dos quais, 13 foram caracterizados como impactos negativos 
ao meio ambiente. Por outro lado, a fase de planejamento resultou no menor número de 
impactos identificados com um total de dois impactos, todos positivos e direcionados para 
o meio socioeconômico. 

O conhecimento desses impactos determinaram as medidas mitigadoras e/ou compensatórias e 
os Programas Básicos Ambientais com objetivo de minimizar os impactos decorrentes das 
atividades apontadas nas Matrizes de Impactos. 
 
3.10.  Medidas de Controle 
 
Medidas de controle são ações que visam a minimização dos impactos negativos necessárias a 
implantação de qualquer tipo e porte do empreendimento que será implantado, pois, as ações a 
serem tomadas são de suma importância para garantir a qualidade ambiental da área de 
abrangência do projeto que será implantado. A instalação da CTVA é algo que deverá ter medidas 
de controle eficientes para que as atividades que serão realizadas não contribua com a 
degradação da área de abrangência do empreendimento em epígrafe e sim contribua para o 
desenvolvimento da localidade. 
Após a análise das atividades a serem executadas na área de abrangência da CTVA foram 
identificadas algumas alterações das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, portanto todos os impactos gerados independentes de serem positivos ou negativos 
revestem-se de especial importância para a região. Neste sentido, torna-se necessária a aplicação 
de Medidas de Controle voltadas à manutenção da qualidade ambiental da região, visando o 
desenvolvimento sustentável das áreas de influência da Central de Tratamento e Valorização 
Ambiental. 
As Medidas de Controle aqui propostas tiveram como base o  TR- NAIA 04/ 2014  que norteou a 
elaboração do EIA juntamente em conjunto com a sensibilidade ambiental da equipe 
multidisciplinar envolvida, onde para preenchimento do Quadro 127 foi levado em consideração as 
seguintes classificações: 

• Natureza: 
− Mitigadora Preventiva: Quando a ação resulta na prevenção da ocorrência total ou 

parcial do impacto ambiental negativo. 
− Mitigadora Corretiva: Quando a ação resulta na correção total ou parcial do impacto 

ambiental negativo que já ocorreu. 
− Maximizadora: Quando a ação resulta no aumento dos efeitos do impacto ambiental 

positivo. 
− Compensatória: Quando o impacto é irreversível. 
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• Fase do Empreendimento:  
− Planejamento (P): Na fase onde se está sendo decido as atividades que irão ser feitas  
− Implantação (I): No período onde se está executado as obras  
− Operação (O): No período onde estão sendo executadas as atividades previstas 
− Desativação (D): No encerramento das atividades 
 

• Fator ambiental ao qual se aplica:  
− Meio Físico: Quando engloba as condições climáticas, os recursos hídricos,  a 

geologia, geomoforlogia, a qualidade do ar e alterações dos níveis de ruídos. 
− Meio Biótico: Quando engloba a fauna e a flora. 
− Meio Socioeconômico: Quando engloba a dinâmica populacional, econômia, 

patrimônio histórico e cultural e etc. 
 

• Prazo de Permanência:  
− Curto: de 0 a 10 anos 
− Médio: de 11 a 20 anos 
− Longo: acima de 20 anos 

 

• Responsável pela Implantação:  
− Empreendedor: Quando cabe a empresa responsável pela implantação do 

empreendimento executar e fiscalizar as medidas de controle. 
− Poder Público: Quando cabem aos governantes a execução e fiscalização das 

medidas de controle. 
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Quadro 119 – Medidas de controle  
MEDIDAS DE CONTROLE 

Impactos Identificados Natureza 
Fase do 

Empreendimento Fator 
Ambiental 

Prazo de 
Permanência Medidas de Controle 

Responsável 
pela 

Implantação P I O D 

Inicio e/ou Aceleração de Processos Erosivos Mitigadora Preventiva X X X   Meio Físico Longo - Elaboração, análise e implementação do subprograma de prevenção de controle para as operações de 
desmate. Empreendedor 

Alteração da Cobertura do Solo Mitigadora Corretiva X X X X Meio Físico Longo - Implantação da Cortina Vegetal que é recomendado pela Norma Técnica da ABNT, tendo como um dos 
principais objetivos o isolamento visual do aterro, causando menor impacto na paisagem. Empreendedor 

Contaminação do solo Mitigadora Preventiva   X X X Meio Físico Longo - Implantação do sistema de impermeabilização inferior e superior. Empreendedor 

Assoreamento dos recursos hídricos Mitigadora Preventiva X X X X Meio Físico Longo 

-   Implantação do sistema de drenagem superficial provisória (valas de drenagem e bacias de sedimentação) 
antes do início das obras de implantação das diversas unidades do sistema; 

Empreendedor 

-   Realização do transporte, disposição e armazenamento de forma adequada dos materiais escavados; 
-   Execução da limpeza do terreno gradativamente, à medida que a obra é executada, evitando a exposição 
desnecessária do solo nos locais onde as obras não serão executadas de imediato; 
-   Não execução dos serviços de limpeza de terreno em dias de chuva; 
-   Proteção dos taludes de corte e aterro contra erosão provocada pelas chuvas. Durante a execução dos 
taludes, estes podem ser revestidos com lonas e, depois de finalizados, a erosão pode ser evitada com o 
plantio de grama; 
-   Em caso de paralisação da obra, o executor deverá implementar medidas de proteção para as áreas do 
terreno onde foram executados serviços de limpeza. 
-   Restauração da Área de Preservação Permanente dos cursos d’água. 

Alteração da Qualidade da água Superficial e  
Subterrânea Mitigadora Preventiva   X X X Meio Físico Longo 

-   Monitoramento dos níveis freáticos e da qualidade das águas subterrâneas através de poços de 
monitoramento e/ou piezômetros que deverão ser instalados na área; 

Empreendedor 

-   Coleta dos percolados e destinação para tratamento em empresa licenciada. 
-   Instalação de drenos-testemunhos, conforme NBR 8418, a fim de poder manter o controle de possível 
ocorrência de infiltração de percolados através das camadas de impermeabilização, colocadas nas áreas de 
acondicionamento dos resíduos. 
-   Instalação do sistema de impermeabilização de fundo com multicamadas conforme especificações de 
projeto; 
-   Implantação do sistema de drenagem específico para o pavilhão de triagem e recepção de resíduos; 

-   Implantação do sistema de drenagem para escoamento das águas pluviais, diminuindo o contato destas 
águas com o aterro; 
-   Elaboração, análise e implementação do programa de Monitoramento da Qualidade da água Superficial e  
Subterrânea. 

Aumento das concentrações de material 
particulado no ar  Mitigadora Preventiva   X X X Meio Físico Longo 

-   Realização do transporte, disposição e armazenamento de forma adequada dos materiais escavados; 

Empreendedor 

-   Execução da limpeza do terreno gradativamente, à medida que a obra é executada, evitando a exposição 
desnecessária do solo nos locais onde as obras não serão executadas de imediato; 
-   Não execução dos serviços de limpeza de terreno em dias de chuva; 
-   Proteção dos taludes de corte e aterro contra erosão provocada pelas chuvas. Durante a execução dos 
taludes, estes podem ser revestidos com lonas e, depois de finalizados, a erosão pode ser evitada com o 
plantio de grama; 
-   Em caso de paralisação da obra, o executor deverá implementar medidas de proteção para as áreas do 
terreno onde foram executados serviços de limpeza. 
-   Restauração da Área de Preservação Permanente dos cursos d’água. 
-   Implantação da Cortina Vegetal. 

Aumento do nível de ruídos e vibrações Mitigadora Preventiva   X X   Meio Físico Longo 

-   Estabelecer velocidade máxima de circulação no interior da CTVA; 

Empreendedor 
-   Priorizar a aquisição de equipamentos menos ruidosos; 
-   Implantar cortina vegetal no entorno do empreendimento; e 
-   Coibição do uso de buzina e aceleração desnecessária do motor. 
Elaboração, análise e implementação do subprograma de Controle  e Monitoramento de Ruídos e Vibrações. 
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Quadro 120 – Medidas de controle (continuação) 

MEDIDAS DE CONTROLE 

Impactos Identificados Natureza 

Fase do  
Empreendimento Fator 

Ambiental 
Prazo de 

Permanência Medidas de Controle Responsável pela 
Implantação 

P I O D 

Supressão da Vegetação Compensatória X X     Meio Biótico Longo 

�   Implantação da Cortina Vegetal e destinação de verba para melhorias da Unidade de Conservação 
conforme diretrizes da Resolução do CONSEMA/ PE Nº 04/ 2010; 

Empreendedor �   Recuperação da Área de Preservação Permanente – APP; e 

�   Implantação de viveiro de mudas. 

  

Afugentamento e Atropelamento da fauna Compensatória X X     Meio Biótico Longo 

�   Implantação da Cortina Vegetal e destinação de verba para melhorias da Unidade de Conservação 
conforme diretrizes da Resolução do CONSEMA/ PE Nº 04/ 2010; 

Empreendedor �   Recuperação da Área de Preservação Permanente – APP; e 

�   Implantação de viveiro de mudas. 
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Quadro 121 - Medidas de controle (continuação) 
MEDIDAS DE CONTROLE 

Impactos Identificados Natureza 

Fase do  
Empreendimento 

Fator Ambiental Prazo de 
Permanência Medidas de Controle Responsável pela 

Implantação 
P I O D 

Impacto sobre a população em função das 
instalações da CTVA Mitigadora Preventiva   X X   Meio 

Socioeconômico Médio Elaboração, análise e implementação do Programa de Comunicação Social e do Programa Educação 
Ambiental. Empreendedor 

Interferência na qualidade de vida da população Mitigadora Preventiva   X X   Meio 
Socioeconômico Médio Elaboração, análise e implementação do Programa de Comunicação Social e do Programa Educação 

Ambiental. Empreendedor 

Aumento do tráfego nas rodovias Mitigadora Preventiva   X X   Meio 
Socioeconômico Médio  

-   Estabelecer caminho preferencial de acesso e retorno ao empreendimento, para evitar a dispersão dos 
efeitos do tráfego de cargas, evitando, sempre que possível, o trânsito pelas via secundária; 

Empreendedor 
-    Qualificação dos pavimentos e da sinalização das vias a serem utilizadas antes da entrada em operação 
do empreendimento; e 
-   Monitorar e avaliar o trânsito, pois se a partir da operação da CTVA houver engarrafamentos e for 
constatado que esse impacto foi causado devido às atividades da CTVA, deverá ser elaborado e executado 
após a aprovação do DNIT (BR-101) e DER-PE (PE-051) o projeto rodoviário que os órgãos jugarem 
necessários. 

Dinamização da economia local  Maximizadora X X X   Meio 
Socioeconômico Longo - Pagamento dos impostos conforme determina a lei. Empreendedor 

Geração de emprego Maximizadora X X X   Meio 
Socioeconômico Médio - Contratação de profissionais preferencialmente residentes na Cidade de Escada/ PE. Empreendedor 

Acidentes de trabalho Mitigadora Preventiva   X X   Meio 
Socioeconômico Longo 

- Fornecimento de equipamento de proteção individual; 

Empreendedor 
- Manutenção de máquinas e equipamentos utilizados nas atividades da CTVA; 
- Treinamento a todos os funcionários e pessoal envolvido nas atividades da CTVA; 
- Implantação de sinalização. 
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Também como Medidas de Controle serão implantadas o Sistema de Controle Ambiental (SCA) 
que é o conjunto de operações e ferramentas destinadas ao controle dos impactos negativos das 
intervenções antrópicas no meio natural, no que diz respeito à disposição de efluentes líquidos, 
emissões atmosféricas e resíduos sólidos, objetivando a correção ou redução dos impactos 
negativos gerados, pois quando lançados de qualquer forma no meio ambiente contribuem para a 
degradação do mesmo.  
O SCA do empreendimento será implantado de forma eficiente buscando preservar a natureza e 
contribuir para sua restauração. Portanto, no que diz respeito ao gerenciamento dos resíduos 
sólidos na área de abrangência da CTVA irá ser alocadas lixeiras para coleta seletiva em locais 
estratégicos e predefinidos. Após o recolhimento desses resíduos os mesmos serão destinados 
conforme determina a Lei Nº 12.305 de agosto de 2010. Já para o gerenciamento dos efluentes 
será projetada e executada fossa séptica e sumidouro, visto que a localidade não é contemplada 
por serviços básicos de saneamento, esses dispositivos serão posteriormente limpos pelo sistema 
de limpa fossa o qual será executado por empresa licenciada e que disponham de caminhões 
certificados no INMETRO. Entretanto no que diz respeito à qualidade do ar está sendo previsto a 
cortina vegetal a qual serve como uma barreira detentora dos possíveis odores gerados dentro da 
área da CTVA, como também será monitorada periodicamente a qualidade do ar na área de 
influência do empreendimento devido o aumento da geração dos materiais particulados.  
No fluxograma abaixo pode ser observado como será desenvolvido o Sistema de Controle 
Ambiental da CTVA. 
 

Figura 161 - Fluxograma para implantação do Sistema de Controle Ambiental 

 
Elaboração: ATP ENGENHARIA  

 

Para o monitoramento da eficiência do Sistema de Controle Ambiental será implantado a 
ferramenta do Índice de Desempenho Ambiental – IDA que abrange os principais aspectos 
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relacionados ao meio ambiente. O IDA está divido em dois grupos: Indicador de Desempenho 
Ambiental Operacional (IDAO) e Indicador de Desempenho Ambiental Estratégico (IDAE). O 
Indicador de Desempenho Ambiental Operacional envolve a avaliação de itens como os requisitos 
legais, autos de infração, gestão de resíduos sólidos, gestão de efluentes líquidos, emissões 
atmosféricas, ruído ambiental e prevenção de contaminações, dentre outros. 
O Indicador de Desempenho Ambiental Estratégico envolve a avaliação de itens como: 
Preservação dos cursos de águas e lençóis freáticos, redução da geração de resíduos sólidos, 
redução de poluentes atmosféricos.  
 
3.11.  Programas de Acompanhamento e Monitoramento dos Impactos 
Mais do que uma obrigação administrativa o Plano Básico Ambiental (PBA), constitui um 
instrumento de regulação, orientação e conscientização da responsabilidade socioambiental de 
todos os colaboradores do empreendimento, sendo o diretor do empreendimento o agente gestor 
que deve está consciente do seu papel, adotando postura proativa que proporcione benefícios 
com respeito ao meio ambiente. 
O PBA destina-se a orientar e especificar as ações e obras que devem ser planejadas e 
realizadas para a minimização dos impactos negativos e otimização dos impactos positivos 
advindo com a implantação do referido empreendimento e suas atividades efetivas e/ou 
potencialmente impactantes.  
O PBA em epígrafe consiste do detalhamento dos planos e programas ambientais propostos no 
Termo de Referência proposto pelo CPRH referente à implantação da CTVA. Esse conjunto de 
programas e planos ambientais se caracteriza como um instrumento de Gestão Ambiental visando 
garantir o cumprimento dos compromissos assumidos pelo empreendedor no que concerne à 
correta gestão ambiental, buscando atender à legislação ambiental vigente.  
Os Programas Ambientais são concebidos e instituídos a partir de um processo de agregação e 
de consolidação das medidas de proteção ambiental cujas respectivas adoções foram, então, 
definidas durante a realização dos Estudos de Impactos Ambientais - EIA. Assim, basicamente, os 
Programas Ambientais a serem detalhados no PBA serão os relacionados com o mesmo. 
O objetivo principal dos PBA’s é detalhar a implementação das medidas mitigadoras e 
compensatórias sugeridas nos Estudos de Impactos Ambientais e as demais exigências do órgão 
ambiental responsável, organizando-os em programas socioambientais e estabelecendo 
procedimentos técnicos e de boas práticas a serem adotadas para atendimento à legislação 
ambiental vigente, buscando atender as legislações ambientais vigentes, garantir segurança, 
saúde e tranquilidade para a população local, contribuir para que o empreendimento seja inserido 
no meio ambiente de forma sustentável e contribuir com a preservação ambiental da área. 
Vale ressaltar que diante das características encontradas na Área Diretamente Afetada 
embasados em levantamentos primários não foi necessário à elaboração de todos os programas 
descrito no Termo de Referência. 
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3.11.1. Programa de Gestão Ambiental 
Apresentação 
Este Programa caracteriza-se por estabelecer rotinas e procedimentos para o componente 
ambiental relativo ao empreendimento CTVA no Município de Escada/PE, promovendo uma 
gestão eficiente e eficaz dos parâmetros ambientais visando desenvolver ações pertinentes ao 
compromisso de proteção e preservação do meio ambiente e contribuindo para desenvolver 
valores e atitudes coerentes com os preceitos de sustentabilidade socioambiental o qual tem 
ligação com todos os demais programas contemplados neste estudo. 
 
Objetivo 
Os objetivos do Programa de Gestão Ambiental são: Planejar, Fazer, Verificar e Agir a gestão 
ambiental na Unidade CTVA, apoiada em ações transversais de sustentabilidade social, 
educacional e jurídica embalsada sempre nas ferramentas do ciclo PDCA. 
 
Justificativa 
Atualmente se faz necessário que todas as atividades comerciais e industriais incorporem o 
componente ambiental na sua estrutura. Assim o Programa de Gestão Ambiental assume esse 
papel de planejar e gerenciar as questões ambientais estabelecendo as rotinas e os 
procedimentos adequados a cada situação que por ventura ocorram no andamento das 
atividades. Desta forma, sua importância é fundamental para um ambiente sustentável que 
contempla todas as esferas da sociedade, sendo o interlocutor nos assuntos de interesse 
ambiental com a CPRH e demais entidades durante todo processo de implantação do 
empreendimento visando reduzir os impactos negativos e buscando otimizar os impactos 
positivos.   

                                                                       
Metas 

− Implementar até o inicio das obras de implantação do empreendimento todos os 
programas previstos e elaborados, visando com isso reduzir os impactos negativos e 
otimizar os impactos positivos, sempre acompanhando e monitoramento o 
desenvolvimentos dos mesmos. 

− Redução em 50% a utilização dos recursos naturais; e 

− Redução em 50% dos resíduos líquidos e sólidos gerados. 
 

Metodologia 
Para a elaboração do Programa de Gestão Ambiental recomendam-se os seguintes aspectos: 

− A elaboração do modelo gerencial escolhido de acordo com os objetivos e finalidades do 
empreendimento, visando atender os diversos compromissos ambientais.  

− O estabelecimento de mecanismos para interação, de forma eficiente, com os atores 
sociais e parceiros do empreendimento CTVA;  

− A definição de indicadores para a avaliação periódica da eficiência do Programa de 
Gestão Ambiental. 
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Público-alvo 

− Trabalhadores envolvidos nas atividades de implantação e operação do empreendimento 
em epígrafe; 

− População do entorno do empreendimento; e 

− Órgãos ambientais competentes. 
 

Indicadores de desempenho e ambientais 
− Redução do consumo de água; 

− Redução do consumo de energia; 

− Redução do registro de reclamações da população do entorno; 

− Redução da geração de efluentes líquidos; 

− Redução  da geração de resíduos sólidos; e 

− Monitoramento, acompanhamento e registros dos resultados dos demais programas.  
 

Cronograma de execução 
O programa de gestão ambiental deverá ser instituído logo na fase inicial do empreendimento e 
contemplará os diversos cronogramas dos programas ambientais propostos e aprovados para 
execução. 
 
Fase do empreendimento 
Fase de implantação, operação e desativação do empreendimento.  
 
Interrelação com outros programas 
Todos os programas elaborados. 
 
Custo total estimado 
O custo do referido programa levará em conta os diversos programas ambientais propostos e 
aprovados pela CPRH, de maneira que a sua estimativa de valor fica indeterminada nesse 
momento.   
 
Responsáveis pela implementação 
A responsabilidade da implantação deste programa será do empreendedor. 
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3.11.2. Programa de Educação Ambiental 
 
Apresentação 
A Educação Ambiental é o meio pelo qual as pessoas tomam consciência de conservar e proteger 
o meio onde vivem, pois elas são os atores principais que deve fazer com que o ambiente esteja 
em situação propicia a saúde. 
A Educação Ambiental deve assumir uma perspectiva mais abrangente, não se restringindo a um 
olhar meramente a proteção e uso sustentável de recursos naturais, mas nos cuidados que se 
deve ter no dia a dia, até mesmo nas ações que julgamos como aquelas que não fazem a 
diferença. 

O artigo 1º da LEI No 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999 diz que: 

“Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à 
sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.” 

 
A educação ambiental é um conjunto de ações voltadas ao fomento da participação da população 
afetada também durante o processo de implantação do empreendimento, portanto, espera-se que 
este programa seja capaz de instrumentá-la quanto à concepção do empreendimento e possibilitar 
a construção de estratégias de ação coletiva naquilo que afeta a qualidade do meio ambiente, a 
fim de prevenir, minimizar, mitigar e compensar os impactos ambientais decorrentes das 
diferentes fases desse processo. 
 
Objetivos 

- Estimular nos trabalhadores envolvidos diretamente na execução do projeto a 
responsabilidade pela proteção e conservação do meio ambiente;  

- Contribuir para um aprendizado da comunidade residente na área de abrangência do 
projeto, visando conservar e proteger o meio ambiente assim como quebrar os 
paradigmas da comunidade do entorno no que diz respeito ao real conceito de um projeto 
de aterro industrial; 

- Formar multiplicadores de informação nas temáticas ambientais; 
- Reciclar os trabalhadores e população do entorno nas temáticas que englobam as 

questões ambientais; 
- Interagir com a comunidade local fornecendo informações ambientais qualificadas 

através de oficinas, palestras e materiais específicos que visam favorecer a construção 
de um cenário apropriado ao diálogo e a gestão participativa, resgatando o exercício da 
cidadania e proporcionando meios para aquisição de conhecimento na área ambiental. 
 

Justificativas 
O Plano de Educação Ambiental é um instrumento de Gestão Ambiental que pode ser entendido 
como uma medida preventiva e mitigadora dos impactos advindo com a implantação do 
empreendimento em epígrafe, visando à melhoria do processo de gestão ambiental da região ao 
fomentar interações entre os diversos atores sociais envolvidos.  
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Este plano também tem o intuito de aproximar a população do novo empreendimento que está 
sendo inserido na comunidade, fazendo com que a população, que é a mais afetada, obtenham 
conhecimento das questões ambientais e das atividades a serem realizado no empreendimento. 
Este plano também contribuirá para que a população em geral tenha consciência de que esta 
interferência é algo que traz impactos positivos para comunidade e a preservação e conservação 
é uma obrigação e um direito de todos. 
Um Plano de Educação Ambiental desenvolvido nesta localidade contribuirá para a aprendizagem 
dos moradores no que diz respeitos à conservação e preservação ambiental do local onde vivem, 
além do, mas, despertará nas pessoas uma visão mais critica e consciente em relação ao meio 
ambiente. Portanto a realização de ações voltada para a Educação Ambiental local contribuirá 
para a formação de multiplicadores ambientais, onde os resultados não só atingirá a área de 
abrangência do estudo, como também abrangerá as áreas circunvizinhas. 
 
Metas 

- Implantação do Programa de Educação Ambiental na fase de implantação do 
empreendimento juntos aos funcionários; 

- Implantação do Programa de Educação Ambiental na fase de operação do 
empreendimento junto com aos funcionários e comunidade do entorno. 

- Aumento do nível de conhecimento dos funcionários e comunidade do entorno nas 
temáticas que dizem respeitos ao meio ambiente. 

 
Metodologias 
Para a elaboração do presente Programa de Educação Ambiental, buscou-se estabelecer a 
compatibilização com a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental e dá outras providências, levando em consideração os impactos identificados 
nos Estudos de Impactos Ambientais.  
O Programa de Educação Ambiental indica um elenco de ações durante a fase de implantação e 
operação do empreendimento e deverão contemplar os grupos descritos no item anterior, através 
das seguintes ações: 

 

N.º Descrição das Atividades Carga Horária 

01 Palestras de temas relacionados ao Meio Ambiente, Cidadania, Gestão Ambiental e 
Movimentos Sociais. 

120h/a 
 

02 Produção e divulgação de vinhetas para rádios de ações responsáveis com o Meio 
Ambiente. 

30 inserções / 
60 mim 

03 Oficina de reciclagem orientada para o reaproveitamento do lixo e confecção de bonecos 
de mamulengos a partir dos resíduos. 80h/a 

04 Oficina de reaproveitamento de Moveis e utensílios velhos e/ou quebrados que vão para 
o lixo. 400h/a 

05 Elaboração e confecção de Folders informativos do meio ambiente Tiragem 30.000 
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Metodologia e detalhamento das metas 

 
 Discriminação da Atividade 1  

1.1 Serão realizadas palestras para a apresentação de temas relacionados ao meio ambiente e a 
cidadania, ressaltando os objetivos do programa de educação ambiental e a atuação do 
empreendimento CTVA como indutor deste processo, visando à sensibilização e a formação de 
uma consciência crítica no público-alvo. 
1.2 Serão selecionados temas que envolvam a preservação ambiental, uso sustentado dos 
ecossistemas, biodiversidade, mata Atlântica, coleta seletiva, dentre outros, de forma tal que 
informe e sensibilize as comunidades sobre a preservação do meio ambiente.  
1.3 Serão realizadas palestras bimestrais, podendo algumas extras ser adicionadas, em função da 
necessidade ou solicitação/interesse da população ou empreendedor. 
1.4 Esses eventos serão realizados por profissionais de experiência comprovada e também 
competência reconhecida em trabalhos comunitários. Com uma carga horária prevista de 120 
horas divididas no período de execução do Projeto. 
1.5 Serão realizadas nas associações de moradores e escolas parceiras do Programa.   
 

 Discriminação da Atividade 2  

2.1 Serão elaboradas vinhetas para a veiculação em rádios comunitárias de ações responsáveis 
em relação ao meio ambiente, como também da legislação e penas vigentes ao meio ambiente, 
funcionando como ferramenta para a Educação ambiental nos veículos de comunicação de 
massa. 
2.2 Terão duração total de 60 minutos, sendo divididas em 30 inserções de aproximadamente 2 
minutos cada e distribuídos nas rádios do município em mídias de Cd prontas para a reprodução. 
2.3 Será elaborada pela equipe técnica e produzida em estúdio de reconhecimento no mercado 
local de produções. 
2.4 Servirá para aproximar o empreendimento CTVA e a população do entorno causando um 
impacto positivo na região. 
 

 Discriminação da Atividade 3 

3.1 Serão realizadas oficinas de reciclagem de lixo para a confecção de bonecos de mamulengo, 
trabalhando o lúdico e tendo como pano de fundo a orientação para a mudança de hábito em 
relação ao consumo e desperdício. 
3.2 O público alvo são as crianças das escolas parceiras do Programa. 
3.3 As oficinas estão divididas em quatro momentos acontecerão nas escolas e centros 
comunitários do entorno do empreendimento CTVA. 
3.4 Cada momento comportará uma carga horária de 20 horas semanais distribuídas em cinco 
dias totalizando 80 horas. 
3.5 Serão ministradas por profissionais de experiência comprovada e em sintonia com a temática 
ambiental proposta no Programa. 
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 Discriminação da Atividade  4 

4.1 Serão realizadas oficinas de reaproveitamento de móveis e utensílios domésticos nas 
associações de moradores do entorno do empreendimento CTVA. 
4.2 O público alvo será as Mulheres da comunidade, visando à capacitação para a diminuição de 
lixo despejados no meio ambiente e a geração de emprego e renda. 
4.3 Acontecerá em dois momentos, no final do primeiro semestre e no final do segundo semestre 
do Programa totalizando 40 horas. 
4.4 Serão utilizadas técnicas de restauração, de pátina e de colagem. 
5.5 Será ministrada por profissional de ampla experiência na área e em sintonia com a temática 
ambiental proposta no Programa. 

 
 Discriminação da Atividade 5 

5.1 Servirão de instrumento para a divulgação, a mobilização e a participação popular para as 
atividades do Programa. 
6.2 Conteúdo: divulgação de práticas orientadas para a educação ambiental ressaltando os 
princípios do programa de educação ambiental do estado de Pernambuco e as atividades 
prestadas pelo empreendimento CTVA na melhoria da qualidade de vida das populações.  
6.3 Este material será elaborado em conjunto com os atores sociais envolvidos nas ações do 
Programa e de acordo com a realidade desses grupos sociais, sendo de fácil interpretação para o 
alcance de todos os envolvidos e confeccionados por gráfica atuante no mercado. 
6.4 Servirão como estratégia de base para a continuidade da temática ambiental na comunidade. 

 

Publico - Alvo 
Trabalhadores e comunidade do entorno.  
 
Indicadores de desempenho e ambientais 
Computação das horas de treinamento/ ano e avaliação através de aplicação de questionários 
após cada atividade desenvolvidas com o público-alvo. 
 
Cronograma de execução 
O Programa de Educação Ambiental deverá ser iniciado em conjunto com a implantação do 
empreendimento e permanecer ativo até que sejam cumpridas todas as metas ou a critério da 
CPRH. Deverá ter um prazo anual com um planejamento adequado aos dozes meses com suas 
metas distribuídas ao longo de todo o ano. 
 
Fase do empreendimento 
Fase de Implantação e fase de operação. 
 
Interrelação com outros programas 

- Programa de Gestão ambiental; 
- Programa de Comunicação social; e 
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- Programa de Gerenciamento de Riscos e Plano de Ação de Emergência.  
 

Custo total estimado 
O custo anual para a implantação deste programa é de aproximadamente R$ 105.000,00. 
  
Responsáveis pela implementação 
A responsabilidade da implantação deste programa será do empreendedor. 

 
3.11.3. Programa De Comunicação Social 
 
Apresentação 
A execução das obras referente à implantação da CTVA resultarão em impactos ambientais e 
sociais, sendo necessária difundir informações sobre o empreendimento, os impactos esperados 
com sua implantação e sobre as demais atividades que estarão sendo desenvolvidas, com 
transparência constância e compromisso, de modo a construir uma relação de diálogo com todos 
os segmentos envolvidos, visando à participação e colaboração durante a implantação do referido 
empreendimento e para a manutenção de seus resultados. 
A implantação de empreendimento desta magnitude acaba gerando expectativas nas partes 
envolvidas, especialmente na população local. Tais expectativas podem suscitar dúvidas e 
resistências, principalmente no que diz respeito a alguns aspectos polêmicos por interferirem com 
hábitos de circulação e posturas quanto aos cuidados necessários para a preservação da 
segurança, da saúde e do meio ambiente. 
Baseado nisso, é de suma importância à execução do programa de comunicação social eficaz e 
ágil antes do inicio das obras, com capacidade para intermediar as relações entre o 
empreendedor, as administrações públicas dos diversos níveis envolvidos, as comunidades 
atingidas e/ou beneficiadas, os usuários e a população como um todo. 
 
Objetivos 

- Informar a sociedade sobre as características do empreendimento que será implantado; 
- Enfatizar a importância estratégica do empreendimento em epígrafe na região; 
- Esclarecer a presença de todos os profissionais como: arqueólogos, biólogos, gestores 

ambientais, geógrafos, topógrafos, engenheiros e demais profissionais na localidade;  
- Esclarecer junto à população local os possíveis transtornos que acontecerão no período de 

implantação do mesmo e as medidas mitigadoras a serem tomadas;  
- Apresentar os demais programas ambientais e sociais que serão elaborados e executados; 
- Informar sobre os procedimentos de segurança a serem adotados no canteiro de obras, e 

em seu entorno; 
- Estreitar a relação entre o empreendedor e a comunidade local; e 
- Informar a população no que diz respeito à prevenção de acidentes na fase de implantação 

do empreendimento. 
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Justificativas 
A implantação da CTVA acarretará diversos impactos sociais, tanto positivos quanto negativos, 
sobre a região afetada pelas diversas intervenções previstas e sobre a população residente, com 
reflexos que ultrapassam os próprios limites físicos e temporais dos locais e épocas em que se 
dão as intervenções. 
A implantação de um Programa de Comunicação e Social justifica-se, pela necessidade de 
implementação de um sistema de comunicação capaz de intermediar todas as partes interessadas 
e envolvidas no processo e, sobretudo pela necessidade de esclarecer à população residente na 
região afetada, sobre os aspectos concernentes ao empreendimento, uma vez que a comunidade 
local já sofre com o descaso do atual aterro sanitário no local. 
Para que o Programa cumpra sua função é necessário instrumentá-lo, no sentido de oportunizar a 
identificação da importância de seus papéis neste processo, para que possam contribuir 
efetivamente na implantação e gestão socioambiental do Empreendimento em questão, vale 
ressaltar que é importante que esse canal de comunicação permaneça aberto durante todas as 
etapas do empreendimento - planejamento, construção e operação – e, desta forma, seja possível 
estabelecer uma troca de informações eficiente com a população local.  

 
Metas 

- Divulgação da implantação do empreendimentos e suas principais atividades antes mesmo 
da realização da audiência publica; 

- Criação de um canal contínuo entre empreendedor e a comunidade do entorno tendo com 
ponto a/ as lideranças comunitárias; e 

- Redução dos conflitos entre empreendimento e comunidade do entorno através de 
esclarecimentos referente as atividades do empreendimento em epígrafe. 

 
Metodologia 

− Primeiramente será identificada a liderança comunitária da localidade para que ela seja 
uma ponte entre o empreendedor e a comunidade após ter conhecimento da implantação 
do empreendimento e dos benefícios que o mesmo irá proporcionar tanto ao meio 
ambiente quanto a comunidade local, visto que na área já tem em funcionamento o aterro 
sanitário que opera de forma ainda ineficiente e comunidade é resistente ao mesmo. 

− Agendar um local que suporte toda comunidade e tenha espaço suficiente para serem 
desenvolvidas as palestras e oficinas com moradores e lideranças comunitárias. A 
princípio tem uma igreja evangélica na localidade e uma escola, mas esta está em reforma.  

− Criação e elaboração do material de divulgação do empreendimento, a ser distribuído ao 
longo da execução do programa assim como distribuição de material explicando a 
presença dos inúmeros profissionais na localidade.  

− Elaboração de palestra que tenha como foco a apresentação do referido empreendimento 
tendo como principal foco os benefícios voltados à comunidade e ao meio ambiente. 

− Desenvolver com as crianças que mora na área uma oficina de educação ambiental tendo 
como foco a implantação do empreendimento.  
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Público-Alvo 
Os esforços na área de comunicação e responsabilidade social deverão se concentrar sob a 
população diretamente afetada, buscando esclarecê-la ao máximo sobre o alcance e o andamento 
da fase de construção do empreendimento. 
Foram identificados como publico alvo deste programa: 

− População residente na Área de Influência Direta próximo ao empreendimento; 

− Associação de moradores; 

− Governo Estadual, Prefeitura municipal, Secretaria de meio ambiente, câmara de 
vereadores, IPHAN. 

− Empresas privadas as quais produzem resíduas indústrias Classe I e Classe II. 

− Órgãos Não Governamentais; e  

− Demais interessados.  
 

Indicadores de desempenho e ambientais 
Os instrumentos de avaliação deste programa que serão utilizados como indicadores de 
desempenho do mesmo são: 

− Ficha de acompanhamento dos contatos com os moradores inseridos na Área de 
Influência Direta do empreendimento; 

− Registro dos moradores entrevistados pela pesquisa de opinião; 

− Avaliação da aprendizagem dos funcionários e comunidade do entorno; e 

− Registro dos moradores a serem envolvidos nas ações sociais do empreendimento. 
 

Cronograma De Execução 
Este programa deverá ser inicializado no momento da elaboração do EIA/ RIMA e finalizado após 
a desativação da CTVA sendo revisado anualmente. 

 
Fase do empreendimento 
Planejamento, implantação, operação e desativação da CTVA. 
 
Interrelação com outros programas 

- Programa de Gestão ambiental; e 
- Programa de Educação Ambiental. 
  

Custo total estimado 
Os custos estimados para a execução deste programa é de R$ 60.000,00 anualmente. 
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Responsáveis pela implementação 
No inicio do EIA a responsabilidade se dar por parte de todos envolvidos na elaboração do EIA/ 
RIMA, porém após o inicio das obras de instalação da CTVA a responsabilidade será do 
empreendedor. 

 
3.11.4. Programa de levantamento e  recuperação de passivos ambientais 
 
Apresentação  
A Avaliação de Passivos Ambientais é um instrumento que visa principalmente fornecer uma 
avaliação dos potenciais riscos de determinado empreendimento, relacionados a cumprimento da 
legislação ambiental vigente naquela data ou a quaisquer obrigações de fazer, de deixar de fazer, 
de indenizar, de compensar ou de assumir qualquer outro compromisso de caráter ambiental com 
impacto econômico sobre o negócio. 
 
Objetivos 

- Monitorar a qualidade das águas e do solos na área do empreendimento; e  
- Propor  ações que permitam o controle do risco a saúde humana antes, durante e após a 

execução da obra. 
  

Justificativas 
- Apesar dos resultados das análises desenvolvidas no EIA a partir de dados obtidos em 

poços de monitoramento instalado ter sido satisfatórias, apenas a alerta do alumínio e do 
ferro, faz-se necessário o monitoramento das concentrações de metais pesados no solo e 
na água semestralmente, visto que a futura área do CTVA faz limite com a atual área do 
aterro sanitário de escada e será instalado numa área onde foi observo focos de resíduos 
incinerados clandestinamente. 

- Portanto o processo investigatório auxilia na identificação dos agentes que causaram a 
alteração no meio, viabilizando a responsabilização, e ações de mitigação dos impactos. 

 
Metas 

- Redução de áreas contaminadas no Município de Escada/ PE; 
- Realização da investigação de Passivos Ambientais após as obras de implantação do 

referido empreendimento; e 
- Realização da investigação de Passivos Ambientais de 2 em 2 anos após na fase de 

operação. 
 
Metodologias 
Apos a realização das obras de implantação do empreendimento recomenda-se nova avaliação 
de passivos ambientais baseadas na mesma metodologia utilizada inicialmente denominado 
método ‘soil gás survey’ este modelo constitui se na realização de medidas pontuais da 
concentração de compostos orgânicos voláteis ‘COV`, através de uma malha de sondagem 
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superficial por todo terreno investigado evidenciando assim possíveis Fontes de contaminação, 
seus principais focos e determinação da área atingida. 
E para a analise do solo deverá ser coletada uma amostra de solo em cada poço aberto no 
entorno da área do futuro empreendimento, para determinação analítica dos parâmetros dos 
metais pesados, conforme foi realizado no estudo de impacto ambiental. 

 
Público-alvo 
Comunidade do entorno, funcionários em geral e órgãos ambientais competentes. 
 
Indicadores de desempenho e ambientais 
Comparação dos resultados das amostras analisadas com os valores de referência estipulados 
pela Instrução Normativa nº 005/2006 (CPRH/PE) ou legislação ambiental vigentes. 
 
Cronograma de execução 
O levantamento dos passivos ambientais e monitoramento dos mesmos deverão ser realizados 
após a execução das obras de implantação e após a operação da CTVA de 2 em 2 anos até a sua 
desativação. 
 
Fase do empreendimento 
Fase de implantação, operação e antes da desativação. 
 
Interrelação com outros programas 
− Programa de Gestão Ambiental; e 

− Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 
 
Custo total estimado 
Os custos estimados para a realização deste programa é de R$ 50.000,00 anualmente.  
 
Responsáveis pela implementação 
A implementação deste programa é de inteira responsabilidade do empreendedor sob fiscalização 
do CPRH. 

 
3.11.5. Plano de controle ambiental da obra 
 
Apresentação 
O Plano de Controle Ambiental das Obras – PCAO referente à implantação do empreendimento 
em epígrafe deve ser entendido como um conjunto de procedimentos necessários à prevenção 
e/ou mitigação/ correção de impactos ambientais adversos e que garantem, portanto, a viabilidade 
ambiental do empreendimento. O PCAO não exige que seus executores incorporem tecnologias 
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inovadoras ao processo construtivo A pretensão do gestor é tão somente fazer valerem os 
cuidados básicos com a manutenção da qualidade do ambiente natural e antrópico durante a 
implantação da CTVA. 

 
Objetivos 

− Definir diretrizes gerais, visando estabelecer a base ambiental para as obras e os serviços 
relativos aos grupos de Programas de Supervisão e Controle de Obras e Programas de 
Apoio às Obras; 

− Definir, conjuntamente com as diversas áreas do empreendimento, os procedimentos e 
mecanismos para a coordenação e a articulação adequadas das ações a cargo de cada 
um dos agentes intervenientes, nas diversas fases do empreendimento; 

− Criar procedimentos e instrumentos técnico-gerenciais para garantir a implementação das 
ações propostas no detalhamento dos programas ambientais, durante as obras; 

− Definir e implementar procedimentos de acompanhamento e controle das ações 
ambientais; 

− Estabelecer, conjuntamente com as diversas áreas do empreendimento, procedimentos de 
articulação com os diversos segmentos governamentais e sociais afetados pelas obras e a 
operação, garantindo um fluxo de informações, o acatamento de sugestões e a resolução 
de conflitos; 

− Contribuir para que o empreendimento seja inserido no meio ambiente de forma 
sustentável; e 

− Preservar a saúde dos funcionários e da população do entorno. 
 

Justificativas 
O PCAO é essencial para a implantação e operação do empreendimento de forma sustentável, 
pois ele visa garantir o andamento das obras, minimizando os prejuízos causados à comunidade 
do entorno e ao meio ambiente, controlando os impactos que possam ocorrer durante o período 
de execução das mesmas e busca conscientizar os funcionários da importância que este controle 
tem na preservação do meio ambiente e preservação da saúde. 
 
Metas 

− Redução da poluição ambiental; e 

− Redução do índice de doenças relacionadas às atividades desenvolvidas pelos 
funcionários. 

 
Metodologia 
O PCAO por se tratar de um conjunto de subprogramas necessários à prevenção e/ou mitigação/ 
correção de impactos ambientais adversos à metodologia e diretrizes a serem utilizadas serão 
detalhado no item de cada subprograma. 
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3.11.5.1. Subprograma de Prevenção, Controle e Monitoramento de Processos Erosivos 
Considerando as características geomorfológicas e climáticas da área de intervenção, existem 
duas situações em que será possível gerenciar este risco: durante a execução das obras e no 
inicio das atividades devido os talude das células os quais deverão ser reconformado com 
vegetação rasteira com o intuito de protegê-lo este subprograma tem como principal objetivo 
definir os processos e atividades de manutenção e conservação dos aterros. 
Cuidados devem ser tomados para controle da poluição ambiental e proteção à saúde pública dos 
entornos dos aterros, desta forma torna-se necessário estabelecer sistemática de atividades para 
manutenção e conservação na CTVA. 

 
Canaletas de drenagem de águas pluviais 
Limpeza de resíduos porventura depositados nas canaletas pela ação do vento, etc., para evitar 
entupimento e obstrução do escoamento das águas de chuvas. 

 
Caixas de passagem de água pluvial 
Limpeza dos materiais carreados e depositados nas caixas de passagem pela ação do vento, 
chuva, etc., para evitar a obstrução da rede de águas pluviais. 

 
cobertura de taludes com vegetação 
Efetuar plantio de grama através de empresa contratada para evitar a emissão de poeiras, 
escorregamentos/deslizamentos de terras nos taludes do Aterro, erosões bem como carreamento 
de material para as canaletas de águas pluviais. 

 
Irrigação de taludes 
Irrigação das áreas gramadas do aterro com a utilização do carro pipa ao menos 1vez ao dia. 

 
Catação de resíduos depositados pela ação do vento em taludes e bermas e acessos 
Limpeza dos resíduos carreados para os taludes, bermas e acessos pela ação do vento, etc., 
evitando-se obstrução nas canaletas e prejuízo no crescimento da cobertura vegetal. 
 
Avaliação de trincas 
A presença de trincas pode ser normal se for devido a recalque por degradação biológica ou um 
indicativo de início de ruptura do maciço de resíduos. 
Por esse motivo, as trincas devem ser monitoradas avaliando sua extensão, abertura e formato, 
juntamente com as leituras dos marcos superficiais mais próximos para obtenção de uma correta 
análise de causa raiz do surgimento das trincas. 
As trincas devem ser aterradas para evitar a percolação de águas de chuva. 
Sempre que existir o risco de escorregamento de maciço, deve-se comunicar a Gerência Técnica, 
isolar e sinalizar a área crítica a fim de evitar incidentes com colaboradores. O responsável da 
Brigada de Emergência também deve ser informado para caso necessário mobilizar equipe de 
brigadistas capacitados para esse tipo de cenário. 
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Monitoramento geotécnico  
O monitoramento geotécnico tem por objetivo avaliar a estabilidade do aterro, atestando as reais 
condições de segurança do maciço de resíduos, garantindo caso necessário, a tomada preventiva 
de ações junto ao projeto e as operações do aterro. O aterro possui marcos superficiais instalados 
no maciço, utilizados para avaliação do comportamento de recalque e deslocamentos horizontais 
nos diversos compartimentos do aterro, bem como piezômetros para que sejam realizadas 
medições do nível do chorume e pressão de gás atuante no interior do maciço. 

 
Figura 162 - Fluxograma do Monitoramento Geotécnico 

 
Elaboração: Via Ambiental 

 

3.11.5.2. Subprograma de Gerenciamento Integrado de resíduos Sólidos  
O Subprograma de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos constitui de um documento 
integrante do Sistema de Gestão Ambiental e foi elaborado baseando-se nos princípios da não 
geração e da minimização da geração de resíduos, em conformidade com as legislações vigentes. 
Como gerenciamento de resíduos está compreendido os serviços de controle da geração, 
movimentação, armazenamento temporário, coleta, reciclagem, tratamento e destinação final 
adequada dos resíduos gerados internamente, incluindo o fornecimento de mão-de-obra, 
treinamento e equipamentos, de acordo com a melhor tecnologia disponível e adequada. 
Este subprograma busca minimizar a geração de resíduo na Fonte, adequar à segregação na 
origem, controlar e reduzir riscos ao meio ambiente e assegurar o correto manuseio e disposição 
final. 
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Diretrizes  
Este subprograma estabelece como devem ser descartados os resíduos gerados das atividades 
operacionais e administrativas. 
Todos os resíduos gerados em nossos processos e áreas de apoio serão destinados seguindo os 
princípios da Ecoeficiência que visa à reutilização, reuso e reciclagem dos resíduos na ausência 
de viabilidade os mesmo serão destinados internamente nossas tecnologias de tratamento e 
destinação de resíduos. 
Portanto a empresa tende a trabalhar voltada para os seguintes quesitos: não geração, diminuição 
da geração e reutilização dos resíduos, atendendo parte da ordem de prioridade estabelecida pelo 
o art. 9º da PNRS, e diminuindo assim a quantidade de resíduos destinada dentro da própria 
unidade. 
Vale ressaltar que esse subprograma não atenderá todos os resíduos provenientes do processo 
industrial, pois em alguns casos existem resíduos que se tornam matéria-prima e voltam para a 
cadeia produtiva. 

 
Levantamento dos resíduos gerados  
O diagnóstico de consumo que tem por objetivo de levantar os tipos de resíduos gerados em cada 
processo, quantidade gerada de cada tipo de resíduo, classificação, análise do potencial para 
reciclagem ou reaproveitamento, formas de armazenamento, classificação de significância, coleta 
e destinação. 

 
Grau de significância  
O grau de significância dos resíduos foi determinado da seguinte forma: os resíduos com potencial 
para reciclagem ou que não puderem ser destinado dentro da unidade, ou forem de alto impacto 
ambiental serão considerados significativos, ou seja, de grau de significância alto; já aqueles que 
puderem ter destino em alguma das tecnologias da Unidade, encaminhados para reciclagem ou 
puderem ser destinados para o aterro sanitário de Escada serão considerados de baixa 
significância. 
Abaixo estão listados os resíduos de alto grau de significância: 

- Pilhas e baterias; 
- Pneus; 
- Óleo de Cozinha; 
- Lâmpadas; 
- Resíduos Recicláveis (Papel, Papelão, Plástico, Metal); 
- Embalagens de Óleo Lubrificante 

 
Vale ressaltar que segundo a Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 - Política Nacional de 
Resíduos Sólidos em seu artigo 33, diz que os fornecedores desses tipos de resíduos devem 
dispor do sistema de logística reversa.  
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Armazenamento, Coleta e Transporte  
 

Recicláveis  
Todos os resíduos classificados como recicláveis serão dispostos em lixeiras especificas com a 
sinalização estará como RECICLÁVEIS e posteriormente encaminhados para lixeiras de 
armazenamento temporário até serem encaminhados para a cooperativa homologada. 

 
Figura 163 - Modelo das lixeiras a serem utilizadas para os materiais recicláveis 

 
   

 Não Recicláveis 

Os resíduos Não recicláveis serão dispostos em lixeiras especificas com a sinalização de Não 
Recicláveis e destinados no aterro Classe II. 

 
3.11.5.2.1. Monitoramento e medição dos resíduos  
Todos os resíduos gerados na CTVA serão contabilizados através de formulário especifico para 
controle de geração, porém os resíduos considerados significativos serão contabilizados 
individualmente. Este monitoramento tem o objetivo de auxiliar nas campanhas de não geração, 
diminuição e reutilização dos resíduos e quando aplicável estabelecer metas de indicadores 
ambientais. 

 
3.11.5.3. Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibrações 
O subprograma de monitoramento de ruído e vibrações a ser implantado, visa identificar a 
geração do ruído proveniente das obras de construção da CTVA, minimizando o impacto 
ambiental a comunidade do entorno, garantindo que o ruído gerado não gere incômodo para a 
comunidade circunvizinha como também evitar os incômodos aos funcionários que estão 
executando as obras e a fauna local. 
Primeiramente o nível de ruídos e vibrações deverão ser estabelecidos com a unidade fora de 
operação, ou seja, com todos os equipamentos, veículos e máquinas desligados, a fim de se obter 
o ruído de fundo local, sem a interferência das operações da unidade. A medição do ruído de 
fundo deve ser feitas no(s) horário(s) padrão definido(s) para o monitoramento NBR 10.151:2000.  
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Objetivos 
O plano de monitoramento de ruídos e vibrações tem o objetivo de orientar as ações que devem 
ser adotadas para minimizar a emissões de ruídos e vibrações decorrentes das atividades de 
implantação e operação do empreendimento em epígrafe, reduzindo o máximo os efeitos 
negativos sobre os moradores próximos a área de intervenção como dos trabalhadores envolvidos 
nas atividades propostas, atendendo a NBR 10.151 e NR-15. 

− Controle do nível de ruídos; 

− Controle do nível de vibrações; 

− Assegurar o conforto da população e das comunidades faunísticas; e 

− Atender as legislações vigentes cabíveis. 
 

Justificativas 
O programa de monitoramento de ruído e vibrações é de suma importância pelo fato de que ha 
vários fatores geradores de ruído e de vibrações nas atividades da construção civil, dando razão 
às queixas da comunidade do entorno como também dos trabalhadores envolvidos nas atividades. 
O local de intervenção das obras, apesar de não ser urbanizada existem algumas residências, 
escola e igreja, portanto devem-se tomar os devidos cuidados para que as ações a serem 
realizadas não proporcionem a essa comunidade desconforto e incômodos durante a implantação 
do empreendimento em epígrafe. Vale ressaltar que os mesmos deverão ter os mesmos cuidados 
na fase de operação do referido empreendimento.  

 
Metas 
As principais metas que se pretende alcançar com a implantação deste programa é a redução dos 
ruídos e vibrações desde o inicio das obras de implantação até a desativação da CTVA. 

 
Metodologia 
 A medição de ruído em áreas externas deve atender seguir as seguintes diretrizes: 

- Não se deve efetuar a medição quando da existência de interferências audíveis advindas 
de fenômenos da natureza (trovão, chuva forte, etc.); 

- O microfone deve estar aproximadamente a 1,2 metros do piso e a 2 metros de qualquer 
superfície refletora (paredes, muros, equipamentos, etc.); 

- O microfone deve estar com o “protetor de vento” original sobre o microfone. 
Vale ressaltar que na impossibilidade do atendimento, deve-se constar no laudo os motivos para o 
não atendimento a estes requisitos. 
O aparelho de medição deve ser operado conforme seu manual de instruções e deve ser 
configurado para: 

- Apresentar o valor em dB, com ponderação na curva “A”, ou seja, em DB(A).  
- Atuar na curva de resposta rápida (fast). 
- Realizar tomadas a cada 5 segundos, durante um período mínimo de 5 minutos, caso o 

mesmo possua memória interna, se não, deve-se anotar os resultados manualmente. 
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- Apresentar o resultado de ruído equivalente, caso tenha esta função. Se não, o mesmo 
deve ser calculado conforme previsto na NBR 10.151:2000; 

- Antes do início das medições o aparelho deve ser calibrado para conferência da 
funcionalidade do equipamento, e logo após o término, a fim de validar os resultados. Para 
tanto deve ser utilizado o calibrador acústico interno (se equipado) ou calibrador acústico 
externo adequado ao aparelho utilizado. 

As ações de monitoramento devem incluir: 
-  Medição dos níveis de ruído em pontos estratégicos; 
- Medição periódica dos níveis sonoros próximos a pontos notáveis como principalmente a 

escolas municipais e a igreja, como também em áreas de uso público localizados na área 
de influência direta do empreendimento; 

- Medições periódicas em locais próximos a BR-101 e PE-051; 
- Utilização de medidores de nível sonoro de maneira a obter medidas de Lmax (nível de 

ruído máximo), Lmin (nível de ruído mínimo e LAeq (nível equivalente contínuo), que 
expressa à média de nível de ruído da amostra, pela manhã, à tarde e ainda uma medição 
noturna, através de um julgamento subjetivo;  

- Elaborar um banco de dados de informações relativas a emissões sonoras de máquinas e 
equipamentos previstos nas obras de implantação e na operação dos projetos previstos, 
visando à adoção de medidas mitigadoras, quando necessário;  

- O recebimento e avaliação de queixas de moradores e usuários do entorno, medindo 
inclusive o nível sonoro dentro de residenciais possivelmente impactados pelo 
empreendimento de maneira a verificar a pertinência das reclamações para a aplicação de 
medidas de mitigação pontuais que se façam necessárias;  

- Realizar medição dos níveis sonoros, sempre que possível, antes e depois da introdução 
de medidas de mitigação, a fim de avaliar sua eficácia; e 

- Fotografar todos os pontos onde estão sendo realizadas as medições dos níveis sonoros, 
para dar ênfase aos relatórios sempre comparando com o que determina a norma, como 
também deverão ser coletadas as coordenadas de cada ponto que foi medido. 

 
Medições de vibração  
As citadas medições serão feitas preferencialmente na fase de operação 

- Manutenção periódica de equipamentos e máquinas;  
- Divulgação, através dos meios de comunicação, de números de telefones para que a 

população possa registrar eventuais queixas referentes a vibrações incômodas ou danos a 
imóveis;  

- Em caso de reclamações fundamentadas, o empreendedor deverá implantar as medidas 
de controle de vibrações preconizadas e emitir relatório;  

- Desenvolver estudos e análises para definição de parâmetros específicos e suas 
intensidades limites, visando à preservação de estruturas e conforto humano, 
considerando a duração e intensidade dos fenômenos vibratórios; 

- Comparar os resultados com os níveis máximos estabelecidos por normas técnicas para 
atividades nas proximidades das áreas urbanas;  

- Todos os pontos de monitoramento devem ser fotografados; e 
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- Em caso de constatação de elevação de níveis de vibração e danos em imóveis, deverão 
ser estudadas e implantadas medidas de atenuação de vibrações. 

Vale ressaltar que uma nova determinação de ruído ambiente deve ser feita quando for notado: 
- Alteração no uso e ocupação do solo nas proximidades da unidade; 
- Instalação de equipamentos ou ampliação ocorridos na vizinhança; e 
- Outras modificações que possam acarretar aumento nos níveis de ruído ambiente. 

Sendo constatada alteração no ruído ambiente, um novo laudo deve ser emitido incluindo os 
motivos para alteração. Os resultados deverão ser arquivados por período não inferior a 20 anos. 
 
Público-alvo 
Moradores do entrono e os funcionários que estarão envolvidos na execução dos projetos 
propostos.  
 
Indicadores de desempenhos ambientais  
Os principais indicadores ambientais a serem monitorados, visando o controle desses impactos e 
a aferição das medidas implantadas em comparação com o que determina as normas são: 

- Níveis de emissões de ruídos e vibrações, interna e externamente às estruturas de apoio 
às obras; e 

- Áreas públicas como: Igreja, escola, praças, hospitais e etc.  
 
Cronograma de execução 
Esse programa terá seu inicio no momento de inicio das obras e será realizado periodicamente 
até a desativação do empreendimento.  
 
Fase do empreendimento 
Fase de implantação e operação do empreendimento. 
 
Interferência com outros programas 
Programa de Gestão Ambiental. 
 
Custo total estimado 
Os custos previstos para implementação deste programa é de R$ 20.000,00 anualmente. 

 
3.11.5.4. Subprograma de Capacitação da Mão-de-Obra 
A capacitação dos funcionários envolvidos nas atividades de implantação e operação do 
empreendimento em epígrafe é de suma importância, pois contribuirá para a redução de acidentes 
e degradação ambiental. 
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Objetivo 
Definir a sistemática de identificação de necessidades, planejamento e execução de treinamentos 
e desenvolvimento de pessoal. 

 
Metodologia 
Primeiramente faz-se necessário a realização de um levantamento de necessidades de 
treinamentos e desenvolvimento dos colaboradores que poderão ser identificadas através de: 

• Mapeamento das Qualificações Técnicas/Gerais (MQTG): onde são identificados e 
registrados os gaps, que compreendem carências em conhecimentos 
técnicos/operacionais, e qualificações gerais, na contratação do colaborador. Obs.: 
Somente será aprovada a contratação/movimentação do colaborador para o qual seja 
identificado algum gap se essa carência não colocar em risco a saúde, a segurança, o 
meio ambiente e a qualidade do serviço.  
Habilidades Comportamentais: compreendem as Ações Formais de treinamentos a partir 
da Avaliação de Desempenho, através do PDI. 
 

• Matriz de Procedimentos por Função (MPF)  
Após o levantamento das necessidades de treinamento, o DHO Local consolidará as 
informações no Plano Anual de Treinamento (PAT). 
Os treinamentos de Segurança identificados na Matriz de Procedimentos por Função serão 
planejados e executados pelos profissionais de segurança da unidade, conforme diretriz – 
Treinamentos em Segurança e Saúde Ocupacional. Os demais treinamentos serão 
programados pelo DHO em conjunto com as demais áreas relacionadas. 
 

• Treinamento ON THE JOB 
Para a capacitação dos funcionários será utilizado pelo empreendedor o processo 
denominado “Treinamento on the job” que é um processo de capacitação e atualização dos 
funcionários realizado no ambiente de trabalho, que consiste em transferir os 
conhecimentos necessários para o profissional já no local em que ele executará suas 
tarefas.  
Neste treinamento, o colaborador terá disponibilizado uma proporção de 20% da sua carga 
horária diária, onde será capacitado em uma nova atividade (desde que não ofereça riscos 
à sua integridade), colocando em prática o que estiver aprendendo. Porém, o treinamento 
deverá ser supervisionado diretamente por profissional qualificado e/ou liderança do 
processo e ter evidências, como a lista de presença e/ ou relatório de acompanhamento. 
 

• Treinamento para utilização de EPI 
Em atendimento as legislações vigentes todos os funcionários receberão os EPI’s 
necessários ao desenvolvimento de suas funções e serão instruídos quanto ao uso correto, 
obrigatoriedade, Conservação, guarda e higienização dos EPI’s. Para tanto, módulos de 
treinamento serão desenvolvidos juntos aos funcionários periodicamente com a finalidade 
de instruir os empregados, abordando basicamente os seguintes itens: 

− Conceito de EPI; 
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− Legislação (NR-06); 
− Obrigações do empregador conforme NR-06; 
− Obrigações do empregado conforme NR-06; 
− Utilização correta dos EPIs. 

 
• Trabalho em Altura 

Todos os colaboradores receberão informações atualizadas sobre os riscos e as medidas 
de controles referentes aos equipamentos de prevenção de quedas existentes nas 
unidades antes das atividades. 

 
• Formação e Treinamento da Brigada de Emergência  

O objetivo do treinamento é proporcionar conhecimentos para atuar na prevenção e no 
combate ao princípio de incêndio, abandono de área e primeiros-socorros. A validade do 
treinamento completo de cada brigadista é de no máximo 12 meses. 
Para a reciclagem, o brigadista pode ser dispensado de participar da parte teórica do 
treinamento de incêndio e/ou primeiros-socorros, desde que seja aprovado em pré-
avaliação em que obtenha 70% de aproveitamento. 
 

A Brigada de Emergência deve passar por treinamento de acordo com o programa a seguir: 
Módulo Assunto Objetivos da parte teórica Objetivos da parte prática 

Introdução Objetivos do curso e 
o brigadista. 

Conhecer os objetivos gerais do 
curso e comportamento do 

brigadista. 
- 

Aspectos legais Responsabilidade do 
brigadista 

Conhecer os aspectos legais 
relacionados à responsabilidade do 

brigadista 
- 

Teoria do fogo 
Combustão, seus 

elementos e a reação 
em cadeia 

Conhecer a combustão, seus 
elementos, funções, temperaturas do 

fogo e a reação em cadeia. 
- 

Propagação do 
fogo 

Condução, 
convecção e 

irradiação 

Conhecer as formas de propagação 
do fogo. - 

Classes de 
incêndio 

Classificação e 
características 

Identificar as classes de incêndio. 
 

Reconhecer as classes de 
incêndio 

Prevenção de 
incêndio 

Técnicas de 
prevenção 

Conhecer as técnicas de prevenção 
para avaliação dos riscos em 

potencial 
- 

Métodos de 
extinção 

Isolamento, 
abafamento, 

resfriamento e 
extinção química 

Conhecer os métodos e suas 
aplicações. Aplicar os métodos 

Agentes 
extintores 

Água, PQS, CO2, 
espumas e outros 

Conhecer os agentes, suas 
características e aplicações Aplicar os agentes 

EPI EPI 

Conhecer os EPI necessários para 
proteção da cabeça, dos olhos, do 
tronco, dos membros superiores e 

inferiores e do corpo todo 

Utilizar os EPI corretamente 
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Módulo Assunto Objetivos da parte teórica Objetivos da parte prática 

Equipamentos de 
combate a 
incêndio 1 

Extintores e 
acessórios 

Conhecer os equipamentos suas 
aplicações, manuseio e inspeções Operar os equipamentos 

Equipamentos de 
combate a 
incêndio 2 

Hidrantes, 
mangueiras e 

acessórios 

Conhecer os equipamentos suas 
aplicações, manuseio e inspeções Operar os equipamentos 

Equipamentos de 
detecção, alarme 
e comunicações 

Tipos e 
funcionamento 

Conhecer os meios mais comuns de 
sistemas e manuseio 

Identificar as formas de 
acionamento e desativação 

dos equipamentos 

Abandono de 
área Conceitos 

Conhecer as técnicas de abandono 
de área, saída organizada, pontos 
de encontro e chamada e controle 

de pânico. 

- 

Pessoas com 
mobilidade 
reduzida 

Conceitos 

Conhecer as técnicas de 
abordagem, cuidados e condução de 
acordo com o plano de emergência 

da planta 

- 

Avaliação inicial 
Avaliação do cenário, 
mecanismo de lesão 
e número de vítimas 

Conhecer os riscos iminentes, os 
mecanismos de lesão, número de 
vítimas e o exame físico destas 

Avaliar e reconhecer os riscos 
iminentes, os mecanismos de 
lesão, o número de vítimas e o 

exame físico destas 

Vias aéreas Causas de obstrução 
e liberação 

Conhecer os sinais e sintomas de 
obstruções em adultos, crianças e 
bebês conscientes e inconscientes 

Conhecer os sinais e sintomas 
de obstruções em adultos, 

crianças e bebês conscientes 
e inconscientes, e promover a 

desobstrução 

RCP 
(Ressucitação 

Cardio-
Pulmonar) 

Ventilação artificial e 
compressão cardíaca 

externa 

Conhecer as técnicas de RCP para 
adultos, crianças e bebês Praticar as técnicas 

AED/DEA Desfribilação semi-
automática externa 

Conhecer equipamentos semi-
automáticos para desfribilação 

externa precoce 

Utilizar equipamentos semi-
automáticos para desfribilação 

externa precoce 

Estado de 
choque 

Classificação, 
prevenção e 
tratamento 

Conhecer os sinais, sintomas e 
técnicas de prevenção e tratamento 

Aplicar as técnicas de 
prevenção e tratamento do 

estado de choque 

Hemorragias Classificação e 
tratamento Conhecer as técnicas de hemostasia Aplicar as técnicas de 

contenção de hemorragias 

Fraturas Classificação e 
tratamento 

Conhecer as fraturas abertas e 
fechadas e técnicas de imobilizações

Aplicar as técnicas de 
imobilizações 

Ferimentos Classificação e 
tratamento 

Identificar os tipos de ferimentos 
localizados 

Aplicar os cuidados 
específicos em ferimentos 

Queimaduras Classificação e 
tratamento 

Conhecer os tipos  (térmicas, 
químicas e elétricas) e os graus 

(primeiro, segundo e terceiro) das 
queimaduras 

Aplicar as técnicas e 
procedimentos de socorro  de 

queimaduras 

Emergências 
clínicas 

Reconhecimento e 
tratamento 

Conhecer síncope, convulsões, 
AVC, dispnéias, crises hiper e 
hipotensiva, IAM, diabetes e 

hipoglicemia 

Aplicar as técnicas de 
atendimento 
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Módulo Assunto Objetivos da parte teórica Objetivos da parte prática 

Movimentação, 
remoção e 

transporte de 
vítimas 

Avaliação e técnicas 

Conhecer as técnicas de transporte 
de vítimas clínicas e traumáticas 
com suspeita de lesão na coluna 

vertebral 

Aplicar as técnicas de 
movimentação, remoção e 

transporte de vítima 

Riscos 
específicos da 

planta 
Conhecimento 

Discutir os riscos específicos e o 
plano de emergência contra incêndio 

da planta 
- 

Psicologia em 
emergências Conceitos Conhecer a reação das pessoas em 

situações de emergência - 

Emergências 
químicas 

Conceitos e 
procedimentos 

Conhecer as normas e 
procedimentos relacionados às 

emergências químicas 

Aplicar as técnicas para 
emergências químicas 

 
Módulo de Carga Horária Mínima por Nível do Treinamento: 

Nível do 
treinamento Módulo Carga horária mínima 

(**) Básico 

Parte teórica de combate a incêndio: 01 a 14 e 26 
Parte teórica de primeiros-socorros: 15, 16, 17 20 e 
25 
Parte prática de combate a incêndio: 5, 7, 8, 9 e 10 
Parte prática primeiros-socorros: 15, 16, 17, 20 e 25 
(só retirada rápida da vítima) 

Parte teórica de combate a incêndio: 2 h 
Parte teórica de primeiros-socorros: 2 h 
Parte prática de combate a incêndio: 2 h 
Parte pratica de primeiros-socorros: 2 h 

 

Intermediário 

Parte teórica de combate a incêndio: 01 a 14, 26 e 27
Parte teórica de primeiros-socorros: 15 a 25 
Parte prática de combate a incêndio: 5, 7, 8, 9, 10, 11 
e 12 
Parte prática primeiros-socorros: 15 a 17, 18 (se 
houver equipamento na planta) e 19 a 25 
 
(*)Parte teórica complementar: 33 
(*)Parte prática complementar: 33 

Parte teórica de combate a incêndio: 4 h 
Parte teórica de primeiros-socorros: 8 h 
Parte prática de combate a incêndio: 4 h 
Parte pratica de primeiros-socorros: 4 h 

 
(*)Parte teórica (2h) e parte prática (2h) 
complementares: emergências químicas 

 

Vale ressaltar que Além deste treinamento, devem ser feitos no mínimo 4 simulados no ano, 
envolvendo todos os cenários levantados para a Unidade e todas as pessoas presentes no 
momento. Um cronograma contendo os treinamentos e simulados deve ser elaborado e mantido 
atualizado. Estes simulados devem ser registrados e assinados por todos envolvidos. 

 

Treinamento com temáticas ambientais   
Todos os funcionários deverão receber periodicamente treinamento sobre Educação Ambiental 
conforme informado no Programa de Educação Ambiental.  

 

Público-alvo 

− Funcionários que estarão envolvidos na execução dos projetos propostos.  
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Indicadores de desempenhos ambientais  

− Avaliação do nível de aprendizado dos trabalhadores.   

 

Cronograma de execução 

 

Esse programa terá seu inicio no momento de inicio das obras e será realizado periodicamente 
até a desativação do empreendimento.  

 

Fase do empreendimento 

Fase de implantação e operação do empreendimento. 

 

Interferência com outros programas 

− Programa de Gestão Ambiental; 

− Programa de Educação Ambiental; e 

− Subprograma de Segurança, meio ambiente e saúde do trabalhador. 

 

Custo total estimado 
Os custos previstos para implementação deste programa é de R$ 20.000,00 anualmente. 

 

3.11.5.5. Subprograma de Segurança e Sinalização. 

 

Objetivo  
Determinar as cores que devem ser utilizadas nos locais de trabalho, para Prevenção de 
Acidentes, identificando Equipamentos de Segurança e padronizando cores nas áreas internas da 
empresa. 

 

Diretrizes 
 Sinalização no canteiro de obras 

A sinalização no canteiro de obras deverá seguir as diretrizes da NR 18.27 que diz: 

18.27.1 O canteiro de obras deve ser sinalizado com o objetivo de: 

a) identificar os locais de apoio que compõem o canteiro de obras; 

b) indicar as saídas por meio de dizeres ou setas; 

c) manter comunicação através de avisos, cartazes ou similares; 

d) advertir contra perigo de contato ou acionamento acidental com partes móveis das 
máquinas e equipamentos. 

e) advertir quanto a risco de queda; 
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f) alertar quanto à obrigatoriedade do uso de EPI, específico para a atividade executada, 
com a devida sinalização e advertência próximas ao posto de trabalho; 

g) alertar quanto ao isolamento das áreas de transporte e circulação de materiais por grua, 
guincho e guindaste; 

h) identificar acessos, circulação de veículos e equipamentos na obra; 

i) advertir contra risco de passagem de trabalhadores onde o pé-direito for inferior a 1,80m 
(um metro e oitenta centímetros); 

j) identificar locais com substâncias tóxicas, corrosivas, inflamáveis, explosivas e 
radioativas. 

18.27.2 É obrigatório o uso de colete ou tiras refletivas na região do tórax e costas quando 
o trabalhador estiver a serviço em vias públicas, sinalizando acessos ao canteiro de obras 
e frentes de serviços ou em movimentação e transporte vertical de materiais. 

18.27.3 A sinalização de segurança em vias públicas deve ser dirigida para alertar os 
motoristas, pedestres e em conformidade com as determinações do órgão competente. 

Todos esses procedimentos é de suma importância tanto para os funcionários envolvidos na 
execução das obras como da comunidade do entorno, pois busca reduzir os acidentes. 

 

 Segurança na Movimentação de Carga 

Todas as máquinas e equipamentos, estacionários e portáteis, deverão possuir os princípios 
básicos de segurança do trabalho no que se refere à capacidade e funcionamento compatíveis 
com o volume e o tipo de serviço. As máquinas e equipamentos deverão conter proteções para 
evitar o contato com as suas partes móveis (proteção para polias e correias ou zonas 
entrantes/pontos de agarramento), ou ainda, impedir a projeção de fragmentos. 

Além dos EPIs recomendados para a função, é obrigatória a utilização de protetores auriculares, 
pelos operadores dos equipamentos que não possuam cabine com proteção acústica e por quem 
estiver próximo à área de operação das máquinas. 

Nas áreas de trabalho com máquinas e equipamentos devem permanecer apenas o operador e as 
pessoas autorizadas. 

Não é permitida a operação de empilhadeiras em locais onde o piso não é pavimentado e/ou com 
irregularidades/interferências que possam causar o tombamento das mesmas. 

Os operadores não podem se afastar das áreas de controle das máquinas sob sua 
responsabilidade, quando em funcionamento. Caso haja necessidade de se afastar do 
equipamento, deve estacionar/parar o equipamento em local seguro e que não interfira na 
continuidade da operação, desligar e levar as chaves consigo, ou ainda deixar as mesmas aos 
cuidados de seu superior imediato ou com outro operador habilitado e autorizado para tal, mas 
nunca deixar as chaves no contato. 

As máquinas e equipamentos de grande porte devem proteger adequadamente o operador contra 
a incidência de raios solares e intempéries. 

Todos os equipamentos de movimentação e transporte de materiais só devem ser operados por 
trabalhador qualificado, o qual terá sua função anotada em carteira de trabalho. 

Todo colaborador, para ser contratado ou promovido a Operador de Máquina, deverá possuir 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), categoria “B” ou superior e possuir treinamento específico 
ministrado por instituição reconhecida ou pela empresa fabricante da máquina. O treinamento de 
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qualificação deve ser evidenciado através de certificado de conclusão emitido pela instituição e 
cópia deste deverá ser arquivado no prontuário do colaborador. 

Todos os equipamentos de movimentação e transporte de materiais (empilhadeiras, BobCat, pá-
carregadeiras, escavadeiras, tratores ou assemelhados) devem possuir, afixados em seu painel, 
relação com os nomes dos operadores habilitados e treinados para a sua utilização. 

Na operação de máquinas e equipamentos com tecnologia diferente daquela que o operador 
estava habituado a usar, deve ser feito novo treinamento, de modo a qualificá-lo à utilização dos 
mesmos, e ser evidenciado através certificado de conclusão ou lista de presença. 

Os operadores de equipamentos de transporte motorizado só poderão dirigir se possuírem cartão 
de identificação em lugar visível, contendo: 

− Nome completo; 

− Fotografia; 

− Data do último exame médico. 

Vale ressaltar que deverá ser obrigatório, anualmente, a revalidação do cartão através de exame 
médico completo. 

Para as demais sinalizações os responsáveis pelo CTVA deverá seguir os procedimentos da NBR 
7.195 a qual fixa as cores que devem ser usadas para prevenção de acidentes, empregadas para 
identificar e advertir contra riscos, conforme descrevemos abaixo. 

 
Vermelho 
Deverá ser utilizado para identificar: 

− Caixa de Alarme de Incêndio;  

− Hidrantes;  

− Bombas de Incêndio;  

− Sirene de Incêndio;  

− Caixas com cobertores para abafar chamas;  

− Extintores de Incêndio e sua localização;  

− Indicação de Extintores de Incêndio (visível à distância, dentro da área de uso do 
Extintor de Incêndio);  

− Localização da Mangueira de Incêndio (a cor deve ser usada no carretel, suporte, 
moldura da caixa ou nicho);  

− Baldes de água ou areia, para extinção de incêndio;  

− Tubulação, válvula e haste do sistema de aspersão de água;  

− Transporte com equipamento de combate a incêndio;  

− Portas de Saídas de Emergência;  

− Rede de água para incêndio;  

− Mangueira de Acetileno (solda oxiacetilênica).  
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A cor vermelha será usada excepcionalmente para dar sentido de advertência ao perigo: 

− Nas luzes a serem colocadas em barricadas, tapumes de construções e quaisquer 
outras obstruções temporárias;  

− Em botões interruptores de circuitos elétricos para parada de emergência.  

 
Amarelo 
É utilizado para identificar: 

− Partes baixas de escadas portáteis;  

− Corrimãos, parapeitos, pisos e partes inferiores de escadas que apresentem riscos;  

− Espelho de degraus de escadas;  

− Bordos desguarnecidos de abertura no solo (poço, entrada subterrânea, etc.) de 
plataformas que não possam ter corrimãos;  

− Bordas horizontais de portas de elevadores que se fecham verticalmente;  

− Faixas no piso da entrada de elevadores e plataforma de carregamento;  

− Meio-fio, onde haja necessidade de se chamar atenção;  

− Paredes de fundo de corredores sem saída;  

− Vigas colocadas à baixa altura;  

− Cabinas, caçambas e gatos-de-pontes-rolantes, guindastes, escavadeiras, etc.;  

− Equipamento de transporte e manipulação de material tais como: empilhadeiras, 
tratores industriais, pontes–rolantes, vagonetes, reboques, etc.  

− Fundo de letreiros e aviso de advertência;  

− Pilastras, vigas, postes, colunas e partes salientes da estrutura e equipamento em 
que se possa esbarrar;  

− Cavalete, porteiras e lanças de cancelas;  

− Bandeiras como sinal de advertência (combinado ao preto);  

− Comandos e equipamentos suspensos que ofereçam riscos;  

− Para-choques para veículos de transporte pesado, com listras pretas. 

 
Branco 
É utilizado em: 

− Passarelas e corredores de circulação, por meio de faixas (localização e largura);  

− Direção e circulação, por meio de sinais;  

− Localização e coletores de resíduos;  

− Localização de bebedouros;  
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− Área em torno dos equipamentos de Socorro de Urgência, de combate a incêndio ou 
equipamentos de emergência;  

− Áreas destinadas à armazenagem;  

− Zonas de segurança.  

 
Preto 
O preto deve ser utilizado para indicar as canalizações de inflamáveis e combustíveis de alta 
viscosidade (ex.: óleo lubrificante, asfalto, óleo combustível, alcatrão, piche, etc.). 

O preto poderá ser utilizado em substituição ao branco, ou combinado a este, quando condições 
especiais o exigirem. 

 

Azul 
O azul deve ser utilizado para indicar "Cuidado!", ficando a sua utilização limitada a avisos contra 
uso e movimentação de equipamentos, que deverão permanecer fora de serviços. 

O azul poderá ser utilizado em: 

− Barreiras e bandeiras de advertência localizadas nos pontos de comando, de partida, 
ou Fontes de energia dos equipamentos;  

− Canalização de ar comprimido;  

− Prevenção contra movimento acidental de qualquer equipamento em manutenção;  

− Avisos colocados no ponto de arranque ou Fontes de potência.  

 
Verde 
É utilizado para identificar: 

− Canalização de água;  

− Caixas de equipamentos de socorro de urgência;  

− Caixas contendo máscaras contra gases;  

− Chuveiros de segurança;  

− Macas;  

− Fontes lavadoras de olhos;  

− Quadros para exposição de cartazes, boletins, avisos de segurança, etc.;  

− Portas de entrada de sala de curativos de urgência;  

− Localização de EPI; caixas contendo EPI;  

− Emblemas de segurança;  

− Dispositivos de segurança;  

− Mangueiras de oxigênio (solda oxiacetilênica).  
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Cinza 
Cinza claro: Será utilizado para identificar canalizações em vácuo. 

Cinza escuro: Será utilizado para identificar eletrodutos. 

 
Alumínio 
A cor alumínio será utilizada em canalização contendo gases liquefeitos, inflamáveis e 
combustíveis de baixa viscosidade (ex. óleo diesel, gasolina, querosene, óleo lubrificante, etc.). 

 
Laranja 
A cor laranja será utilizada para identificar: 

− Canalização contendo ácidos;  

− Partes móveis de máquinas e equipamentos;  

− Partes internas das guardas de máquinas que possam ser removidas ou abertas;  

− Faces internas de caixas protetoras de dispositivos elétricos;  

− Faces externas de polias e engrenagens;  

− Botões de arranque de segurança;  

− Dispositivo de corte, bordas de serras, prensas.  

 
Púrpura 
A cor púrpura será utilizada para indicar os perigos provenientes de radiações eletromagnéticas 
penetrantes de partículas nucleares. 

Deverá ser empregada em: 

− Portas abertas que dão acesso a locais onde se manipulam ou armazenam materiais 
radioativos ou materiais contaminados pela radioatividade;  

− Locais onde tenham sido enterrados materiais e equipamentos contaminados;  

− Recipientes de materiais radioativos ou de refugos de materiais e equipamento 
contaminados;  

− Sinais luminosos para indicar equipamentos produtores de radiações 
eletromagnéticas penetrante e partículas nucleares.  

Lilás 
A cor lilás será utilizada para indicar canalização que contenham álcalis.  

 

Marrom 
O marrom pode ser adotado, a critério da empresa, para identificar qualquer fluído não 
identificável pelas demais cores. 
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Emprego de cores para identificação de tubulações 
Caso haja na CTVA tubulações expostas deverá ser atribuir às cores de acordo com a NBR 6493/ 
94. 

 

Quadro 122 - Cores de tubulação de acordo com a NBR 6493/1994 

 

Vermelho 
Segurança 

Vapor Saturado – Materiais para o combate a 
incêndios ( água) 

 
Amarelo Gases Não liquefeitos 

 

Azul 
Segurança  Produtos sob pressão – Ar comprimido 

 
Cinza Claro Vácuo 

 
Branco Vapor 

 
Alumínio 

Gases Liquefeitos, Inflamáveis e Combustíveis 
de Baixa Viscosidade (Diesel, Gasolina, 

Querosene, Lubrificantes, Solventes) 

 
Laranja Produtos químicos não gasosos 

 
Verde Água – Exceto a de Combate a Incêndios 

 
Marrom 

Canalização 
Cor para os demais fluídos – Óleo, Materiais 

Fragmentados ( Minério Bruto), Petróleo Bruto. 

 

Cinza 
Escuro Eletrodutos 

 
Preto Inflamáveis e Combustíveis de Alta Viscosidade 

(Óleo Combustível, Asfalto, Piche) 

 

Lilás 
(Púrpura) Álcalis - Lixívias 

 

Segurança em instalações elétricas  
Nas instalações e serviços em eletricidade deve ser adotada sinalização adequada de segurança, 
destinada à advertência e à identificação, de forma a atender, dentre outras, as situações a seguir:  

- identificação de circuitos elétricos; 

- travamentos e bloqueios de dispositivos e sistemas de manobra e comandos; 

- restrições e impedimentos de acesso; 
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- delimitações de áreas; 

- sinalização de áreas de circulação, de vias públicas, de veículos e de 
movimentação de cargas;  

- sinalização de impedimento de energização; e 

- identificação de equipamento ou circuito impedido. 

 

Público-alvo 

− Funcionários e na fase de operação funcionários e visitantes.  

 

Indicadores de desempenhos ambientais  

− Registro de acidentes ocorridos por falta de sinalização e segurança; e 

− Aplicação de questionários após palestras referente a sinalização e segurança tanto 
na fase de implantação quanto na fase de operação.   

 

Cronograma de execução 

Esse programa terá seu inicio no momento de inicio das obras e será realizado periodicamente 
até a desativação do empreendimento.  

 

Fase do empreendimento 

Fase de implantação e operação do empreendimento. 

 

Interferência com outros programas 

− Programa de Gestão Ambiental; 

− Programa de Educação Ambiental; e 

− Subprograma de Segurança, meio ambiente e saúde do trabalhador. 

 

Custo total estimado 
Os custos previstos para implementação deste programa é de R$ 10.000,00 anualmente. 

  

3.11.5.6. Subprograma de Segurança, Meio Ambiente e Saúde do Trabalhador 

 
Objetivo 
Assegurar a identificação de Oportunidades de Melhoria em Segurança, Saúde e Meio Ambiente 
para os funcionários da CTVA. Desenvolver ações de prevenção de doenças, educação em 
saúde, meio ambiente e segurança do trabalho, de forma a atender a todas as normas 
regulamentadoras da legislação vigente. 
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Justificativa 
As ações relacionadas a segurança, meio ambiente e saúde do trabalhador são de suma 
importância, pois leva em consideração o atendimento da legislação vigente relacionada a 
prevenção de riscos a saúde do trabalhador em especial as NRs - Normas Regulamentadoras 
criadas pela Portaria 24 da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho – SSST, de 29 de 
dezembro de 1994. 

 

Meta  
Reduzir o índice de doenças e acidentes relacionadas às atividades desenvolvidas pelos 
funcionários nas fases de implantação e de operação do empreendimento em epígrafe. 

 

Diretrizes  
O empreendedor deverá elabora o PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, o 
PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional, os PPP ś – Perfis Profissiográficos 
Previdenciário – de cada funcionário, além  de outras ações necessárias à execução dos serviços, 
a fim de garantir a segurança de seus  funcionários, indicando os riscos e medidas preventivas de 
cada função e os exames médicos  exigidos. 

Nenhum funcionário poderá ser admitido sem a apresentação do ASO – Atestado de Saúde 
Ocupacional e os exames complementares de acordo com o risco da função.  Além dos exames 
admissionais, deverá ser exigido os exames periódicos (anuais), os demissionais, de alteração de 
função e de retorno ao trabalho – quando o funcionário se afastar por 30 dias ou mais. 

O empreendedor fornecerá os equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletivos (EPC ́s) 
necessários à realização dos serviços de campo para prevenção de acidentes. Por sua vez, o 
funcionário estará obrigado a usar durante todo o expediente de trabalho os EPI ́s que lhe forem 
fornecidos, fazendo necessário a comunicação por escrito à sua chefia de forma imediata a perda, 
o extravio ou a deterioração do seu EPI. 

O empreendedor deverá fornecer reuniões periódicas relativas às medidas de segurança, meio 
ambiente e saúde do trabalho periodicamente e em contrapartida todos os funcionários a fiel 
observância de todas as normas e procedimentos adotados pela empresa com relação às 
medidas de saúde e segurança do trabalho deverão participar assiduamente. 

O funcionário deverá comunicar ao seu superior hierárquico a ocorrência de todos os incidentes e 
acidentes ocorridos no local de trabalho. Desta forma, serão tomadas as devidas providências 
junto à Previdência Social, como a abertura da CAT – Comunicação de Acidente de Trabalho, se 
necessário, e do processo de investigação do acidente. 

De acordo com a norma regulamentadora NR5, as empresas a partir de 20 funcionários devem 
implantar a CIPA independente do grau de risco. A CIPA – Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes, conforme estabelecido por lei, é obrigatória dependendo da quantidade de funcionários 
em um local, ou do grau de risco. Seu objetivo é a prevenção de acidentes e doenças decorrentes 
do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida 
e a promoção da saúde do trabalhador. 

As principais atribuições da CIPA são:  

- observar e relatar condições de risco nos ambientes de trabalho; solicitar medidas para 
reduzir, eliminar ou neutralizar os riscos existentes;  
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- discutir os acidentes ocorridos, encaminhando relatório aos Serviços Especializados em 
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT e ao Empregador;  

- solicitar medidas que previnam acidentes; e 

- orientar as pessoas quanto à prevenção de acidentes; entre outras. 

 
Público-alvo 
Funcionários envolvidos com a implantação e operação do empreendimento em epígrafe. 

 
Indicadores de desempenhos ambientais  

− Registro das ASO de cada funcionário que deverá está na pasta correspondente; e 

− Atas de reunião referente a prevenção de riscos ambientais; e 

− Registro da implantação da CIPA  com seus respectivos treinamentos e simulações.  

 

Cronograma de execução 

Esse programa terá seu inicio no momento de inicio das obras e será realizado periodicamente 
até a desativação do empreendimento.  

 

Fase do empreendimento 

Fase de implantação e operação do empreendimento. 

 

Interferência com outros programas 

− Programa de Gestão Ambiental; 

− Programa de Educação Ambiental; e 

− Subprograma de Segurança e sinalização. 

 

Custo total estimado 
Os custos previstos para implementação deste programa é de R$ 15.000,00 anualmente. Vale 
ressaltar que o custo total deste plano ainda não pode ser estimo visto que o subprograma de 
Controle e Monitoramento de Emissões Atmosféricas só será apresentado após a concluso do 
estudos referente ao monitoramento da qualidade do ar. 

 

Responsáveis pela implementação 
A implantação deste Plano é de inteira responsabilidade do empreendedor sob fiscalização do 
CPRH e demais entidades/ órgão competentes.  
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3.11.5.7. Programa de recuperação de áreas degradadas 

 

Apresentação 
O Programa de recuperação de áreas degradadas visa o fortalecimento das ações em prol de um 
ambiente mais equilibrado na área de influência do empreendimento CTVA. Pretende-se assim 
desenvolver medidas mitigadoras e/ou compensatórias, a fim de minimizar os impactos negativos 
gerados com a implantação e operação do empreendimento em epígrafe. Tais medidas são 
fundamentais, por reestruturar aspectos ambientais imprescindíveis ao meio, como a 
recomposição das vegetações de mananciais e a formação de uma cultura ambiental, com a 
utilização da qualificação ambiental continuada para equipe técnica do empreendimento e da 
comunidade circunvizinha. 

 

Objetivos 

− Identificar as áreas que necessitarão de proteção vegetal através de enleivamento, 
hidrossemeadura e/ ou plantação de mudas; 

− Promover a elevação da qualidade ambiental na área afetada pelo empreendimento; 

− Indicar diretrizes para que a implantação e a desativação dos canteiros, áreas de 
empréstimo e bota-fora ocorram em acordo com as exigências legais e visando um 
menor impacto; e 

− Validar por meio de passivos ambientais, a legislação ambiental existente, a fim de 
respeitar e cumprir as demandas existentes. 

 

Justificativas 
O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD representa um instrumento 
importante de gestão que visa estabelecer as diretrizes ambientais necessárias na recuperação 
de passivos existentes nas áreas que porventura sejam impactadas na fase de implantação do 
Empreendimento CTVA, minimizando os efeitos negativos gerados durante as obras e na fase de 
sua operação. 

O programa pode ser aplicado em todas as condições e locais onde a paisagem natural foi 
alterada para execução de uma obra, como nas situações de instalações de canteiro de obras, 
construções e oficinas que após o seu uso deverá ser recuperado com finalidades a atender o 
bem-estar do meio e das populações atingidas. 

 

Metas 

− Reconstituição de áreas degradadas à paisagem, visando à recomposição de suas 
características originais logo após as obras de implantação do empreendimento; 

− Atuação direta nas áreas degradadas, prevenindo a potencialização de focos de 
degradação ambiental; 

− Formação continuada a fim de conscientizar a população, e a equipe técnica da 
manutenção das ações ambientais, utilizando-se dos mesmos como propagadores 
da conservação; e 
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− Proteção Vegetal dos taludes de corte e aterro. 

 

Metodologias 
A metodologia empregada na recuperação das áreas degradadas deverá ser selecionada por 
setor de atuação, considerando as especificidades quanto à vegetação, solos, declividades do 
terreno e demais fatores físicos e ambientais do território. A partir da intervenção que originou a 
degradação, será estipulada uma ação específica de remediação e tentativa de recuperação da 
feição original. 

A princípio prevê-se a recuperação dos taludes das células da CTVA e a Recuperação Ambiental 
das áreas de exploração dos materiais de ocorrências, porém se esses materiais forem de origens 
comerciais a recuperação da área é de responsabilidade do fornecedor. 

 
Figura 164 - Modelo do talude com revestimento vegetal e área de exploração de jazida a ser recuperada 

 
Fonte: Manual do DNIT, 2008 

 
Público-alvo 
Empreendedor, comunidade do entorno e órgão ambiental na esfera municipal e estadual. 

 
Indicadores de desempenho e ambientais 
Comparação entre a paisagem afetada e a paisagem recuperada e/ ou restaurada. 

 
Cronograma de execução 
O cronograma para início das atividades do Programa deve ser concomitante com a fase de 
implantação do empreendimento. 

 
Fase do empreendimento 
Fase de implantação e de operação.  
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Interrelação com outros programas 

− Compensação ambiental; 

− Comunicação Social; e 

− Educação Social. 

 

Custo total estimado 
O custo estimado para a realização deste programa é de R$ 70.000,00. 

 

Responsáveis pela implementação 
A implantação deste programa é de inteira responsabilidade do empreendedor sob fiscalização do 
órgão ambiental competente. 

 

3.11.5.8. Programa de monitoramento da qualidade da água (superficial e subterrâneas) 

 
Apresentação 
O Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais e Subterrâneas tem caráter 
preventivo e permitirá monitorar a qualidade da água com o intuito de prevenir possíveis poluições 
e terá como objetivo principal assegurar a implementação de possíveis ações corretivas durante a 
fase de implantação do empreendimento.  

O Programa de monitoramento da qualidade da água e do nível do lençol freático deve propiciar 
condições para avaliação dos reais impactos associados à implantação do aterro. Este programa 
representa um aspecto muito importante, principalmente no que se refere a possibilitar um 
parâmetro de comparação da situação atual com a situação futura. 

 
Objetivos 

− Avaliar a qualidade das águas superficiais e subterrâneas; 

− Acompanhar a evolução da qualidade ambiental; 

− Monitorar o nível d’água durante e após a implementação do empreendimento; 

− Fornecer subsídios ao gerenciamento ambiental da Bacia Hidrográfica do arroio Mineiro. 

 
Justificativas 
Este programa é de suma importância devido o empreendimento desenvolver atividade de 
enterramento de resíduos e está próximo a alguns cursos de água conforme o mapa das áreas de 
influencias. 
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Metas 
Preservar e conservar os cursos de água na área de entorno do empreendimento conforme 
legislações ambientais vigentes. 

 
Metodologias 
Para a realização do monitoramento da qualidade da água, monitoramento do nível do lençol 
freático e seus prováveis impactos no solo e na área da Central, faz-se as seguintes sugestões: 

− Monitoramento do sistema de detecção de vazamentos das Células; 

− Coleta de amostras dos poços de monitoramento da água subterrânea; 

− Medição do nível d’água nos poços de monitoramento localizados no interior da área; e 

− Coleta de amostras dos corpos hídricos a jusante da área de influência da Central. 

 

 Sistema de detecção de vazamentos para células (dreno testemunho) 

 
Esse sistema é composto por de drenos colocados sob as camadas impermeabilizantes, os 
quais têm a finalidade de detectar eventuais falhas na impermeabilização. Tal sistema deve ser 
construído de forma que possibilite a coleta e o transporte dos líquidos vazados (percolados) 
até um ponto de observação, que não deverá permitir a entrada das águas pluviais na área do 
aterro. O sistema deve ser construído conforme consta no procedimento da Norma NBR 10157 
– Aterros de resíduos perigosos – Critérios para projeto, construção e operação. 

 

 Rede de poços de monitoramento e amostragem 

Este monitoramento tem por finalidade permitir a avaliação de possíveis influências do líquido 
percolado na qualidade das águas do lençol freático, conforme Norma NBR 13895 – Construção 
de Poços e Amostragem – Procedimento. O sistema de poços de monitoramento deve ser 
desenvolvido, no mínimo, nos poços atualmente implantados. 

 
 Monitoramento do nível do lençol freático 

O monitoramento do nível do lençol freático nos poços instalados no interior da área objetiva 
verificar se o rebaixamento do nível d’água efetuado por drenos no local onde há o conflito entre 
as células e o nível do d’água está de alguma forma influenciando no suprimento dos recursos 
hídricos superficiais. 

 
 Coleta de amostras de percolados 

 
Deverão ser coletadas amostras no Sistema de Coleta e Armazenamento de Líquidos. Este 
sistema tem por finalidade coletar e conduzir o efluente líquido, que porventura é gerado no 
interior das células, para reservatório próprio para o armazenamento temporário, até o seu 
bombeamento e posterior transporte para estação de tratamento. Os parâmetros sugeridos para 
análise são os seguintes: 
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- pH; 

- Condutividade elétrica específica; 

- Alcalinidade; 

- Nitrogênio e fósforo; 

- Íons nitratos; 

- Metais pesados; 

- DQO; 

- OD; 

- Óleos e Graxas; 

- Sólidos totais; 

- Fenóis. 

 

 Coleta de amostras dos corpos hídricos a jusante da área de influência da Central 

 
Com o objetivo de monitorar a influência da Central deverão ser coletadas amostras a jusante do 
empreendimento. Tais amostras servem para que se possa ter um acompanhamento de prováveis 
influências que possam vir a ocorrer. Com relação aos pontos de monitoramento e parâmetros 
analisados, podem ser coletados no Rio Ipojuca. 

 
Público-Alvo 
Funcionários em geral, comunidade do entorno e órgão ambiental competente . 

 
Indicadores de desempenho e ambientais 
Os indicadores de desempenho serão os resultados das amostras em conformidade com a 
legislação ambiental vigente neste caso a Portaria do Ministério da Saúde 2.914/ 2011. 

 
Cronograma de execução 
O programa de monitoramento da qualidade da água e do nível do lençol freático deverá ser 
executado por técnico habilitado, a ser contratado pelo empreendedor e fiscalizado pelo órgão 
ambiental (CPRH). O monitoramento da qualidade da água deverá ser implantado no início da 
disposição dos resíduos sólidos e persistir durante o período de vida útil, com frequências 
trimestrais, durante a fase de operação. 

O monitoramento do nível do lençol freático deverá ser implantado no início da implementação 
dos sistemas de drenos e persistir durante o período de vida útil, com frequências trimestrais, 
durante a fase de implantação e operação. 

Na fase de pós-fechamento deverá ser mantido o monitoramento da qualidade da água 
superficial e subterrânea, porém os parâmetros e a periodicidade deverão ser reavaliados e 
redefinidos em conjunto com o órgão ambiental, em tempo oportuno. 
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Fase do empreendimento 
Fase de implantação, operação e desativação do empreendimento em epígrafe. 

 
Interrelação com outros programas 
Programa de Gestão Ambiental.  

 
Custo total estimado 
Para a realização deste programa estima-se o valor de R$ 100.000,00 anualmente.  

 
Responsáveis pela implementação 
Este programa é de inteira responsabilidade de implementação do Empreendedor e deverá ser 
fiscalizado pelo órgão ambiental competente, neste caso o  CPRH. 

 

3.11.6. Programa de gerenciamento de riscos e plano de ação de emergência  
 
Apresentação 
A Norma Técnica NBR/ABNT n° 10.157 estabelece critérios para projeto, construção e operação 
de Aterros de Resíduos Industriais Perigosos incluindo a recomendação da elaboração de um 
plano de emergência (item 6.2 da referida norma). O Plano de emergência apresenta a sequência 
de procedimentos que devem ser seguidos em caso de acidentes, indicando as medidas que 
minimizem ou restrinjam os possíveis efeitos danosos decorrentes. 

 
Objetivos 

- Atender as legislações vigentes; 

- Implantar procedimentos necessários ao gerenciamento sistemático dos riscos de acidentes; 
e 

- Implantar um plano de ações e preparação as emergências.  

 
Justificativas 
O conhecimento dos perigos e a avaliação dos riscos decorrentes da implantação da Central de 
Tratamento e Valorização Ambiental desde a fase de implantação até a sua desativação é 
essencial para um gerenciamento eficiente no que diz respeito à redução dos acidentes tanto na 
área do empreendimento propriamente dita quanto na área de seu entorno. Portanto um Plano de 
Ação de Emergências visa minimizar as perdas tendo como diretriz os procedimentos adotados, 
que contribuirá para a Proteção do meio ambiente, funcionários e das comunidades  do entorno.  
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Metas 
Reduzir em 95% mensalmente os acidentes dentro canteiro de obras como também na área de 
entorno do empreendimento em epígrafe. 

 
Metodologias 
Este programa deverá seguir as seguintes diretrizes: 

 

Coordenadores das ações de emergência 

 

A direção da CTVA deverá designar coordenadores das ações de emergências, com a 
responsabilidade de coordenar todas as medidas necessárias para o controle de casos de 
emergência. Estes coordenadores devem estar familiarizados com o plano de emergência, com as 
operações existentes nas instalações e a localização e características dos resíduos manuseados. 

Recomenda-se que haja um segundo funcionário, que receba o treinamento sobre o plano de 
emergência, e que possa atuar como suplente em caso de ausência ou impedimento do 
coordenador, incluindo e delegando autoridade temporária para liberação de recursos, em casos 
de emergência. 

Como o empreendimento ainda está em fase de licenciamento prévio não é possível nominar os 
nomes e telefones para estas funções. Portanto, recomenda-se que os mesmos sejam definidos 
na fase de inicio das obras, após as contratações estarem definidas. 

 

 Etapas previstas em situações de emergência 

 

As etapas previstas em situações de emergência são: (a) alarme e comunicação interna; (b) 
comunicação externa e (c) controle de emergência. 

Os equipamentos, aparelhos e métodos a serem utilizadas em cada uma destas fases são 
apresentados a seguir. 

 

 Alarme e comunicação interna 

 

As solicitações de emergência devem ser comunicadas de imediato ao responsável pela unidade. 
Para tanto, cada unidade da Central disporá de telefone e/ou rádio para comunicação interna. 

O empreendimento deverá contar com listagens atualizadas das empresas e funcionários que 
devem ser mobilizados internamente em situações de emergência. 

 

b) Comunicação externa 

 

A CTVA contará com serviços de telefonia fixa e móvel e deverá manter listagem atualizada com 
os telefones dos organismos contatáveis em casos de emergência (bombeiros, 
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órgão ambiental, pronto socorro/médicos e defesa civil/polícia). Esta comunicação deverá ser 
realizada pelo responsável pela Central. 

 

c) Controle de emergência 

 

A CTVA  deve ser equipada e manter adequadamente todos os equipamentos de segurança 
necessários aos tipos de emergências possíveis de ocorrer. Após a conclusão da implantação do 
empreendimento, deverá ser efetuada uma listagem de equipamentos de emergência da 
instalação, sua localização e fazer a descrição de cada item, incluindo sua capacidade. 

A central de resíduos industriais disporá de telefone convencional e telefones celulares, permitindo 
a rápida comunicação com a polícia e/ou corpo de bombeiros. 

As situações de emergência previstas são: 

− Acidente com vítima; 

− Acidente no transporte rodoviário; 

− Combate a incêndio; 

− Eventos climáticos (ventos fortes ou chuvas intensas); e 

− Vazamento de produtos químicos ou emissão de vapores. 

 

 Organismos contatáveis em casos de emergência 

 

A CTVA contará com serviços de telefonia fixa e móvel e deverá manter listagem atualizada com 
os telefones dos organismos contatáveis em casos de emergência, listados no quadro a seguir. 

 
Quadro 123 - organismos contatáveis em casos de emergência 

Organismos contatáveis em caso de emergência Telefone 

Bombeiro 193 

SAMU 192 

Policia Civil 197 

Hospital Distrital Escada Doutor Benevolo Wanderley do Amaral (81) 3534-1192 

Defesa Civil  199 ou 35348960 

CPRH 31828800 

IBAMA 0800-728-0191 ou 3201-3800 

DER (Departamento de Estradas de Rodagem) 188 

Rodovia Federal (Polícia Rodoviária Federal) 191 

 
Procedimento de emergência 
a) Acidente com vítima 
O atendimento às pessoas feridas é prioritário em relação a quaisquer outros danos, sejam eles 
patrimoniais ou ambientais. O atendimento deve atender as seguintes etapas: 
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- Primeira etapa: Providenciar Socorro Médico 

• Na impossibilidade de remoção da vítima – deve-se providenciar socorro médico imediato, 
entrando em contato com a equipe de resgate médico contratada, SAMU e/ou resgate do 
Corpo de Bombeiros; 

• Na possibilidade de remoção da vítima – os feridos devem ser removidos 
preferencialmente para o Hospital ou Pronto Socorro mais próximo, desde que tenha 
condições de atendimento na especialidade requerida; 

• Em caso de óbito aparente - mesmo neste caso, o coordenador de emergência deve ser 
chamado para verificar a situação, evitando que um julgamento inadequado possa agravar 
a situação de vítimas em estado grave. 

- Segunda etapa: Isolar a área e preservar o cenário do acidente 
Avaliar a necessidade de isolar e proteger a área do acidente, especialmente em áreas de tráfego 
de pessoas ou veículos, para evitar uma sequência de novos acidentes oriundos do primeiro. 

Deve-se também verificar se os agentes, ou Fontes causadores do acidente continuam presentes 
(sistemas elétricos ou equipamentos ainda energizados, estruturas instáveis, etc.) e providenciar o 
seu bloqueio. Os equipamentos, máquinas, veículos, etc, que tenham tomado parte no cenário do 
acidente não devem ser removidos do local ou recolocados me funcionamento até que a situação 
seja analisada pelo responsável pela unidade. A única exceção fica por conta de haver 
necessidade de movimentação para resgate de vítimas ou para minimização de danos e/ou 
solicitação de órgãos oficiais. 

- Terceira Etapa: Comunicar a direção da empresa. 
Comunicar imediatamente a direção da empresa informando o cenário real do ocorrido, 
detalhando, se possível, o número de vítimas, a gravidade do acidente e se há terceiros 
envolvidos. 

 

b) Acidente no Transporte Rodoviário 
Todo acidente ocorrido durante o transporte de cargas deve ser imediatamente comunicado ao 
Coordenador de Emergência Local. As ações a serem tomadas variam de acordo com a 
modalidade de transporte utilizada: 

Transporte com veículos próprios da empresa - sempre que envolvido com algum tipo de acidente 
o motorista deve: 

− Isolar a área de risco através dos equipamentos de sinalização do veículo; 

− Impedir a entrada de pessoas, não envolvidas no socorro do acidente, na área isolada; 

−  Providenciar socorro médico; 

− Solicitar o comparecimento da polícia rodoviária para elaboração de Boletim de Ocorrência; 

− Comunicar o coordenador de emergência sobre o acidente, caso não seja possível, solicitar 
que a polícia rodoviária faça a comunicação; e 

− Em caso de roubo de veículo ou carga, comunicar imediatamente à polícia a ao gerente da 
unidade. 

Transporte de veículos de transportadoras contratadas pela. As transportadoras prestadoras de 
serviço devem orientar seus motoristas quanto às providências a serem tomadas em caso de 
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acidentes. Transporte contratado e sob responsabilidade do cliente – quando o acidente ocorrer 
durante o transporte de resíduos efetuados pelo cliente, a responsabilidade pelo socorro é do 
próprio cliente. 

- Preparação para atendimento 
O coordenador de emergência deve: avaliar cuidadosamente o cenário do acidente, verificando a 
natureza e extensão do vazamento da carga; providenciar as ações necessárias; comunicar os 
envolvidos sobre os procedimentos a serem adotados. 

O coordenador de emergência deve coordenar as ações necessárias conforme descrito a seguir 
abaixo. 

− Atendimento às Vítimas do Acidente - caso o acidente tenha gerado vítimas, estas 
possivelmente já terão sido socorridas pelo corpo de Bombeiros, caso contrário, 
providenciar os primeiros socorros até a chegada de auxílio. 

− Isolamento da Área - Verificar se a área do acidente e a região contaminada estão 
adequadamente isoladas, observando: Isolamento da área com risco de contaminação; 
Sinalização do acidente; Afastar as pessoas que não estiverem participando do socorro ao 
acidente e desobstruir o caminho para o acesso dos veículos de socorro. 

− Contenção dos Riscos Ambientais - a equipe de socorro deve utilizar as orientações do 
Coordenador de Emergência. Apesar de todas as orientações, sempre que necessário o 
uso de água, deve-se tentar conter a água utilizada evitando seu escoamento para rios e 
bueiros. Para a contenção pode ser utilizado areia, pó de pedra, entre outros materiais 
absorventes. 

− Limpeza do Local/ Recuperação da Área Afetada - Sempre que ocorrer contaminação do 
local do acidente, deve-se fazer a neutralização do local, como por exemplo: raspar o 
resíduo e terras contaminadas, recolhimento do material utilizado na contenção de 
vazamentos, e limpeza dos equipamentos utilizados no socorro. Os resíduos gerados no 
acidente devem ser acondicionados e encaminhados para destinação final adequada. 

 

c) Combate a incêndio 
Sempre que identificado um princípio de incêndio, deve-se observar a possibilidade de ação 
imediata no foco. Em todos os casos, deve ser acionado o coordenador de emergência 
imediatamente. Para atuação no combate ao incêndio, devem-se atender os seguintes 
procedimentos: 

− Acionar o alarme de emergência; 

− Providenciar o abandono da área afetada. 

− Estabelecer o sistema de comunicações a ser utilizado, inclusive para solicitação de auxílio 
junto ao Corpo de Bombeiros; 

− Dividir as responsabilidades para atuação no combate ao incêndio; 

− Destacar um funcionário para ficar responsável para manter livres os acessos das viaturas 
de socorro. 

As unidades devem manter listagem atualizada de todos os equipamentos de combate à 
emergência, incluindo os de incêndio, com sua localização e capacidade. Esta listagem deve ser 
afixada em locais visíveis em cada setor. 
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Ressalta-se que o empreendimento deverá passar por vistoria do Corpo de Bombeiros e obtenção 
de alvará, antes de entrar em operação, portanto, deverá contar com todos os equipamentos 
necessários ao combate de incêndio. 

 

d) Eventos climáticos 
Caso haja risco iminente de um episódio desta natureza, sugerem-se as seguintes medidas: 

− Identificar locais que podem sofrer ser afetados (áreas críticas); 

− Priorizar a evacuação e a remoção de material de áreas críticas; 

− Retirar ou proteger todo o material que possa provocar danos ambientais ou à saúde, caso 
entre em contato com a água; 

− Desligar os ramais da rede de energia elétrica que estejam sob risco iminente; 

− Definir previamente locais seguros para realocação das pessoas; e 

− Após a avaliação de danos ou de risco existentes, e, se for o caso, informar os órgãos 
pertinentes (defesa civil e corpo de bombeiros). 

 

e) Vazamento de produtos químicos ou emissão de vapores  
Sempre que identificado vazamentos ou emissão de vapores, deve-se comunicar ao coordenador 
de emergência. 

O coordenador de emergência deve avaliar a gravidade da situação, verificando a possibilidade do 
controle e contenção do vazamento. 

Caso seja possível a sua contenção, esta deve ser realizada o mais prontamente possível, dando 
prioridade para vazamentos que possam atingir áreas externas ou sensíveis da propriedade. No 
momento da avaliação, é imprescindível que seja considerado quais os EPIs necessários e mais 
apropriados para a realização do atendimento, com atenção especial aos equipamentos de 
proteção respiratórios. O material utilizado na contenção do vazamento deve ser recolhido e 
enviado a uma unidade de destinação adequada. 

Caso o vazamento esteja fora de controle ou necessite abandono da área, deve-se: (a) acionar o 
alarme de emergência; e(b) Providenciar o abandono da área afetada. 

 
Acesso ao plano de emergência 
A instalação deve manter uma cópia do “Plano de Emergência” em local de fácil acesso. 

 
Público-alvo 
Funcionários em geral e comunidade do entorno.  

 
Indicadores de desempenho e ambientais 
Registro de acidentes ocorridos por mês. 
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Cronograma de execução 
Este programa deve ter seu inicio no momento de execução das obras e prevalecer até a 
desativação da CTVA. 

 
Fase do empreendimento 
Fase de implantação, operação e desativação do empreendimento. 

 
Interrelação com outros programas 

− Programa de Gestão Ambiental; 

− Programa de Comunicação Social; 

− Programa de Educação Ambiental; e 

− Programa de Controle Ambiental da Obra; 

 
Custo total estimado 
Para a implantação do corredor verde estima-se o valor de R$ 60.000,00 anualmente. 

 
Responsáveis pela implementação 
A implantação deste programa é de inteira responsabilidade do Empreendedor. 

 
3.11.7. Programa de compensação ambiental 

 
Apresentação 
A implantação do empreendimento CTVA apresenta mitigação para os impactos previstos e 
levantados no estudo de impacto ambiental. Desta forma, indicamos não um programa de 
compensação ambiental, mas a potencialização do reflorestamento das áreas de mata ciliar 
presentes na AID e a implantação da cortina de vegetação com espécies nativas da mata atlântica 
previstas na concepção do empreendimento que circundará toda a ADA. 

 

Objetivos  
Proporcionar a retomada dos habitas degradados por meio do reflorestamento dos espaços 
naturais, ora descaracterizados pelo cultivo de cana-de-açúcar, promovendo ambiente propício 
para o desenvolvimento da flora e fauna da região. 

 

Justificativas  
A implantação de cortina vegetal é uma medida preventiva e mitigadora de impactos relativos à 
geração de odores e também uma medida compensatória para a remoção vegetal. Com a 
descaracterização dos ecossistemas da região causadas pela monocultura de séculos da cana-
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de-açúcar, ações que possibilitem a reconstituição da paisagem natural são de extrema 
importância para a localidade. Uma vez que trará benefícios para a flora e fauna, como também 
aumentará a qualidade de vida das pessoas que trabalham e moram no local. 

 

Metas  
- Iniciar na fase de implantação do empreendimento a plantação de mudas nativas, 

conforme apresentado no projeto denominada de “Cortina Verde”; 

- Garantir as condições necessárias para as populações animais e vegetais se fixarem na 
região, mesmo com a implantação do referido empreendimento. 

 

Metodologia 
O empreendimento deverá realizar a implantação de mudas arbóreas e recomenda-se que as 
mudas sejam dispostas, em cinco fileiras, cuja distância entre si é de 2,00 metros, em uma 
distribuição em quincôncio, conforme pode ser observado na Figura 165, o que distribui 
uniformemente as plantas refletindo-se em um melhor recobrimento do solo e deverá seguir as 
diretrizes informadas no item das medidas mitigadoras. 

 
Figura 165 - Esquema da disposição das mudas de árvores na cortina vegetal a ser implantada na ADA. 

 
Fonte: ATP Engenharia, 2009 

 
Público alvo 
Trabalhadores e moradores que convivem diariamente com a ADA. Parceiros do poder municipal 
e estadual. 
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Indicadores de desempenho e ambientais  
Avaliar e monitorar o comportamento da flora e da fauna desde o momento inicial até o final 
estabelecido para o reflorestamento das áreas determinadas.  

 
Cronograma de execução 
O início do processo deverá ser antes da fase de implantação do empreendimento. 

 
Custo total estimado 
Para a implantação cortina vegetal estima-se o valor de R$ 215.000,00.  

 
Responsáveis pela implantação 
A implantação deste programa é de inteira responsabilidade do Empreendedor sob fiscalização do 
órgão ambiental competente. 

 

3.12. Compensação Ambiental 
 

A compensação ambiental pode ser definida como um instrumento de política pública que 
proporciona o pagamento referente à degradação ambiental gerada pelos empreendimentos 
considerados como de significativo impacto ambiental, com o intuito de apoiar a implantação e 
manutenção de Unidades de Conservação do Grupo de Proteção Integral como condicionante do 
processo de licenciamento, conforme está descrito na Lei Federal N° 9.985/ 2000 que instituiu o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC. 

A compensação ambiental é, portanto, um importante mecanismo fortalecedor do SNUC e todo 
montante de recursos referentes ao cumprimento da compensação ambiental será fixado pela 
Câmara Técnica de Compensação Ambiental – CTCA do Estado de Pernambuco. 

 

Metodologia  
O Cálculo referente à Compensação Ambiental – CA, gerado com a implantação do 
empreendimento CTVA – Central de Tratamento e Valoração Ambiental no município de Escada – 
PE, foi gerado tendo como base a Resolução CONSEMA-PE nº 04 /2010, que regulamenta a 
Compensação Ambiental dos empreendimentos no Estado de Pernambuco, em conformidade 
com a Lei Federal nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza –SNUC. 

Para tanto, foram definidos os valores que compõem o cálculo da compensação ambiental que 
será formulada a partir do grau do impacto apurado multiplicado pelo valor de referência através 
da equação:  

CA = GI x VR 
Onde, 

CA = compensação ambiental 

GI = grau de impacto → GI = ΣFR + FT + ΣFA 
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VR = valor de referência 

FR = fator de relevância 

FT = fator de temporalidade 

FA = fator de abrangência 

Assim, tomando por base os dados do empreendimento em questão foi possível obter tais valores 
conforme descrito a seguir: 

O Valor de Referência (VR) foi obtido a partir dos custos investidos na elaboração do projeto de 
implantação da Central de Tratamento e Valorização Ambiental, o qual foi estimado um valor de 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) cujas informações foram fornecidas pelo empreendedor, 
e está sendo apresentada na tabela abaixo: 

 
Tabela 44 – Custos aproximados para implantação da CTVA 

Projetos Valor (R$) 
Projeto de Terraplenagem 6.000.000,00 
Elaboração do EIA/ RIMA 500.000,00 
Demais Projetos  500.000,00 
Implantação 3.000.000,00 
Valor total  10.000.000,00 

Fonte: Via Ambiental 
 

Já para o calculo do Grau de Impacto (GI), foi realizado reunião com a equipe multidisciplinar 
responsável para a elaboração do EIA/ RIMA, onde foi analisada a tabela 01 do anexo único, da 
Resolução CONSEMA/ PE N° 04/ 2010, onde foram identificados os seguintes indicadores 
ambientais aplicáveis ao CTVA: 

 

Quadro 124 - indicadores ambientais aplicáveis ao CTVA 

INDICADORES AMBIENTAIS 
FATOR DE 

RELEVÂNCIA 
VALORAÇÃO (%) 

IMPLANTAÇÃO DA CTVA 

Interrupção da circulação da fauna 
nativa terrestre ou de corredores de 
fauna. 

0,0050 
A CTVA pode mudar a dinâmica de circulação na 
AID devida o aumento de circulação de veículos 
e pessoas na área. 

Alteração na dinâmica de vetores de 
endemias de forma direta e indireta. 0,0050 

A CTVA não tem características de atrair vetores, 
porém pode mudar a sua dinâmica de circulação 
na AID 

Interrupção da drenagem natural 0,0005 
A drenagem natural terá alteração devido à 
mudança da topografia e a impermeabilização 
das áreas de operação. 

Alteração nas características físico-
químicas do ar 0,0005 

A alteração prevista é devido a aumento de 
particulado de solo e ao aumento de circulação 
de veículos. 

Alteração na erodibilidade natural do 
solo 

0,0050 
Devido a quantidade de movimentação de terra e 
a terraplanagem. Porém o projeto prevê medidas 
preventivas. 

Emissão de sons e ruídos residuais 0,0010 
Ruídos devido ao aumento do trânsito de 
caminhões e a operação de máquinas pesadas. 

Ocorrência de risco de acidentes para a 
população 0,0300 

Devido ao aumento de circulação de caminhões 
na região. 
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INDICADORES AMBIENTAIS 
FATOR DE 

RELEVÂNCIA 
VALORAÇÃO (%) 

IMPLANTAÇÃO DA CTVA 

Interferência no trânsito habitual da 
população 0,0100 Devido ao aumento de circulação de caminhões 

na região. 
Somatórios dos Fatores de 
Relevância 0,057%  

Elaboração: Equipe técnica 
 

Após analise da equipe multidisciplinar, foi obtido o Fator de Relevância de 0,057%. 
Para o valor do Fator de Temporalidade foi adotado o fator de 0,25% visto que a CTVA está sendo 
projetada para ter uma vida útil de 20 anos, porém seu monitoramento e a permanência dos 
resíduos são de longo prazo, como pode ser observado no quadro abaixo. 

 
Quadro 125 - Fator de Temporalidade 

DURAÇÃO FATOR DE TEMPORALIDADE 
VALORAÇÃO (%) 

 
IMPLANTAÇÃO DA 

CTVA 
Imediata – 0 a 5 anos 0,05 - 
Curta - >5 a 10 anos 0,10 - 

Média - >10 a 20 anos 0,15 - 
Longa - >20 anos 0,25 x 

Fonte: Resolução CONSEMA/ PE N° 04/ 2010 
 

O fator de abrangência de 0,15% foi definido tendo como base os impactos levantados pela 
equipe multidisciplinar no momento de elaboração do EIA, sendo constatado que provavelmente 
esses impactos irão acontecer tanto na Área de Influência Direta quanto na Área de Influência 
Indireta, como pode ser observado no Quadro 126. 

 
Quadro 126 - fator de abrangência 

Localização Fator de 
Abrangência 

IMPLANTAÇÃO DA 
CTVA 

Área de Influência Direta - AID 0,10 x 
Área de Influência Indireta - AII 0,05 x 

Somatório do Fator de Abrangência 0,15%  
Fonte: Resolução CONSEMA/ PE N° 04/ 2010 

 
Portanto após ter obtido os valores correspondestes ao ΣFR + FT + ΣFA, foi possível determinar o 
valor do Grau de Impacto (GI) referente à implantação da CTVA. 
 
GI = ΣFR + FT + ΣFA 
GI = 0,057% + 0,25% + 0,15% 

GI = 0,457% 

 

Desta forma, o valor da Compensação Ambiental (CA) referente à implantação do 
empreendimento denominado CTVA é de:  
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CA = GI x VR 
CA= 0,457% x 10.000.000,00 

CA = 45.700,00 

Como pela referida resolução esse valor fixo será de R$ 45.700,00 (quarenta e cinco mil e 
setecentos reais).  

 

3.13.  Prognóstico da Qualidade Ambiental 
 

O prognóstico ambiental compreende a interação entre o cenário atual da área de estudo obtido 
através da realização do diagnóstico ambiental dos meios físico, biótico e socioeconômico, o 
entendimento das atividades a serem realizadas desde a fase de implantação do empreendimento 
e as previsões dos possíveis impactos negativos e positivos devido à inserção do 
empreendimento na localidade. Portanto, o prognóstico ambiental é realizado tendo como 
principal objetivo conhecer a evolução da qualidade ambiental com a implantação do 
empreendimento em epígrafe e dos programas necessários à mitigação dos impactos decorrentes 
de sua implantação e operação caso o empreendimento seja implantado, conforme pode ser 
observado no fluxograma abaixo. 

 
Figura 166 – Fluxograma para Prognóstico Ambiental 

 
Elaboração: ATP Engenharia 
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Tendo como base todas as informações obtidas dos estudos realizados pela equipe 
multidisciplinar foi possível realizar a analise comparativa dos cenários ambientais que são: o 
cenário sem a implantação do empreendimento e o cenário com a implantação do 
empreendimento. 

 
3.13.1. Cenário sem o empreendimento 
A área na qual se pretende realizar a implantação da CTVA é uma área que se caracteriza por 
ações antrópicas devido está vizinha ao atual aterro sanitário da Cidade de Escada/ PE, portanto 
na hipótese da não implantação da Central de Tratamento e Valorização Ambiental, o cenário 
socioambiental da área de influência prosseguiria em suas atuais tendências evolutivas, de acordo 
com a realidade regional, ou seja, a área diretamente afetada do empreendimento proposto 
permaneceria da mesma forma que hoje se encontra, porém não seria contemplada com os 
ganhos do crescimento econômico, a geração de mais emprego e renda e profissionais 
qualificados, também não seria contemplada com a plantação da Cortina Vegetal a qual visa 
buscar a espécies nativa da região e a conservação da Área de Preservação Permanente na área 
de abrangência do empreendimento em epígrafe. 
 
3.13.2. Cenário com o empreendimento 
Após a interposições dos dados obtidos dos resultados do diagnóstico ambiental o qual 
contemplou os meios físicos, bióticos e socioeconômico com as atividades a serem realizadas por 
rações de implantação do empreendimento observa-se que em termos de qualidade ambiental o 
cenário com o empreendimento proporcionará impactos negativos, mas todos possíveis de serem 
minimizados e/ ou sanados, em contra partida esse mesmo cenário acarretará impactos positivos 
em grande escala que contribuirá para o desenvolvimento do local tendo em vista a geração de 
emprego e renda, como também a recuperação da mata ciliar, proteção dos cursos de água e 
nascente com a implantação da cortina verde o qual será. 
Outro ponto importantíssimo que pode ser destacado é que com a implantação da CTVA as 
indústrias terão mais uma opção para destinarem seus resíduos, fazendo-se cumprir com a Lei 
12.305/ 2010. 
A partir de todas as informações necessárias foi possível elaborar o quadro Prospectivos da 
Evolução da Qualidade Ambiental, onde descreve-se o cenário sem e com o empreendimento e 
todas as medidas preconizadas necessárias para que o empreendimento seja inserido no meio 
ambiente de forma sustentável. 
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Quadro 127 - Evolução da Qualidade Ambiental para o Meio Físico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 

Evolução da Qualidade Ambiental 

Aspectos 
Ambientais 

Condicionantes 
Ambientais Avaliadas 

Situação Sem o Empreendimento Situação com o Empreendimento Medidas Propostas 

 
Meio Físico 

Clima e Condições 
Meteorológicas 

Sem a implantação do empreendimento a 
região continuará apresentando o clima 
tropical chuvoso, com verão seco e inverno 
chuvoso. 

Com a implantação do empreendimento a 
característica hoje apresentada não será 
alterada, todavia em contrapartida irá 
contribuir com a retenção de água no solo e 
amenização do calor favorecendo assim o 
aumento do albedo. 

Implantação da Cortina Vegetal e preservação da Área de 
Preservação Permanente com inserção de arvores nativas da 
região. 

Geomoforlogia/ Geologia 

Sem a implantação do empreendimento a 
região continuará sendo modificada, talvez 
de modo mais lento, mas será configurada 
como o mosaico com espaços naturais e 
espaços antropizados. 

Com a implantação do empreendimento a 
região será alterada devido principalmente as 
obras de  terraplenagem nos acessos e nos 
nas células destinadas ao recebimento dos 
resíduos industriais. 

Implantação do subprograma de prevenção, controle e 
Monitoramento de processos erosivos; e do Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas. 

Solos 

Sem a implantação do empreendimento a 
região continuará apresentando os tipos de 
solos encontrados como: latossolos 
amarelos, porém os mesmos continuaram 
expostos devido a antropização humana  
principalmente  na área de abrangência da 
CTVA.  

Com a implantação do empreendimento 
haverá uma acelerará escavação e 
movimentação do solo, porém, este processo 
é indispensável devido as atividades do 
empreendimento proporcionarem esse tipo de 
atividade. 

Para a implantação da CTVA será realizado a Fiscalização e o 
Monitoramento ambiental desde o inicio das obras até a finalização 
das atividades previstas da CTVA.  
Também será executado nos maciços a impermeabilização inferior e 
superior com o intuito de evitar contaminação dos solos e 
consequentemente dos lençóis freáticos. 
Visando ter segurança eficiente serão Implantados o Programa de 
Levantamento e Recuperação de Passivos Ambientais e o 
subprograma de prevenção, controle e Monitoramento de processos 
erosivos na área de abrangência e do projeto. 

Recursos Hídricos 

Sem a implantação do empreendimento os 
cursos hídricos da região continuaram 
existindo, porém sem o devido 
monitoramento, ficando sujeito à poluição e 
consequentemente ao assoreamento. 

Com a implantação da CTVA a Área de 
Preservação Permanente desses cursos 
d’água será rigorosamente respeitada 
conforme determina a LEI 12.651/12. 

Implantação da Cortina Vegetal e preservação das Áreas de 
Preservação Permanente com árvores nativas da região.  

Qualidade do Ar 

Sem a implantação do empreendimento a 
região continuará tendo a qualidade do ar 
comprometida devido à existência do aterro 
sanitário que até o momento de realização 
do diagnostico não opera como determinam 
as leis vigentes.   

Com a implantação do empreendimento a 
região será contemplada com a Cortina 
Vegetal que servirá como uma barreira para 
controle de odores e retenção de materiais 
particulados, visto que a direção dos ventos 
nesta região fica no sentido nordeste - NE 
onde há maior concentração de residências. 

Implantação do Programa de Compensação Ambiental o qual está 
incluso a implantação da Cortina Vegetal, como também a 
implantação do subprograma de Controle e Monitoramento de 
Emissões Atmosféricas.  

Ruídos 

Sem a implantação do empreendimento a 
região continuará apresentado os níveis de 
ruídos acima do que determina a lei devido 
às atividades do dia a dia da região, porém 
esses níveis apesar de não estarem  dentro 
da legislação não são em grande 
intensidade.    

Com a implantação do empreendimento 
haverá uma alta proporção do ruído impulsivo 
e vibrações presente nas atividades 
principalmente na fase de implantação, os 
quais podem incomodar a população mais 
próxima da área de abrangência do 
empreendimento como pode causar 
perturbações a pouca fauna existente da 
região. 

A primeira ação a ser tomada é isolar a área com equipamento que 
retenham os ruídos e no decorrer das atividades será implantado o 
Programa de Monitoramento de Ruídos e Vibrações. 
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Quadro 128 - Evolução da Qualidade Ambiental para o Meio Biótico 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Evolução da Qualidade Ambiental 

Aspectos 
Ambientais 

Condicionantes 
Ambientais Avaliadas Situação Sem o Empreendimento Situação com o Empreendimento Medidas Propostas 

Meio Biótico 

Unidades de 
Conservação 

A cidade de Escada é contemplada pela 
unidade de conservação de uso integral 
“refugio da vida silvestre mata do uruçu”, 
porém a mesma fica distante cerca de 13 km 
da Área Diretamente Afetada. 

Com a implantação do empreendimento a UC 
Refugio da vida silvestre Mata do Uruçu 
receberá verba no valor de 5% dos valores 
gastos devido à implantação da CTVA o qual 
irá proporcionar melhoria a esta UC. 

Compensação Ambiental conforme a Resolução CONSEMA no 
04/2010 

Flora 

Sem a implantação do empreendimento a 
flora da região continuará sendo devastada 
devidos às ações antrópicas na região que 
hoje foi substituída por plantação de cana-
de-açúcar. 

Com a implantação do empreendimento o 
local terá sua Área de Preservação 
Permanente recuperada como também no 
entorno da poligonal a implantação da cortina 
vegetal com espécies nativa da mata atlântica 
a qual irá proporcionar o aumento da 
biodiversidade naquela região. 

Realização da implantação da Cortina Vegetal e preservação da 
Área de Preservação Permanente. 

Fauna 

Sem a implantação do empreendimento a 
fauna da região continuará presente nos 
poucos fragmentos de mata e cursos d’água 
existente na região desde que ações 
antrópicas não contribuam para seu 
afugentamento.  

Com a implantação do empreendimento a 
fauna será afetada devido à perda de habitats 
e ao aumento do fluxo de transporte, no inicio 
das obras, porém com a implantação da 
Cortina Vegetal a fauna a qual proporcionará 
habitat e alimentação. 

Realização da implantação da Cortina Vegetal e preservação da 
Área de Preservação Permanente. 
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Quadro 129 - Evolução da Qualidade Ambiental para o Meio Socioeconômico 

 
 Evolução da Qualidade Ambiental 

Aspectos 
Ambientais 

Condicionantes 
Ambientais 
Avaliadas 

Situação Sem o Empreendimento Situação com o Empreendimento 
Medidas Propostas 

Meio 
Socioeconômico 

Crescimento 
Econômico 

Sem a implantação do empreendimento será 
lentamente afetada pela contínua ocupação 
da região em um período de tempo longo. 

Com implantação do empreendimento haverá 
o incremento das receitas devido o pagamento 
de mais impostos. 

- 

Crescimento 
Populacional 

Sem a implantação do empreendimento será 
lentamente afetada pela contínua ocupação 
da região em um período de tempo longo. 

Com implantação do empreendimento será 
lentamente afetada pela contínua ocupação da 
região. 

Será dada preferência na contratação de pessoas residentes na 
região para a execução dos trabalhos. 

Patrimônio 
Histórico e Cultural 

Não haverá interferência. 

 

 

 

Não haverá interferência. 

 

 

Não será necessário, porém sempre nos eventos voltados para a 
educação ambientais serão apresentados a comunidades os 
patrimônios existentes para a comunidade. 

Saneamento 
Básico 

Sem a implantação do empreendimento a 
cobertura parcial da rede de abastecimento 
de água, rede de esgotos e a coleta de lixo 
Não haverá interferência, pois na região não 
há serviços básicos de saneamento. 

Com implantação do empreendimento a 
cobertura parcial da rede de abastecimento de 
água, rede de esgoto e a coleta de lixo não 
será afetada, visto que a região não é 
contemplada com serviços básicos de 
saneamento. 

Porém vale ressaltar que o cotidiano da 
operação, e posteriormente o aumento da 
receita pública poderá levar a melhora gradual 
destes serviços na região. 

− Compra de carro pipa; 

− Implantação de  fossa séptica; 

− Implantação da coleta seletiva e da logística reversa. 

Relações com 
outros 
empreendimentos 

Sem a implantação da CTVA os demais 
empreendimentos, em especial o aterro 
sanitário existente continuaram 
desempenhando suas funções normalmente. 

Com a implantação da CTVA os 
empreendimentos continuaram desenvolvendo 
suas atividades normalmente principalmente 
visto que a CTVA é uma unidade que receberá 
apenas resíduos industriais. 

- Implantação do Programa de Comunicação Social 

Serviços Públicos 
Sem a implantação do empreendimento o 
atendimento continuará sendo eficiente para 
os serviços básicos de saúde e educação. 

Com a implantação do empreendimento esses 
serviços não serão alterados. 

- Implantação do Programa de Comunicação Social  

Aumento do 
Tráfego 

Sem a implantação do empreendimento a 
região irá continuar com o trânsito fluindo 
nas mesmas condições da atualidade. 

Com a implantação do empreendimento 
haverá aumento do tráfego tanto na BR-101 
quanto na PE-051 devido o tráfego de veículos 
de cargas e de automóveis particulares. 

As condições dos trânsitos serão monitoradas semanalmente e caso 
venham atrapalhar o fluxo normal da BR-101 e da PE-051 será 
elaborado e executado de requalificação de modo a adotar os 
padrões construtivos previstos nos manuais de projetos do DNIT e 
do DER-PE. 
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Vale ressaltar que mesmo com todos os cuidados tomados durante as fases de implantação, 
operação e desativação de um empreendimento deste porte e natureza, impactos nos meios 
físico, biótico e socioeconômico são inevitáveis. Contudo, a implantação efetiva das medidas 
propostas e dos planos e programas de controle e proteção ambiental ora apresentado neste 
relatório, permitirão que o empreendimento se desenvolva da forma menos impactante ao meio, 
garantindo a sua viabilidade ambiental. 
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3.14. Conclusão 
 

Tendo em vista todos os aspectos avaliados e as atividades a serem desenvolvidas, podemos 
concluir que a implantação da CTVA poderá trazer diversas modificações ao meio ambiente, como 
toda atividade transformadora, porém este empreendimento se devidamente monitorado do ponto 
de vista ambiental e social, trará incontestáveis benefícios para a Cidade de Escada e 
principalmente para às comunidades do entorno da área de abrangência do empreendimento em 
epígrafe. 

No que diz respeito aos aspectos do meio físico o único fator de impossibilidade de implantação 
do empreendimento é a existência das nascentes na Área Diretamente Afetada, porém o projeto 
já prever a proteção das mesmas com a plantação da cortina vegetal num raio mínimo de 50 
(cinquenta) metros de largura conforme diretrizes do Código Florestal Brasileiro. Nos estudos dos 
demais fatores do meio físico conclui-se que não haverá impactos negativos que pudessem 
inviabilizar a implantação e/ou operação da CTVA. 

No que diz respeito aos aspectos levantados e catalogados sobre a flora e a fauna presentes nas 
áreas de influência do empreendimento CTVA, conclui-se que a implantação do empreendimento, 
terá um impacto de menor grau, nos ecossistemas aquáticos e terrestres. Devido ao fato dá região 
se apresentar em estado avançado de degradação, a fitofisionomia demonstrou que a tanto a 
ADA quanto a AID estão inserida em áreas degradadas, constituídas em sua totalidade em 
cultivos de cana-de-açúcar. As espécies da fauna encontradas neste estudo são consideradas 
bastante comuns, generalistas e adaptam-se bem aos ambientes alterados. De acordo com a 
IUCN, atualmente nenhuma das espécies encontradas no local possuem algum grau de ameaça 
de extinção aparente.  

O número de espécies de mamíferos encontrados no levantamento direto nas áreas foi baixo 
quando comparado aos dados secundários. Isso é facilmente explicado devido à área está 
bastante urbanizada, perturbada e degradada. Evidencia-se que todas as espécies registradas 
são bem adaptadas a modificações ambientais. O elevado número de espécimes de timbus 
ressalta ainda mais o grau de perturbação no qual a área já se encontrava. O rato de telhado, 
animal também encontrado no local, é um perigo para a saúde pública, visto que está associado a 
doenças perigosas. Vale ressaltar que diante da presenta desses roedores na área a empresa 
terá obrigatoriedade no acondicionamento correto do lixo, será evitado o acúmulo em lugares 
indevidos (e.g. lugares a céu aberto, terrenos baldios ou fragmentos de mata). Ela também se 
responsabilizará pela vistoria de matérias que por algum motivo entrem no ambiente e possam 
estar sendo utilizados como transporte pelo rato (caixas, caixotes, armários de madeira, mesas). 
Lugares com acúmulo de matérias e restos de alimentos, estes atrativos para ratos serão evitados 
e caso venham a ter, serão vistoriados em prol da qualidade ambiental e social. Junto com 
medidas mitigadoras da empresa é de fundamental importância a cooperação da comunidade 
próxima, devido a alguns hábitos e costumes de jogar lixo em locais indevidos, facilitando a 
proliferação de ratos. 

Diante destes resultados podemos afirmar que a área não tem uma grande diversidade de 
mamíferos. Os resultados nos levam a concluir que não haverá uma alteração real na riqueza e 
abundância das espécies, pois a área além de estar bastante comprometida, quase não tem mais 
nenhum fragmento de Mata Atlântica fechada, e sim pequenos resquícios, com predominância da 
monocultura da cana de açúcar, entremeada por vegetação arbustiva e pequenas propriedades 
com árvores frutíferas.  

As áreas de influência do empreendimento foram caracterizadas, principalmente, pela presença 
de diversas espécies exóticas, ausência de mata ciliar ao longo dos cursos d’água e baixa 
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diversidade de táxons em geral. Esses fatores denotam marcante pressão antrópica no ambiente 
estudado.  

Resguardadas as devidas medidas de isolamento e impermeabilização, a implantação do 
empreendimento em questão terá pouco impacto direto sobre as comunidades aquáticas e 
terrestres. 

No que diz respeito aos aspectos socioeconômico a implantação da CTVA compreende uma 
alternativa estruturada e eficiente de forma sustentável com os aspectos socioeconômico, numa 
área já antropizada, buscando garantir a participação da população local na implantação e 
operação do empreendimento. A iniciativa de implantação deste projeto pode ser considerando 
uma solução socioambiental o qual buscará abrir um canal de comunicação com os atores sociais 
e comunidade local proporcionando a mesma uma oportunidade de melhoria social com geração 
de emprego e renda como também de conhecimento nas temáticas ambientais. 

Portanto de uma forma geral na análise ambiental não foram identificados nenhum fator dos meios 
físico, biótico ou socioeconômico que conflite com o empreendimento ao ponto de inviabilizá-lo ou 
modificá-lo, porém, os princípios, conceitos, ações de sustentabilidade estabelecidos pelo projeto 
em epígrafe traduzem a medida mitigadora mais adequada à recuperação socioambiental dessa 
região da cidade.  

Os resultados da avaliação dos impactos ambientais demonstram que o Projeto da Central de 
Tratamento e Valorização Ambiental/ PE é um empreendimento ambientalmente viável 
considerando as suas especificações técnicas, as características do meio circundante e o 
conjunto de medidas propostas para prevenir e/ou mitigar os efeitos indesejáveis na área de 
intervenção. Vale ressaltar que o projeto seguirá as leis e normas ambientais vigentes. 
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